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cado o apêndice n.o 9/2000 ao Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, inserindo
o seguinte:

Associação de Municípios do Vale do Minho.
Associação de Municípios do Vale do Sousa.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alcoutim.
Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal do Bombarral.
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Câmara Municipal de Coruche.
Câmara Municipal de Cuba.
Câmara Municipal de Estarreja.
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Câmara Municipal de Peso da Régua.
Câmara Municipal da Ponta do Sol.
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Junta de Freguesia de Alcoutim.
Junta de Freguesia de Odivelas.
Junta de Freguesia de Reguengos de Monsaraz.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Castelo Branco.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 1274/2000 (2.a série). — Considerando que, pela
Lei n.o 83/98, de 14 de Dezembro, foi criado o novo município da
Trofa;

Considerando que, por esse motivo, o município se encontra em
regime de instalação, cuja gestão cabe a uma comissão instaladora,
até ao início de funções dos órgãos eleitos;

Considerando que a comissão instaladora deliberou fixar o feriado
anual do município no dia 19 de Novembro, por corresponder ao
dia em que foi aprovada na Assembleia da República a criação do
município da Trofa;

Considerando que, para os municípios já instalados, a deliberação
em causa é da competência da assembleia municipal, conforme deter-
mina o artigo 53.o, n.o 2, alínea r), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro;

Considerando que a maioria dos presidentes das juntas e das assem-
bleias de freguesia que constituem o município da Trofa emitiram
parecer favorável sobre o teor da aludida deliberação;

Considerando que a mesma tem por base razões de relevante inte-
resse municipal, em face do simbolismo e relevância histórica que
representa para os respectivos munícipes a elevação da Trofa a
concelho:

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da
Lei n.o 48/99, de 16 de Junho, conjugado com a alínea l) do n.o 1
do mesmo artigo, ratifico a deliberação da comissão instaladora do
município da Trofa.

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 200/2000. — Celebrado contrato de pres-
tação de serviços, em 29 de Outubro de 1999, entre o Estado Português,
representado pelo chefe de gabinete, Dr. Rodolfo Vasco Castro
Gomes de Mascarenhas Lavrador, no uso dos poderes delegados pelo
despacho de 29 de Outubro de 1999 do Primeiro-Ministro, e a
Prof.a Doutora Maria João Fernandes Rodrigues, nos termos con-
jugados do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4
de Abril, e dos artigos 81.o, n.o 3, alínea b), e 86.o, n.o 1, alínea d),
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no valor anual de
13 732 600$, acrescido de IVA à taxa de 17 %, pagos em 12 prestações
iguais e mensais.

No caso de renovação do contrato, a importância será actualizada
na mesma percentagem em que for o índice 100 do regime geral
dos vencimentos da função pública.

O presente contrato teve início no dia 1 de Novembro de 1999
e é válido até final desse ano, sendo renovável por períodos anuais,
e poderá cessar a todo o tempo, por vontade de qualquer das partes,
com aviso prévio de 60 dias e sem obrigação de pagamento de qualquer
indemnização.

Constituem encargo do primeiro outorgante as despesas com ajudas
de custo e deslocações que, a sua solicitação, a segunda outorgante
vier a efectuar, sendo o valor daquelas de montante idêntico ao fixado
para os assessores do Gabinete do Primeiro-Ministro, bem como a
classe do transporte abonado.

A segunda outorgante obriga-se a prestar serviços de consultoria
técnica especializada ao Gabinete do Primeiro-Ministro, com auto-
nomia técnica e funcional, bem como a apoiar a operacionalidade
de projectos transversais e a assegurar outras actividades de natureza
extraordinária, nos termos de orientações específicas do Primeiro-
-Ministro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 1275/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Dezembro de 1999, com a anuência do director do
Gabinete de Macau de 30 de Dezembro de 1999:

António Emanuel da Fonseca Veloso de Oliveira, assistente admi-
nistrativo principal do quadro do pessoal do Gabinete de
Macau — autorizada a prorrogação da requisição ao abrigo do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para
exercer funções nesta Secretaria-Geral, com efeitos a partir de 1
de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho n.o 1276/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no âmbito da administração e gestão. — 1 — No âmbito da facul-
dade que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 62/97, de 26 de Março, pelo artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Decla-
ração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, pelos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e pelo artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no vice-presidente
do Instituto Nacional do Desporto, licenciado João Carlos Pereira
Saraiva, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Na área da repartição de administração financeira e da repar-
tição de recursos humanos e assuntos gerais, despachar todos os assun-
tos relativos à gestão corrente;

1.2 — Na área da gestão geral, praticar o acto previsto no n.o 4
do mapa II anexo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Na área da gestão dos recursos humanos, praticar todos os
actos previstos nos n.os 12, 14 a 18 e 20, constantes do mapa II anexo
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.4 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas, pra-
ticar todos os actos relativos ao previsto nos n.os 23 a 25, constantes
do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.5 — Na área da gestão de instalações e equipamento, praticar
todos os actos relativos ao previsto no n.o 40, constante do mapa II
anexo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.6 — Na área de realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, autorizar até ao limite de 25 % do previsto nas
alíneas b) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.7 — Assegurar a minha substituição durante as minhas ausências
ou impedimentos.

2 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo
dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 13 de Dezem-
bro de 1999, ficando assim ratificados todos os actos entretanto rea-
lizados que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Manuel Brito.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 53/2000. — A Direcção-Geral de Arma-
mentos e Equipamentos de Defesa tem vindo a desenvolver um pro-
cesso de modernização organizacional na área da normalização de
defesa nacional.

O referido processo visa corresponder, em termos nacionais, à remo-
delação do sistema de normalização nacional de acordo com as polí-
ticas de normalização OTAN de armamento e equipamentos de defesa
e dos procedimentos dela decorrentes.

Uma das vertentes fundamentais do aludido processo traduziu-se
na criação de uma «Estrutura de Normalização de Defesa Nacio-
nal» — elo de ligação fulcral com a Aliança Atlântica —, a qual implica
alterações estruturais na Direcção-Geral de Armamento e Equipa-
mentos de Defesa e consequente atribuição de novas e acrescidas
competências e responsabilidades.

Considerando que, não obstante as diligências entretanto efecu-
tadas, não foi possível recrutar pessoal para desenvolvimento de fun-
ções naquela área, justifica-se o recurso a um descongelamento
excepcional.

O n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, prevê que, demonstrada pelo ministério
proponente a insuficiência de meios, possam, com carácter excep-
cional, ser descongeladas no decurso de cada ano económico, admis-
sões indispensáveis de pessoal, mediante despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro das Finanças.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se
o seguinte:

É descongelado um lugar da carreira técnica superior para a Direc-
ção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa, do Ministério
da Defesa Nacional.

31 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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Despacho conjunto n.o 54/2000. — Tendo presente as conclu-
sões de uma avaliação preliminar da actual estrutura de controlo
interno da legalidade, regularidade e boa gestão de interesses finan-
ceiros públicos, levada a cabo pelo Conselho Coordenador do Sistema
de Controlo Interno da Administração Financeira do Estado (SCI),
instituído pelo Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho.

Reconhecendo o carácter urgente e prioritário de medidas que
visem a minimização das debilidades detectadas e que possam cons-
tituir um garante mínimo da eficácia no exercício da função controlo
e, muito especialmente, do correcto e racional funcionamento do refe-
rido Sistema, considera-se indispensável promover uma adequação
das estruturas e dos efectivos adstritos a tais funções públicas.

Pretende-se obter, no curto prazo, uma solução coerente, de carác-
ter horizontal, que, atendendo aos objectivos prosseguidos por cada
um dos componentes do Sistema e à especificidade funcional dos
grupos de pessoal em causa, promova a suficiência, a complemen-
taridade e a relevância das respectivas intervenções de controlo no
âmbito da administração financeira do Estado.

Torna-se, portanto, necessário colmatar as insuficiências mais graves
ou prementes, pelo que se justifica promover o reforço de meios
humanos qualitativamente aptos, mediante o descongelamento, a
título excepcional, de uma quota de admissões para as carreiras ins-
pectivas e ou de pessoal técnico superior afectas ao controlo interno
da administração financeira do Estado, a que se seguirão procedi-
mentos que acautelem as recomendações que, no uso das compe-

tências previstas pela alínea d) do artigo 7.o do referido Decreto-Lei
n.o 166/98, sejam emitidas pelo Conselho Coordenador do SCI em
matéria de recrutamento, formação e acolhimento dos candidatos.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — São descongeladas as admissões para 78 lugares, distribuídos
pelos organismos, carreiras e categorias previstos no mapa anexo ao
presente despacho.

2 — Os concursos externos visando as admissões para os lugares
referidos no número anterior podem ser abertos até ao final de 2000.

3 — A utilização de quotas de descongelamento por parte de cada
um dos organismos fica dependente da existência da correspondente
cobertura orçamental.

4 — O processo de apresentação ou apreciação de propostas de
alteração de diplomas relacionados com estruturas orgânicas e quadros
de pessoal de organismos de controlo estratégico e sectorial inseridos
no SCI que visem a adequação dos respectivos efectivos à prossecução
das atribuições específicas de controlo das finanças públicas deverá
estar concluído no prazo de seis meses.

31 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Ministério Organismo Carreira Categoria
Número

de
lugares

Ministério da Defesa Nacional . . . Inspecção-Geral das Forças
Armadas.

Inspecção superior . . . . . Inspector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Técnica superior . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . 4

Ministério das Finanças . . . . . . . . Inspecção-Geral de Finanças Inspecção . . . . . . . . . . . . Inspector de finanças . . . . . . . . . 25

Direcção-Geral do Orçamento Técnico superior de
orçamento e conta.

Técnico superior de orçamento
e conta.

10

Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administra-
ção do Território.

Inspecção-Geral da Adminis-
tração do Território.

Inspector . . . . . . . . . . . . . Inspector administrativo de
2.a classe.

14

Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

Inspecção-Geral e Auditoria
de Gestão.

Inspecção . . . . . . . . . . . . Inspector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

Inspecção-Geral do Ministé-
rio do Trabalho e da Soli-
dariedade.

Técnica superior de ins-
pecção.

Inspector superior de 2.a classe 7

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 126/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o extracto publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999, a p. 19 966, col. 1.a, pelo que onde se
lê:

«Rui Manuel Vinhas Tavares Gabriel [ . . . ] despacho ministerial
de 29 de Novembro de 1999» deve ler-se «Rui Manuel Vinhas Tavares
Gabriel [ . . . ] despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 29 de Novembro de 1999».

3 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 1277/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus:

Alfredo Osório Leite de Magalhães Coelho, assessor do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários — nomeado,

em regime de substituição, nos termos dos artigos 20.o e 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, director de serviços da Direcção
de Serviços das Relações Bilaterais, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro.

23 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 55/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras de assistente admi-
nistrativo, motorista de ligeiros e auxiliar administrativo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, constante
do anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

30 de Dezembro de 1999. — O Scretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.
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Programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras de assistente admi-
nistrativo, motorista de ligeiros e auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários.

Carreira de assistente administrativo

I — Noções gerais de organização do Estado:
1 — Órgãos de soberania.
2 — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego;
b) Noção de funcionário e agente;
c) Noções de quadros, carreiras e categorias;
d) Recrutamento e selecção — tipos de concurso e métodos de

selecção.

II — Noções gerais de contabilidade pública:
1 — Princípios, fases e regras orçamentais.
2 — Receitas e despesas públicas;
3 — Orçamento do Estado.

Carreira de motorista de ligeiros

1 — Noções gerais de Organização do Estado:
1.1 — Órgãos de soberania.
2 — Noções gerais de mecânica de automóveis de ligeiros.
3 — Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários.

Carreira de auxiliar administrativo

1 — Noções gerais de organização do Estado:
1.1 — Órgãos de soberania.
2 — Noções gerais de segurança.
3 — Encaminhamento de utentes.
4 — Princípios gerais para um atendimento de qualidade.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 1278/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, subdelego no
chefe do meu Gabinete, Dr. Fernando Henrique Alcobia Camaño
Garcia, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

2) Autorizar o pagamento de despesas resultantes de deslocações
em serviço;

3) Autorizar despesas eventuais de representação do Gabinete
até ao montante de 100 000$;

4) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviço por conta
das dotações orçamentais do Gabinete até ao montante esta-
belecido na lei para os directores-gerais;

5) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

6) Autorizar a requisição de passaportes especiais, nos termos
do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de
Novembro, a favor de individualidades designadas por mim
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua
encargo do Gabinete;

7) Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor
de individualidades que tenham de se deslocar em serviço
do Gabinete;

8) Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

9) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril, as alterações orçamentais que se revelem necessárias
à execução do orçamento do Gabinete e que não careçam
de intervenção do Ministro das Finanças;

10) Autorizar a antecipação de duodécimos;
11) O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro

de 1999.

29 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Despacho n.o 1279/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco,
para exercer funções de apoio ao meu Gabinete, a auxiliar admi-
nistrativa Rosa Maria Serrasqueiro Marques Pereira do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 2 a 5 de Novembro
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Despacho n.o 1280/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio como
assessora do meu Gabinete a licenciada Sandra Raquel Ribeiro de
Magalhães, que para o efeito é requisitada à Universidade Moderna,
a fim de prestar a sua colaboração a tempo completo na área da
sua especialidade.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento fixado para os adjuntos dos gabinetes ministeriais,
acrescida das respectivas despesas de representação e subsídio de
refeição, bem como dos subsídios de férias e de Natal, sendo a presente
nomeação válida até 1 de Dezembro de 2000.

3 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
para o desempenho das funções para que foi nomeada.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de Dezembro
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 1281/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e obtida a
anuência do conselho directivo do Instituto Nacional de Habitação,
destaco Maria Celeste Pina Reis Rodrigues dos Santos, administrativa,
nível 9, do quadro de pessoal daquele Instituto, para exercer funções
de secretariado no meu Gabinete.

2 — Os encargos decorrentes da presente situação serão suportados
por aquele Instituto.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999.

29 de Outubro de 1999. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 881/2000 (2.a série). — Por meu despacho, por dele-
gação de 15 de Dezembro de 1999:

Manuel Dias das Neves, engenheiro civil principal do quadro da Direc-
ção Regional de Monumentos de Lisboa desta Direcção-Ge-
ral — nomeado, precedendo concurso, engenheiro civil assessor do
mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 1282/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Janeiro de 2000:

Licenciados Francisco Sales de Jesus de Sousa e Jorge Manuel Gabriel
Xarepe, inspectores principais de nomeação definitiva do quadro
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de pessoal da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações — nomeados, precedendo concurso, inspectores
superiores do mesmo quadro, considerando-se exonerados dos luga-
res que ocupavam com efeitos a partir da data de assinatura do
termo de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — O Subinspector-Geral, Figueiredo Tiago.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 882/2000 (2.a série). — Faz-se público que Maria Filo-
mena de Almeida Baptista Ruivo Gabriel, classificada em 1.o lugar
no concurso interno geral para o provimento do cargo de chefe de
divisão da Divisão de Pessoal e Administração da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do quadro de pessoal dos serviços centrais
deste instituto público, cujo aviso de abertura n.o 2531/99 (2.a série)
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro
de 1999, desistiu da nomeação por já exercer idêntico cargo noutro
organismo público.

22 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 883/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se torna
público que António Fernando Dias Pinto Rema, candidato classi-
ficado em 8.o lugar no concurso interno geral de ingresso na categoria
de auxiliar técnico de ensaios do quadro de pessoal deste Laboratório
Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 138, de 16 de Junho último, apresentou por escrito a sua desistência
de ser nomeado no referido lugar, sendo assim retirado da lista de
classificação final. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 123/2000 (2.a série). — Louvo o tenente-general do
Exército Rui Xavier Lobato de Faria Ravara pela forma notável e
de extrema competência como desempenhou as funções de director
nacional de Armamento (DNA).

General distinto, de forte e vincada personalidade, possuidor de
elevada experiência de direcção e chefia nas áreas de operações e
logística da estrutura superior do Exército, demonstrou no desem-
penho de mais de três anos nas funções de DNA as suas já reconhecidas
qualidades pessoais e profissionais na valiosa, essencial e excelente
colaboração prestada aos vários ministros da Defesa com quem
trabalhou.

Nas suas actividades de direcção, em períodos em que quer a dinâ-
mica interna de reestruturação, quer a conjuntura internacional têm
trazido constrangimentos de vários tipos ao planeamento, tornaram-se
evidentes o seu espírito de iniciativa, a sua grande capacidade de
organização, a sua experiência profissional e a sua exemplar capa-
cidade de trabalho. Tal atitude, a par da sua acção determinada e
metódica, tornaram possível a resposta, eficiente e oportuna, às ques-
tões complexas que competem à Direcção-Geral de Armamento e
Equipamentos de Defesa (DGAED).

No seu brilhante desempenho foram relevantes o impulso posto
no cumprimento da segunda e actual Lei de Programação Militar,
no planeamento desta última e na implementação de um novo quadro
legal de ajustamento de procedimentos, nos concursos para aquisição

de novas capacidades para as Forças Armadas; no domínio do pla-
neamento, a inclusão dos requisitos de longo prazo e a definição
das condições estruturais conducentes ao estabelecimento de «objec-
tivos de armamento», no âmbito do planeamento de forças, são indi-
cadores de uma visão prospectiva muito peculiar do tenente-general
Faria Ravara.

Esta postura materializou-se, também, no desenvolvimento da coo-
peração ao nível da investigação e desenvolvimento com as indústrias,
laboratórios e universidades nacionais; na dinamização dos processos
de reconversão de armamento obsoleto ou de destruição obrigatória
com a salvaguarda das condições ambientais e na constante estru-
turação e manutenção das ligações multilaterais e bilaterais visando
a criação de uma base tecnológica de defesa, que, embora adequada
à nossa dimensão estratégica, fosse consonante com os nosso parceiros
europeus.

Assim, no domínio multilateral, sublinha-se o empenho e a superior
orientação de todos os processos e negociações, quer no quadro da
Conferência de Directores Nacionais de Armamento da Europa Oci-
dental (GAEO/WEAG) quer no âmbito da Conferência de Directores
de Armamento da OTAN (CNAD/NATO) com vista à elaboração
do Documento sobre Política do GAEO e do Plano Director (Mas-
terPlan) para a criação da Agência Europeia de Armamento
(AEA/EAA). A nível bilateral, a celebração de acordos técnicos de
cooperação no domínio do armamento com a França, com a Espanha
e com a Polónia, foram a área em que o seu esforço individual e
a acção directora se torna obrigatório realçar.

É também justo elogiar a sobriedade de atitudes e o trato afável,
a clareza de ideias, a facilidade de comunicação em todos estes rela-
cionamentos e negociações e o mérito da sua liderança, na direcção
e aconselhamento dos seus subordinados, criando uma verdadeira
equipa na DGAED, que sempre se pautou por um óptimo desempenho
e pela defesa do interesse nacional.

Merece ainda especial relevo o contínuo e persistente esforço de
sensibilização, em sede de institutos de formação e reflexão das polí-
ticas de defesa nacional, como o Instituto de Altos Estudos Militares,
para a importância do planeamento e para a necessidade de procura
da harmonização, indispensável ao esforço de modernização e pron-
tidão das Forças Armadas Portuguesas, na mira da racionalização
e economia de meios e recursos.

Por tudo isso, o tenente-general Faria Ravara, como director nacio-
nal de Armamento, assumiu-se como exemplo e referência pedagógica,
que me é grato e considero de inteira justiça realçar publicamente,
classificando também os serviços por si prestados como extraordi-
nários, relevantes e distintíssimos, que dão honra e lustre às Forças
Armadas, à defesa nacional e ao País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 25.o,

n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de ouro de serviços dis-
tintos o tenente-general do Exército Rui Xavier Lobato de Faria
Ravara.

3 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos Castro Caldas.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 1283/2000 (2.a série). — Quadros especiais dos
militares dos quadros permanentes da Força Aérea. — O artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 202/93, de 3 de Junho, fixa os quadros de pessoal
dos ramos das Forças Armadas a vigorar a partir de 1 de Janeiro
de 1996.

Assim, importa estabelecer os correspondentes quadros especiais
da Força Aérea para 2000.

Nos termos do n.o 3 do artigo 165.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, determino:

Os quadros especiais dos militares dos quadros permanentes da
Força Aérea, a vigorar a partir de 1 de Janeiro até 25 de Junho
de 2000, inclusive, são os constantes dos mapas I e II em anexo ao
presente despacho, que dele fazem parte integrante.

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.
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MAPA I

Quadros especiais dos militares do quadro permanente da Força Aérea

Categoria de oficiais

Ano 2000

Postos

Especialidade
Gen Tgen Mgen Cor Tcor Maj

Cap
e

Sub
Totais

PILAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 9 21 29 56 176 298
ENGAER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5 9 13 18 46
ENGAED . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 6 8 12 30
ENGEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4 16 19 20 60
ENGINF (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4
MED . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4 13 16 42 76
ADMAER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5 13 23 37 80
JUR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 5 9
PIL (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4 12 21 38
NAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 8 29 40
TINF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4 14 41 60
TOCC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 6 26 35
TOMET . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 4 18 25
TOCART . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 12 44 60
TODCI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 13 68 85
TMMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 11 60 75
TMMT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 6 21 30
TMMEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 14 47 65
TMAEQ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 7 30 40
TABST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 13 38 55
TPAA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 19 84 110
PA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 12 49 65
TS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6
TMI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
CHBM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 3

Total de oficiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 16 55 130 290 900 1 398

(a) Especialidade em extinção.

MAPA II

Quadros especiais dos militares do quadro permanente da Força Aérea

Categoria de sargentos

Ano 2000

Postos

Especialidade
Smor Sch Saj

1 Sar
e

2 Sar
Totais

OPCOM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5 17 117 140
OPMET . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 5 33 40
OPCART . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5 15 109 130
OPRDET . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 14 92 110
OPINF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 6 36 45
MMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 16 60 402 480
MMT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 15 106 125
MARME . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4 20 160 185
MELIAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5 20 154 180
MELECT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 11 71 85
MELECA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 35 215 260
ABST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 17 119 140
SS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 10 72 85
SAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 11 46 240 299
PA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 17 151 175
CMI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 4 34 40
OPSAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 8 59 70
BF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 10 60 74
AMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20

Total de sargentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 82 330 2 250 2 683
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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 56/2000. — Havendo necessidade de
fixar a gratificação prevista no n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 59/98, de 17 de Março, determina-se o seguinte:

1 — O secretário-geral da Comissão Portuguesa de História Militar
tem direito a uma gratificação mensal de 85 000$.

2 — A actualização anual daquele valor será efectuada nos termos
que vierem a ser fixados para a variação do índice 100 do pessoal
dirigente da função pública.

3 — O abono de gratificação deverá ser processado ao actual titular
desde a data da sua nomeação.

28 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 1284/2000 (2.a série). — Na precedência de con-
curso, nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3
de Setembro, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro (aplicáveis por força do disposto no artigo 41.o,
n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho), e ao abrigo do despacho
n.o 24 662/99 do Ministro da Administração Interna de 12 de Dezem-
bro, nomeio o licenciado Osvaldo Nunes dos Santos para exercer,
em regime de comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão da
Delegação Distrital de Viação de Setúbal da Direcção-Geral de Via-
ção. (O presente despacho está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 1285/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 2 do despacho n.o 21 641/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999, do comandante-geral,
subdelego no presidente do conselho administrativo da chefia do Ser-
viço de Finanças, tenente-coronel de administração militar Manuel
Simões Neto, a competência para autorizar até 50 % dos montantes
fixados pelas alíneas a) do n.o 1, do n.o 2 e do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, as despesas com empreitadas
de obras públicas, aquisição de serviços e bens relativos à execução
dos planos de aplicação de dotações orçamentais.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticos no âmbito das matérias previstas neste despacho desde 22 de
Outubro de 1999 até à data da sua publicação.

4 — O presente despacho entra imediatamente em vigor.
5 — Fica revogado o despacho n.o 6174/99, de 26 de Março.

16 de Novembro de 1999. — O Chefe de Serviço, Fernando Cera
de Almeida, coronel de AM.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 884/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e em
cumprimento dos despachos do Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna de 21 de Dezembro de 1999, que concederam pro-
vimento parcial aos recursos hierárquicos interpostos por Paula Ale-
xandra Ferreira de Carvalho Rodrigues e João Armindo Marques
Gama, se publicam novas listas de classificação final dos candidatos
ao concurso externo para admissão a estágio de ingresso na carreira

de jurista, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 270, de 21 de Novembro de 1997, referentes aos distritos de Aveiro,
Beja, Leiria, Guarda e Viseu:

Aveiro
Valores

1 — Sílvia dos Santos Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
3 — Isabel Cristina Martins de Paiva Santos (c) . . . . . . . . . . . 17
4 — Teresa Paula de Nóbrega Gomes Nogueira Malça (c) . . . 17
5 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira (c) . . . . . . . 17
6 — Ricardo Araújo Fonseca (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
7 — José Alberto Borges(b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
8 — Armando dos Santos Mendes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
9 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino(b) . . . 16
10 — João Armindo Marques Gama (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
11 — Maria da Luz Portugal Fontes Pereira de Melo Gran-

jeia (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
12 — Nuno Filipe Viais dos Santos Bernardino (c) . . . . . . . . 15
13 — Maria Isabel Sousa Alves Moreira Marques dos Santos 15
14 — Anabela Dias Teixeira Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
15 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques (c) . . . . . 14
16 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas (c) . . . . . . . . . . . . . 14
17 — Manuela Cristina Alves do Ó Borges (c) . . . . . . . . . . . . 14
18 — Maria Isabel Regalado Tavares (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
19 — Paula Alexandra Ferreira de Carvalho Rodrigues (c) 13
20 — Isabel Maria Meneses Monteiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
21 — Engrácia Cabral de Sousa Leal (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
22 — Adelino Figueiredo Bernardo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
23 — Mário Fernando Madeira Nazaré (c) . . . . . . . . . . . . . . . 12
24 — Cristina Maria Ribeiro Braz (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
25 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso (b) . . . 11
26 — Sónia Maria dos Santos Marques de Brito (b) . . . . . . . 11
27 — Cristina de Fátima Pires Alves (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
28 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
29 — Isabel Maria Santos Rodrigues (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
30 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo (b) . . . . . . . . . . . . 10

Beja
Valores

1 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira (c) . . . . . . . 17
3 — Ricardo Araújo Fonseca (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4 — José Alberto Borges (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
5 — Ana Teresa Barrinhas Pacheco Rosa (b) . . . . . . . . . . . . . 16
6 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino (b) 16
7 — João Armindo Marques Gama (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
8 — Anabela Dias Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
9 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques (b) . . . . . . 14
10 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas (c) . . . . . . . . . . . . . 14
11 — Maria Isabel Regalado Tavares (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
12 — Isabel Maria Meneses Monteiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
13 — Engrácia Cabral de Sousa Leal (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
14 — Adelino Figueiredo Bernardo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
15 — Mário Fernando Madeira Nazaré (c) . . . . . . . . . . . . . . . 12
16 — Cristina Maria Ribeiro Braz (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
17 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso (b) . . . 11
18 — Sónia Maria dos Santos Marques de Brito (b) . . . . . . . 11
19 — Eduardo Manuel Rodrigues Zagalo Coimbra Arede (b) 10
20 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
21 — Isabel Maria Santos Rodrigues (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
22 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo (c) . . . . . . . . . . . . 10
23 — Rosa Margarida Guerreiro Mestre Marques Simões (c) 10

Leiria
Valores

1 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira (c) . . . . . . . 17
3 — Ricardo Araújo Fonseca (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4 — José Alberto Borges (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
5 — Ana Cristina Almeida Amaral Luís Gomes (b) . . . . . . . . 16
6 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino (b) 16
7 — João Armindo Marques Gama (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
8 — Isabel Sofia Ramos de Oliveira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
9 — Armando Santos Mendes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
10 — Nuno Filipe Viais dos Santos Bernardino (c) . . . . . . . . 15
11 — Paulo Jorge da Silva Valente (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
12 — Ana Margarida Barroso dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . .
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15
13 — Anabela Dias Teixeira Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
14 — Olga Cristina Marques da Rocha Batista (b) . . . . . . . . . 14
15 — Alexandra Maria Pereira Pinto da Silva (b) . . . . . . . . . . 14
16 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques (c) . . . . . 14
17 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas (c) . . . . . . . . . . . . . 14
18 — Manuela Cristina Alves do Ó Borges (c) . . . . . . . . . . . . 14
19 — Maria Isabel Regalado Tavares (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
20 — Isabel Maria Meneses Monteiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
21 — Engrácia Cabral de Sousa Leal (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
22 — Adelino Figueiredo Bernardo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
23 — Mário Fernando Madeira Nazaré (c) . . . . . . . . . . . . . . . 12
24 — Cristina Maria Ribeiro Braz (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
25 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso (b) . . . 11
26 — Sónia Maria dos Santos Marques de Brito (b) . . . . . . . 11
27 — Maria João Domingues Azinhais (b) . . . . . . . . . . . . . . . 11
28 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
29 — Isabel Maria Santos Rodrigues (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
30 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo (b) . . . . . . . . . . . . 10
31 — Elisabete Maria Ramos Cardoso Farto (c) . . . . . . . . . . 10

Guarda
Valores

1 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Maria de Lurdes da Silva Alves Poças (c) . . . . . . . . . . . . 17
3 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira (c) . . . . . . . 17
4 — Ricardo Araújo Fonseca (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
5 — José Alberto Borges (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
6 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino . . . . 16
7 — João Armindo Marques Gama (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
8 — Anabela de Lurdes Gonçalves da Fonseca Fernandes (c) 15
9 — Anabela Dias Teixeira Pereira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
10 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques (c) . . . . . 14
11 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas (c) . . . . . . . . . . . . . 14
12 — Fernando Augusto Ramos Rocha (c) . . . . . . . . . . . . . . . 14
13 — Maria Isabel Regalado Tavares (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
14 — Engrácia Cabral de Sousa Leal (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
15 — Adelino Figueiredo Bernardo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
16 — Mário Fernando Madeira Nazaré (c) . . . . . . . . . . . . . . . 12
17 — Cristina Maria Ribeiro Braz (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
18 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso . . . . . . 11
19 — Isabel Maria Santos Rodrigues (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
20 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
21 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo (c) . . . . . . . . . . . . 10
22 — Sandra Maria Garcia Mamede (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Viseu
Valores

1 — Célia Maria Rodrigues dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Sílvia dos Santos Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
3 — Maria de Lurdes da Silva Alves Poças (c) . . . . . . . . . . . . 17
4 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira (c) . . . . . . . 17
5 — Ricardo Araújo Fonseca (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
6 — José Alberto Borges (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
7 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino (b) 16
8 — João Armindo Marques Gama (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
9 — Maria Isabel Sousa Alves Moreira Marques dos

Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
10 — Anabela Dias Teixeira Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
11 — Ana Paula Pereira de Almeida Santos (b) . . . . . . . . . . . 14
12 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques (c) . . . . . 14
13 — Fernando Augusto Ramos Rocha (c) . . . . . . . . . . . . . . . 14
14 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas (c) . . . . . . . . . . . . . 14
15 — Manuela Cristina do Ó Borges (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
16 — Maria Isabel Regalado Tavares (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
17 — Engrácia Cabral de Sousa Leal (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
18 — Cláudia Isabel Correia Lopes da Costa Faro (c) . . . . . . 13
19 — Adelino Figueiredo Bernardo (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
20 — Mário Fernando Madeira Nazaré (b) . . . . . . . . . . . . . . . 12
21 — Cristina Maria Ribeiro Braz (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
22 — Gabriela Maria Poceiro da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . 12
23 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso (b) . . . 11
24 — Maria João Domingues Azinhais (b) . . . . . . . . . . . . . . . 11
25 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
26 — Sandra Maria Garcia Mamede (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
27 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo (b) . . . . . . . . . . . . 10

(a) O critério a que se refere o n.o 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

(b) Nota de curso mais elevada.
(c) Maior antiguidade na licenciatura.

Das referidas listas, homologadas por despacho do director-geral
de Viação de 30 de Dezembro de 1999, cabe recurso hierárquico,
a interpor para o Secretário de Estado da Administração Interna
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação da lista de
classificação final.

3 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 1286/2000 (2.a série). — Por despachos de 17 e
de 22 do corrente mês de Dezembro, respectivamente, do director
regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia e
do director-geral de Viação:

Francisco Sequeira Rodolfo, técnico superior principal — autorizada
a transferência para o quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Repar-
tição de Pessoal e Expediente Geral, Lígia Santos.

Despacho n.o 1287/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 e
de 22 do corrente mês de Dezembro, respectivamente do director
regional de Lisboa e Vale Tejo do Ministério da Economia e do
director-geral de Viação:

Maria Adelina Leal Ramos, técnica especialista principal — autori-
zada a transferência para o quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Repar-
tição de Pessoal e Expediente Geral, Lígia Santos.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 1288/2000 (2.a série). — Por despachos
ministeriais de 21 de Dezembro de 1999:

Nomeados, em comissão de serviço, para os cargos a seguir desig-
nados, os comissários abaixo indicados:

António Paulo Amaral (M/123273) — comandante do Corpo de Alu-
nos da Escola Prática de Polícia, nos termos do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 37/87, de 26 de Janeiro, conjugado com o
artigo 102.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro.

Paulo Jorge Espírito Santo Caldas (M/100095) — comandante do
Corpo de Alunos do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segu-
rança Interna, nos termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 402/93, de 7 de Dezembro, conjugado com o artigo 102.o da
Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 124/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de Cas-
telo de Vide solicitou a cedência do antigo Posto Fiscal de Castelo
de Vide, sito na freguesia de São João Baptista, concelho de Castelo
de Vide, para instalação dos seus serviços, nomeadamente a Divisão
de Planeamento e Projectos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Castelo
de Vide do antigo Posto Fiscal de Castelo de Vide, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia de São João Baptista sob o artigo 277
e registado na Conservatória do Registo Predial de Castelo de Vide
sob o n.o 2507, a fl. 75 do livro B-7.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à instalação de serviços do município, ficando a cessão
sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13
de Março, devendo tal utilização ser conferida no prazo máximo de
dois anos.
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3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
16 200 000$, a pagar em oito prestações semestrais, sendo a 1.a paga
no acto da assinatura do respectivo auto e as restantes acrescidas
de juros pelo diferimento das prestações, no valor de 5 % ao ano,
nos termos da portaria n.o 602/98 (2.a série), de 16 de Junho.

4.o O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias, a
contar da publicação da presente portaria.

21 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1289/2000 (2.a série). — Considerando que, por
força do estatuído na alínea a) do n.o 1 do artigo 25.o dos Estatutos
do Instituto de Gestão do Crédito Público (IGCP), aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 160/96, de 4 de Setembro, na versão que lhes foi
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 2/99, de 4 de Janeiro, constitui receita
própria do IGCP uma comissão de gestão anual cujo montante, em
cada ano, não poderá ser inferior ao valor equivalente a 0,1 % do
stock da dívida pública directa do Estado existente em 31 de Dezembro
do ano anterior, nem superior a 0,15 % do mesmo stock;

Considerando que, nos termos do n.o 2 do citado artigo 25.o dos
Estatutos do IGCP, a referida receita pode ser fixada em função
do contributo do Instituto para a minimização dos encargos com a
gestão da dívida pública directa do Estado;

Considerando que, de acordo com o estatuído na alínea c) do n.o 1
do mesmo artigo 25.o, constituem também receita própria do IGCP
os saldos apurados no fim de cada gerência que o Ministro das Finan-
ças determine que não sejam deduzidos à receita acima indicada;

E considerando ademais que o valor estimado para o stock da dívida
pública directa do Estado existente a 31 de Dezembro de 1999 é
de cerca de 12,4 mil milhões de contos:

Determino:
1 — A comissão de gestão a atribuir ao IGCP é fixada em

1 240 000 000$.
2 — O montante de 160 000 000$, correspondente a parte do saldo

apurado no fim do exercício de 1999, não será deduzido à receita
indicada no número anterior, transitando para o exercício de 2000.

3 — A comissão de gestão integrará o cômputo dos encargos do
Estado com a dívida pública em 2000, sendo reflectida no corres-
pondente capítulo orçamental.

30 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 1290/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por finda, a seu
pedido, a comissão de serviço da licenciada Isabel Correia Barata,
que tem vindo a exercer as funções de directora-geral de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Janeiro de
2000.

30 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 63/2000. — Louvo a Dr.a Isabel Correia Barata pela
forma empenhada e inteligente como desempenhou o cargo de direc-
tora-geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Minis-
tério das Finanças durante os últimos anos.

28 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 885/2000 (2.a série). — Por despachos de 23 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto para a Conservação e Explo-
ração da Rede Rodoviária e do inspector-geral de Finanças de 29
de Dezembro de 1999:

Mariana da Conceição Silva Felgueiras, telefonista do quadro do Ins-
tituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária —
transferida para o quadro da Inspecção-Geral de Finanças a partir
de 1 de Janeiro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA, DO
TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DA JUSTIÇA
E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 57/2000. — A Rede Nacional dos Cen-
tros de Formalidades das Empresas (CFE) encontra-se concluída com
centros instalados em Lisboa, Porto, Coimbra, Setúbal, Braga e Loulé.
Esta rede, criada pelo Decreto-Lei n.o 78-A/98, de 31 de Março, tem
conquistado uma grande adesão dos empresários que a ela têm recor-
rido para a constituição legal de sociedades e alteração de pactos
sociais.

Os CFE de Lisboa e Porto foram os primeiros da rede, tendo
iniciado a actividade, como projectos piloto, em finais de Outubro
de 1997. Dada a necessidade de, em tempo útil, disponibilizar ao
público estas novas infra-estruturas, o CFE do Porto foi instalado
provisoriamente no edifício da Direcção Regional Norte do IAPMEI
(entidade hospedeira), tendo-se, desde então, tentado encontrar uma
solução que o permita localizar num espaço mais amplo e em condições
idênticas ao dos restantes CFE.

Considerando que a AEP — Associação Empresarial de Portugal,
enquanto entidade representativa de grande número de associações
empresariais, apresentou candidatura a entidade de acolhimento do
CFE Porto e que esta reúne as condições previstas no n.o 3 do artigo 2.o
do já referido decreto-lei, determina-se:

1 — A deslocação do CFE do Porto para as instalações da AEP,
na EXPONOR.

2 — O reconhecimento da AEP — Associação Empresarial de Por-
tugal, como entidade de acolhimento do CFE Porto, nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 78-A/98, de 31 de Março.

3 — A reconfirmação do IAPMEI como entidade hospedeira do
CFE Porto, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 78-A/98, de 31 de Março.

30 de Novembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da
Justiça, António Luís Santos Costa. — O Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 58/2000. — A instituição particular de
solidariedade social AFID — Associação Nacional de Famílias para
a Integração da Pessoa Deficiente, com sede em Lisboa, requereu
o reconhecimento do superior interesse social, para efeitos do n.o 2
do artigo 2.o e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março
(Estatuto do Mecenato), e ao abrigo do despacho conjunto n.o 286/97,
de 18 de Agosto, dos Ministros das Finanças e da Solidariedade e
Segurança Social.

Verifica-se que a instituição preenche os pressupostos e requisitos
previstos no referido despacho conjunto.

De referir que a Associação tem vindo a desenvolver um trabalho
relevante no âmbito da intervenção social, designadamente no apoio
às pessoas portadoras de deficiência, através de projectos de ocupação
de tempos livres, de sensibilização e informação do público em geral,
famílias e profissionais sobre a problemática da deficiência e de pro-
jectos de formação profissional dirigidos a pessoal técnico e auxiliar
para apoio a pessoas portadoras de deficiência e suas famílias.

Integra o Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiências, o Conselho Municipal para a Integração
de Pessoas com Deficiência e o Conselho Nacional da Família, ten-
do-lhe ainda sido reconhecida a representatividade genérica.

Nos termos do n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 2.o e da alínea a) do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato,
reconhece-se que os donativos concedidos às actividades de acção
social desenvolvidas pela instituição particular de solidariedade social
AFID — Associação Nacional de Famílias para a Integração da Pessoa
Deficiente, que foram consideradas de superior interesse social,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.



1124 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 15 — 19 de Janeiro de 2000

Despacho conjunto n.o 59/2000. — O Decreto-Lei n.o 331/88,
de 27 de Setembro, contempla a possibilidade de ser concedido um
subsídio de residência aos funcionários da Administração Pública,
titulares dos cargos de director-geral, secretário-geral e de outros a
eles expressamente equiparados, que à data da respectiva nomeação
não tenham residência permanente no local onde estejam sediados
os respectivos serviços ou organismos ou numa área circundante de
100 km.

É o caso do actual presidente da direcção do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, equiparado a
director-geral, por força do disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, que, aquando da sua nomeação
para o referido cargo, pelo despacho conjunto n.o 567/99, de 31 de
Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de
Julho de 1999, tinha a sua residência permanente em Coimbra.

Assim, encontrando-se reunidos os requisitos legais, ao abrigo do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de Setembro, determina-se:

1 — É atribuído ao mestre José Augusto Correia de Brito Xavier,
enquanto presidente do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho, um subsídio mensal de residência, no
valor correspondente a 50 % da ajuda de custo diária que competir
aos funcionários com vencimento superior ao valor do índice
405×30 dias.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 31 de Maio de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do
Trabalho e Formação.

Despacho conjunto n.o 60/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e ao abrigo
do disposto da alínea a) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 2.o e da alínea a)
do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato, reconhece-se que os donativos
concedidos às actividades de acção social desenvolvidas pela instituição
particular de solidariedade social — Banco Alimentar Contra a
Fome — Porto, que foram consideradas de superior interesse social,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1291/2000 (2.a série). — A reorganização admi-
nistrativa do sistema de solidariedade e segurança social, no âmbito
da reforma da segurança social em curso, é uma das prioridades do
XIV Governo Constitucional, na área de intervenção do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade.

O processo de reorganização administrativa da administração
directa e indirecta do Estado nas áreas da solidariedade e segurança
social teve o seu primeiro passo na Lei Orgânica do então Ministério
da Solidariedade e Segurança Social e prosseguiu com a Lei Orgânica
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade (Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio). Alargaram-se as competências da Inspecção-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade a todas as áreas do
Ministério e criaram-se os Institutos de Informática e Estatística da
Solidariedade e para o Desenvolvimento Social, de modo a desen-
volver, respectivamente, um sistema nacional informático da segurança
social e uma gestão nacional de políticas de desenvolvimento social
e luta contra a pobreza.

Procedeu-se à reestruturação do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social e do Fundo de Estabilização Financeira da Segu-
rança Social, criando-se em seu lugar o Instituto de Gestão dos Fundos
de Capitalização da Segurança Social, com os objectivos de tornar
mais eficiente a gestão financeira da segurança social, a luta contra
a evasão, fraude e às dívidas à segurança social e ainda o reforço
da capitalização pública da segurança social.

O novo modelo organizativo do sistema de solidariedade e segu-
rança social deve orientar-se pelos seguintes objectivos:

a) Proximidade do sistema aos seus beneficiários e contribuintes;
b) Eficiência e eficácia na gestão e desempenho das funções

do sistema de solidariedade e segurança social;
c) Criação de um sistema de protecção social integrada.

Assim, no processo de reorganização administrativa em curso é
necessário colocar a Administração mais perto dos contribuintes e

beneficiários e promover a gestão integrada e mais eficiente do sistema
de solidariedade e segurança social.

Consequentemente há que prosseguir o referido processo, desig-
nadamente nas áreas técnico-normativas e de apoio à decisão, ins-
pecção e auditoria, gestão das prestações dos regimes, da protecção
à família, da protecção social da cidadania (solidariedade e acção
social) fiscalização, combate à fraude e cobrança de dívidas, gestão
dos serviços locais e melhoria do acolhimento, informação e orientação
dos contribuintes e beneficiários.

Nestes termos, determino:
1 — A criação de um grupo de trabalho que elabore uma proposta

de reorganização administrativa do sistema de solidariedade e segu-
rança social, designadamente nas áreas de intervenção dos centros
regionais de segurança social e do Centro Nacional de Pensões.

2 — O referido grupo de trabalho é constituído por:

a) Licenciado João António Fernandes Pedroso, chefe do meu
Gabinete, que presidirá;

b) Licenciado Manuel António Martins Alves, presidente do
Centro Regional de Segurança Social do Norte;

c) Licenciado Luís Manuel Carvalho Carito, presidente do Cen-
tro Regional de Segurança Social do Algarve;

d) Licenciado José Cid Proença, presidente do Centro Nacional
de Pensões;

e) Licenciado José Afonso Mouralak Ribeiro de Castro, que
apoiará tecnicamente em permanência o grupo de trabalho
e desempenhará as funções de relator.

3 — Para o efeito, de harmonia com o n.o 3 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado José Afonso
Mouralak Ribeiro de Castro para prestar serviço no meu Gabinete,
no âmbito das suas qualificações profissionais, auferindo a retribuição
que auferia no cargo que desempenhava até à presente data.

4 — O presente grupo de trabalho, para o desempenho da sua mis-
são, poderá solicitar a colaboração de qualquer dirigente ou funcio-
nário de serviço ou organismo do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, bem como de entidades externas ao Ministério.

5 — Delego no Secretário de Estado da Segurança Social, licenciado
José António Fonseca Vieira da Silva, o acompanhamento do trabalho
deste grupo de trabalho.

6 — O grupo de trabalho apresentará um primeiro relatório de
progresso no prazo de 60 dias.

7 — As despesas de funcionamento do grupo de trabalho, desig-
nadamente na eventual contratação de serviços, serão suportadas pelo
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 1999.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 1292/2000 (2.a série). — 1 — A Fundação para
o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto (FDZHP), pessoa
colectiva de direito privado e utilidade pública sem fins lucrativos,
foi criada para assegurar e dar corpo ao projecto comunitário de
luta contra a pobreza da zona do Porto (Sé/São Nicolau).

Através desta Fundação, instituída por instituições privadas e públi-
cas, locais, nacionais e comunitárias, de vários sectores de actividade,
em que avultam organismos dependentes do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, da Câmara Municipal do Porto e de instituições
particulares de solidariedade social têm sido desenvolvidas acções de
luta contra a pobreza que deverão ser prosseguidas.

Atendendo à necessidade estatutária de nomear para o próximo
quadriénio os membros dos órgãos da FDZHP, designo para vogal
do conselho de administração da FDZHP a licenciada Maria Armanda
Franco Pinto.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Novembro
de 1999.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 1293/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Mónica Susete Curado Godinho Cunha para
prestar serviço no meu Gabinete, no âmbito da preparação da pre-
sidência portuguesa do Conselho de Ministros da União Europeia
na área de intervenção do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
nos termos seguintes:

1 — A nomeação caduca em 30 de Junho de 2000.
2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-

sente nomeação é revogável a todo o tempo.
3 — A nomeada receberá a remuneração correspondente à cate-

goria de técnico superior de 2.a classe do regime geral da função
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pública (índice 400), auferindo subsídio de refeição e, proporcional-
mente, os subsídios de férias e de Natal.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Novembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 1294/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo é um organismo dotado
de personalidade jurídica de direito público, com autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, que tem por objectivo garantir,
na respectiva área geográfica de actuação, o reconhecimento dos direi-
tos e o cumprimento das obrigações decorrentes dos regimes de segu-
rança social, o exercício da acção social e a execução de programas
e acções de inserção social e compreende, entre outros, o Serviço
Sub-Regional de Sintra.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Ana Maria Espinha Ribeiro de Carvalho e Silva possui,
para além dos requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos
dirigentes, o perfil adequado para o exercício das funções de director
do referido Serviço Sub-Regional, considerando, designadamente, a
sua formação académica e experiência profissional.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada directora do Serviço Sub-Regional de Sintra do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a
licenciada Ana Maria Espinha Ribeiro de Carvalho e Silva.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 29 de Dezembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Ana Maria Espinha Ribeiro de Carvalho e Silva, licenciada em
Serviço Social pelo ISSS Lisboa e em Ciências Sociais e Políticas
pelo ISCSP da Universidade Técnica de Lisboa. Assessora principal
do quadro do Centro Regional da Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo desde 18 de Fevereiro de 1991.

Exerce desde 1 de Setembro de 1999 as funções de directora da
Mansão Santa Maria de Marvila. Foi directora de serviços da Direcção
de Serviços de Regimes de Segurança Social no Serviço Sub-Regional
de Sintra, no período compreendido entre 8 de Novembro de 1993
e 11 de Abril de 1995, tendo cessado funções a seu pedido. Foi dele-
gada do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa em Cascais
entre 27 de Novembro de 1989 e 8 de Novembro de 1993, com a
categoria de chefe de divisão. Foi delegada do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa em Oeiras de 1 de Março de 1988 a
26 de Novembro de 1989, com a categoria de chefe de divisão. Foi
chefe de divisão do Serviço de Apoio a Refugiados do Centro Regional
de Lisboa de 4 de Abril de 1986 a 28 de Fevereiro de 1988, funções
que vinha exercendo como coordenadora desde Março de 1980. Foi
formadora do Centro Regional nos cursos básicos de segurança social.
Frequentou vários cursos de formação, nomeadamente nas áreas de
planeamento e gestão. Participou em Portugal e no estrangeiro em
seminários e congressos, tendo apresentado diversas comunicações
que foram na sua maioria publicadas.

Despacho n.o 1295/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social do Centro é um organismo dotado de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira
e patrimonial, que tem por objectivo garantir, na respectiva área geo-
gráfica de actuação, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento
das obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, o exercício
da acção social e a execução de programas e acções de inserção social
e compreende, entre outros, o Serviço Sub-Regional de Leiria.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito

por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Maria de Lurdes Ferreira da Silva Farinha possui,
para além dos requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos
dirigentes, o perfil adequado para o exercício das funções de director
do referido Serviço Sub-Regional, considerando, designadamente, a
sua formação académica e experiência profissional.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada directora do Serviço Sub-Regional de Leiria do
Centro Regional de Segurança Social do Centro a licenciada Maria
de Lurdes Ferreira da Silva Farinha.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 29 de Dezembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Maria de Lurdes Ferreira da Silva Farinha, 52 anos, licenciada
em Serviço Social pelo Instituto Superior de Serviço Social de Coim-
bra. Assessora de serviço social do Centro Regional de Segurança
Social do Centro — Serviço Sub-Regional de Leiria. Chefe da Divisão
da Acção Social do Centro Regional de Segurança Social do Centro.
Entre 1971 e 1975 — Serviço Social Corporativo e do Trabalho nas
Caldas da Rainha, onde desempenhou funções de assistente social
em várias empresas. De 1975 a 1983 no Centro Regional de Segurança
Social do Porto desempenhou funções de apoio técnico a instituições
particulares de solidariedade social em Vila Nova de Gaia.

Responsável pelo desenvolvimento de programas sociais e forma-
dora na área da população idosa e coordenadora dos Serviços de
Acção Social do distrito do Porto. Entre 1983 e 1999 no Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro — Serviço Sub-Regional de Leiria
foi coordenadora técnica do Projecto Famílias Monoparentais do Con-
celho de Pombal. Em 1999 no Centro Regional de Segurança Social
do Centro desempenhou funções de chefe da Divisão da Acção Social
do Centro Regional de Segurança Social do Centro.

Foi ainda docente no Instituto Superior de Serviço Social do Porto
(1980-1982) e no Instituto Superior Miguel Torga de Coimbra
(1996-1999).

Despacho n.o 1296/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social do Centro é um organismo dotado de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira
e patrimonial, que tem por objectivo garantir, na respectiva área geo-
gráfica de actuação, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento
das obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, o exercício
da acção social e a execução de programas e acções de inserção social
e compreende, entre outros, o Serviço Sub-Regional de Viseu.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado Manuel João Leitão Ferreira Dias possui, para além
dos requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
o perfil adequado para o exercício das funções de director do referido
Serviço Sub-Regional, considerando, designadamente, a sua formação
académica e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar
a sua actividade, precisamente, enquanto director do Serviço Sub-
-Regional de Viseu desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Serviço Sub-Regional de Viseu do
Centro Regional de Segurança Social do Centro o licenciado Manuel
João Leitão Ferreira Dias.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 6 de Dezembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Manuel João Leitão Ferreira Dias, nascido a 18 de Setembro de
1951, licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra. Foi delegado regional do Fundo de Apoio aos Orga-
nismos Juvenis, em Viseu, de 15 de Outubro de 1976 a Abril de
1977.

Presidente da comissão administrativa da Caixa de Previdência e
Abono de Família do Distrito de Viseu, de Abril de 1977 a Dezembro
de 1979. Vogal da comissão instaladora do Centro Regional de Segu-
rança Social de Viseu, de Dezembro de 1979 a Maio de 1981.

Técnico superior do Centro Regional de Segurança Social de Viseu,
de Maio de 1981 a Janeiro de 1994. Desempenhou funções de pre-
sidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
de Viseu, de Janeiro de 1984 a Janeiro de 1990. Assessor principal
da segurança social de Viseu, de Janeiro de 1990 a Junho de 1996.
Director do Serviço Sub-Regional de Viseu do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, desde Junho de 1996.

Despacho n.o 1297/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social do Centro é um organismo dotado de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira
e patrimonial, que tem por objectivo garantir, na respectiva área geo-
gráfica de actuação, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento
das obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, o exercício
da acção social e a execução de programas e acções de inserção social
e compreende, entre outros, o Serviço Sub-Regional de Castelo
Branco.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado José Joaquim Gonçalves Antunes possui, para além
dos requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
o perfil adequado para o exercício das funções de director do referido
Serviço Sub-Regional, considerando, designadamente, a sua formação
académica e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar
a sua actividade, precisamente, enquanto director do Serviço Sub-
-Regional de Castelo Branco desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Serviço Sub-Regional de Castelo
Branco do Centro Regional de Segurança Social do Centro o licen-
ciado José Joaquim Gonçalves Antunes.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 6 de Dezembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José Joaquim Gonçalves Antunes nasceu a 5 de Julho de 1955.
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
Clássica de Lisboa. Desempenha as funções de director do serviço
Sub-Regional de Segurança Social do Distrito de Castelo Branco.
Técnico superior do IDCT/Inspecção-Geral do Trabalho desde 1987.
Entre 1995 e 1996 foi director de Departamento de Administração
e Finanças da Câmara da Covilhã. De 1980 a 1987 exerceu funções
no Ministério da Educação, em vários serviços nos domínios da gestão,
organização escolar e enquadramento jurídico, orientação educativa
e rede escolar e gestão de pessoal.

Despacho n.o 1298/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social do Centro é um organismo dotado de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira
e patrimonial, que tem por objectivo garantir, na respectiva área geo-
gráfica de actuação, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento
das obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, o exercício
da acção social e a execução de programas e acções de inserção social
e compreende, entre outros, o Serviço Sub-Regional de Aveiro.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito

por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado José de Almeida Valente possui, para além dos requi-
sitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil
adequado para o exercício das funções de director do referido Serviço
Sub-Regional, considerando, designadamente, a sua formação aca-
démica e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar
a sua actividade, precisamente, enquanto director do Serviço Sub-
-Regional de Aveiro desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Serviço Sub-Regional de Aveiro do
Centro Regional de Segurança Social do Centro o licenciado José
de Almeida Valente.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 7 de Dezembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José de Almeida Valente, nascido a 16 de Fevereiro de 1949, licen-
ciado em Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Técnico superior no Centro Regional de Segurança Social do
Centro.

Director do Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Aveiro
desde 1996.

Despacho n.o 1299/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social do Centro é um organismo dotado de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira
e patrimonial, que tem por objectivo garantir, na respectiva área geo-
gráfica de actuação, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento
das obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, o exercício
da acção social e a execução de programas e acções de inserção social
e compreende, entre outros, o Serviço Sub-Regional de Coimbra.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado José António de Sousa Alves possui, para além dos
requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
o perfil adequado para o exercício das funções de director do referido
Serviço Sub-Regional, considerando, designadamente, a sua formação
académica e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar
a sua actividade, precisamente, enquanto director do Serviço Sub-
-Regional de Coimbra desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Serviço Sub-Regional de Coimbra do
Centro Regional de Segurança Social do Centro o licenciado José
António de Sousa Alves.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 7 de Dezembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José António de Sousa Alves, nascido a 16 de Julho de 1953, licen-
ciado em Economia pela Universidade de Coimbra. Em 19 de Janeiro
de 1981 inicia funções no Centro Regional de Segurança Social de
Coimbra como técnico superior de 2.a classe (economista) nos serviços
de contabilidade.

Em 1 de Julho de 1982 é designado responsável do Núcleo de
Gestão Financeira do Centro Regional de Segurança Social de Coim-
bra. A partir de 1 de Julho de 1985 é designado responsável da con-
tabilidade e gestão financeira do Centro Regional de Segurança Social
de Coimbra, função que desempenha até 17 de Dezembro de 1986.
Em 9 de Dezembro de 1986 é designado coordenador do grupo de
trabalho do Fundo Social Europeu/87 do Centro Regional de Segu-
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rança Social de Coimbra, para implementação, acompanhamento e
controlo dos programas distritais de segurança social, co-financiadas
pelo Fundo Social Europeu, funções que desempenha até 10 de
Janeiro de 1993. De 11 de Janeiro de 1993 a 6 de Junho de 1996
é assessor da provedoria (administração) da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa para a área de acção social e saúde desta instituição
(Departamento dos Assuntos Sociais). Através de concurso público
é, entretanto, nomeado técnico superior de 1.a classe da Direcção
Regional de Educação do Centro, tendo tomado posse em 25 de
Junho de 1993, mantendo-se, contudo, requisitado à Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa. É actualmente (início de mandato em Janeiro
de 1994) presidente da Assembleia Municipal de Montemor-o-Velho
e, por inerência, membro da assembleia distrital de Coimbra. Em
7 de Junho de 1996 é nomeado director do Serviço Sub-Regional
de Coimbra, por despacho do Ministro da Solidariedade e Segurança
Social, cargo que desempenha até à presente data. Através de concurso
público é, entretanto, nomeado técnico superior principal do Centro
Regional de Segurança Social do Centro em 25 de Setembro de 1997.

Despacho n.o 1300/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo é um organismo dotado
de personalidade jurídica de direito público, com autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, que tem por objectivo garantir,
na respectiva área geográfica de actuação, o reconhecimento dos direi-
tos e o cumprimento das obrigações decorrentes dos regimes de segu-
rança social, o exercício da acção social e a execução de programas
e acções de inserção social e compreende, entre outros, o Serviço
Sub-Regional da Guarda.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado António Carlos Camejo Martins possui, para além
dos requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
o perfil adequado para o exercício das funções de director do referido
Serviço Sub-Regional, considerando, designadamente, a sua formação
académica e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar
a sua actividade, precisamente, enquanto director do Serviço Sub-
-Regional da Guarda desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Serviço Sub-Regional da Guarda do
Centro Regional de Segurança Social do Centro o licenciado António
Carlos Camejo Martins.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 27 de Dezembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

António Carlos Camejo Martins, nascido a 11 de Dezembro de
1962, licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra. Agente do Ministério Público, por despacho de 9 de
Março de 1989 do conselheiro Procurador-Geral da República, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 17 de Maio de
1989, foi nomeado agente do Ministério Público, não magistrado,
na comarca de Celorico da Beira. Foi docente na Escola Profissional
de Trancoso, nos anos lectivos de 1993-1994, 1994-1995 e 1995-1996,
nas disciplinas de Integração (parte jurídica); Legislação das Orga-
nizações de Economia Social; Direito e Direito e Legislação Comer-
cial.

Pelo despacho n.o 713, de 29 de Novembro de 1995, do governador
civil do distrito da Guarda, foi nomeado adjunto do gabinete de apoio
pessoal do governador civil, cargo que desempenhou até 30 de Setem-
bro de 1996. Director do Serviço Sub-Regional da Guarda do Centro
Regional de Segurança Social do Centro. Por despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e do Ministro da Solidariedade e da Segurança
Social de 27 de Setembro de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1997, foi nomeado director do
Serviço Sub-Regional da Guarda do CRSS Centro. Em 12 de Outubro
de 1999 toma posse do lugar de técnico superior de 2.a classe no
Serviço Sub-Regional de Segurança Social da Guarda, precedendo
concurso público externo, continuando a exercer em comissão de ser-
viço as funções de director deste Serviço Sub-Regional.

Despacho n.o 1301/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo é um organismo dotado
de personalidade jurídica de direito público, com autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, que tem por objectivo garantir,
na respectiva área geográfica de actuação, o reconhecimento dos direi-
tos e o cumprimento das obrigações decorrentes dos regimes de segu-
rança social, o exercício da acção social e a execução de programas
e acções de inserção social, e compreende, entre outros, o Serviço
Sub-Regional de Santarém.

O licenciado António do Carmo reúne, para além dos requisitos
gerais para o exercício de funções dirigentes, as características espe-
cificamente adequadas ao desempenho do cargo, dado o seu perfil
curricular e profissional, nomeadamente quanto à actividade por si
desenvolvida na Administração Pública.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 18.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de
Maio, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do serviço Sub-Regional de Santarém o
licenciado António José da Piedade do Carmo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

António José da Piedade do Carmo, nascido a 12 de Março de
1960, licenciado em Geografia pela Faculdade de Letras de Lisboa
da Universidade Clássica, ramo Educacional, pós-licenciatura. Pro-
fessor do quadro de nomeação definitiva no grupo 11.o A na Escola
Básica 2, 3 D. João II, em Santarém. Requisitado pela Escola Básica 2
de Mem Ramires, em Santarém, onde exerce os cargos de presidente
dos conselhos executivo, pedagógico e administrativo. Em acumulação,
exerce as funções de delegado distrital do INATEL. Em 1979-1980
e 1980-1981, professor cooperante na República de Angola; 1987-1988,
delegado do grupo de Geografia na Escola Preparatória de Camarate;
1988-1989, estagiário no ramo Educacional, realizado na Escola Secun-
dária Sebastião e Silva, em Oeiras; 1989-1990 e 1990-1991, Escola
Preparatória de Mem Ramires, vice-presidente dos conselhos directivo
e administrativo; 1991-1992 a 1998-1999, Escola Preparatória de Mem
Ramires, presidente dos conselhos directivo, pedagógico e adminis-
trativo; 7 de Abril de 1993, homologação do Centro de Formação
da Associação de Escolas de Santarém (CEFAES); director admi-
nistrativo do CEFAES.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 1302/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o exercício de funções, em regime de gestão
corrente, inerentes ao cargo de chefe da Divisão de Organização cessa
em 31 do mês em curso, por força do disposto no n.o 7 do artigo 39.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o artigo 21.o da citada lei permite que, no caso
de vacatura do lugar, o exercício do cargo de chefe de divisão seja
assegurado, em regime de substituição, por um período de seis meses:

Ao abrigo e nos termos do preceituado no artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 17.o,
e no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no
uso da competência delegada no n.o I, C—1), do despacho n.o 23 315/99
(2.a série), de 30 de Novembro, nomeio, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Inovação da SG a licenciada Manuela da Con-
ceição Tavares Mendes, assessora do quadro de pessoal da extinta
Direcção-Geral de Apoio Técnico à Gestão, com efeitos a 1 de Janeiro
de 2000.

28 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.
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Despacho n.o 1303/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o exercício de funções, em regime de gestão
corrente, inerentes ao cargo de chefe da Divisão de Quadros e Car-
reiras cessa em 31 do mês em curso, por força do disposto no n.o 7
do artigo 39.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o n.o 9 do artigo 4.o da citada lei permite que,
no caso de criação de serviços, o primeiro provimento do cargo de
chefe de divisão seja feito por escolha, em regime de comissão de
serviço por um ano:

Ao abrigo e nos termos do preceituado no artigo 4.o, n.o 9, e no
artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 17.o, e no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no uso da competência
delegada no n.o I, C—1), do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de
30 de Novembro, nomeio, em regime de comissão de serviço por
um ano, chefe da Divisão de Quadros e Carreiras da SG a licen-
ciada Maria Antónia Rico Begucho Jorge Moreira, assessora do qua-
dro de pessoal da extinta Direcção-Geral de Apoio Técnico à Gestão,
com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

28 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 1304/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o exercício de funções, em regime de gestão
corrente, inerentes ao cargo de director de serviços de Gestão de
Recursos Humanos cessa em 31 do mês em curso, por força do disposto
no n.o 7 do artigo 39.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o n.o 9 do artigo 4.o da citada lei permite que,
no caso de criação de serviços, o primeiro provimento do cargo de
director de serviços seja feito por escolha, em regime de comissão
de serviço por um ano:

Ao abrigo e nos termos do preceituado no artigo 4.o, n.o 9, e no
artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 17.o, e no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no uso da competência
delegada no n.o I, C—1), do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de
30 de Novembro, nomeio directora de serviços de Gestão de Recursos
Humanos da SG a assessora principal do quadro de pessoal da extinta
Direcção-Geral de Apoio Técnico à Gestão licenciada Maria Emília
Figueira Martinho Gomes, em regime de comissão de serviço por
um ano, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

28 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 1305/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o exercício de funções, em regime de gestão
corrente, inerentes ao cargo de director de serviços do Gabinete de
Comunicação Social e Relações Públicas cessa em 31 do mês em
curso, por força do disposto no n.o 7 do artigo 39.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o n.o 9 do artigo 4.o da citada lei permite que,
no caso de criação de serviços, o primeiro provimento do cargo de
director de serviços seja feito por escolha, em regime de comissão
de serviço por um ano:

Ao abrigo e nos termos do preceituado no artigo 4.o, n.o 9, e no
artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 17.o, e no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no uso da competência
delegada no n.o I, C—1), do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de
30 de Novembro, nomeio director de serviços de Relações Públicas
da SG o assessor principal do quadro de pessoal do Instituto do

Emprego e Formação Profissional licenciado António João da Silva
Martins, em regime de comissão de serviço por um ano, com efeitos
a 1 de Janeiro de 2000.

28 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 1306/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o exercício de funções, em regime de gestão
corrente, inerentes ao cargo de director de serviços de Instalações
e Equipamento cessa em 31 do mês em curso, por força do disposto
no n.o 7 do artigo 39.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o artigo 21.o da citada lei permite que, no caso
de vacatura do lugar, o exercício do cargo de director de serviços
seja assegurado, em regime de substituição, por um período de
seis meses:

Ao abrigo e nos termos do preceituado no artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 17.o,
e no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no
uso da competência delegada no n.o I, C—1), do despacho n.o 23 315/99
(2.a série), de 30 de Novembro, nomeio, em regime de substituição,
director de serviços de Instalações e Equipamento da SG o licen-
ciado João José Calado Lavadinho Mourato, assessor principal do
quadro de pessoal da extinta Direcção-Geral de Apoio Técnico à
Gestão, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

28 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 1307/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e Soli-
dariedade de 28 de Dezembro de 1999:

Licenciado Luís Gonçalves Vaz, professor do quadro de nomeação
definitiva do Ministério da Educação — nomeado, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, para o cargo de director
do Colégio de Pina Manique da Casa Pia de Lisboa, cargo equi-
parado a director de serviços.

30 de Dezembro de 1999. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 1308/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Janeiro de 2000, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer
favorável da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, procede-se à reclassificação para a categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira de psicólogo, em lugares a aditar
ao quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa, dos seguintes funcionários
do quadro de pessoal desta instituição:

António Manuel Dias Morgado.
Carlos Alberto Leão Garrett Fernandes.
Lucinda Conceição Martins Gaspar Correia.
Maria Fátima Matos Martinho Pereira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 886/2000 (2.a série). — Torna-se público que, por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 15 de Novembro
de 1999, foi anulado desde o termo do prazo para apresentação das
candidaturas o processo de concurso externo de ingresso para admis-
são a estágio, com vista ao provimento de 10 lugares vagos na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área
de psicologia, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 191, de 20 de Agosto de 1998.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Vogal, M. do Carmo Antunes Silva.
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Aviso n.o 887/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 3 de Dezembro de 1999:

Maria Teresa Palha Araújo Pestana, assessora principal da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto — nomeada, após aprovação
em concurso, directora de serviços de administração do Centro
Regional de Segurança Social do Norte. Nos termos dos n.os 1
e 7 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a nomeação
é feita, por urgente conveniência de serviço e em comissão de ser-
viço, por um período de três anos. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços de Gestão de Pessoal, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 888/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 26
de Novembro:

Ana da Conceição Gonçalves Ribeiro Martins Pacheco, professora
do ensino básico na situação de licença sem vencimento de longa
duração desde 1 de Novembro de 1992 — autorizado o regresso
ao serviço, ao abrigo do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, ficando afecta ao Serviço Sub-Regional de Braga.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços de Gestão de Pessoal, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 889/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo deste Centro Regional de 26 de Novembro de 1999:

Rui Filipe Fernandes Marques Correia, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeado definitivamente, após estágio,
técnico de 2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal deste
Centro Regional, ficando afecto ao serviço Sub-Regional de Vila
Real. (Não carece de visto.)

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços de Gestão de Pessoal, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 890/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo deste Centro Regional de 26 de Novembro de 1999:

Carla Maria Rajão Marques, em regime de contrato administrativo
de provimento — nomeada definitivamente, após estágio, técnica
de 2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal deste Centro
Regional, ficando afecta ao Serviço Sub-Regional do Porto. (Não
carece de visto.)

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, (Assinatura ilegível.).

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 1309/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Departamento para os Assuntos do Fundo Social
Europeu de 30 de Dezembro de 1999:

Raul Carlos, inspector assessor principal do quadro de pessoal do
Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu — exo-
nerado, a seu pedido, com efeitos a 31 de Dezembro de 1999,
por ter sido integrado no quadro de pessoal do Instituto do Emprego
e Formação Profissional. (Isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — Por delegação, a Subdirectora-Geral,
Maria João Lourenço.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 891/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da direc-
ção de 10 de Dezembro de 1999 e ao abrigo do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para preenchimento de quatro lugares de
técnico profissional de 1.a classe do quadro de pessoal do IDICT,
aprovado pela Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e alterado nos
termos do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98 de 18
de Dezembro, para as áreas de apoio à gestão e inspectiva.

2 — O presente concurso é válido para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
anexo II à Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

4 — Os locais de trabalho situam-se nos serviços centrais e nas
localidades onde estão sediados os serviços periféricos do IDICT,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho.

5 — A remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

6 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de técnico profissional de 2.a classe com um
mínimo de três anos na respectiva categoria classificados de Bom.

7 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.
8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa numa escala de 0 a 20 valores.

10 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, expe-
riência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional (estágios, especializações,
acções de formação, seminários e outros), com indicação da
entidade promotora, das datas em que foram realizados, do
tempo (em horas) de duração dos mesmos, devendo ainda
ser apresentada a respectiva comprovação através de docu-
mento autêntico ou autenticado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
d) Declaração actualizada, devidamente autenticada, da qual

constem inequivocamente a existência e a natureza do vínculo,
a categoria e o tempo de serviço, contado até ao termo do
prazo de admissão das candidaturas, na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Documentos comprovativos da expressão quantitativa da clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, devidamente
autenticados;

f) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea e) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

11.1 — As declarações e os documentos referidos nas alíneas d)
e e) do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela
Secção de Pessoal e Assuntos Gerais relativamente aos candidatos
que pertençam ao quadro do IDICT, ficando estes, igualmente, dis-
pensados da apresentação dos documentos a que se referem as alí-
nea b) e c), desde que os mesmos se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual.

l2 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700 Lisboa, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e



1130 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 15 — 19 de Janeiro de 2000

4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Marília Carvalho Cerlheiro Neves, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima Antunes Cunha Campos de
Almeida, chefe de secção, que substituirá a presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Helena Henrique Fernandes Nunes, técnica profis-
sional principal.

Vogais suplentes:

Reinaldo António Laranjinha Rebola, assistente adminis-
trativo especialista.

José Luís Ramos Mantas, técnico profissional especialista.

28 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 61/2000. — O regime de constituição das
associações de pais e encarregados de educação e de definição dos
respectivos direitos e deveres foi aprovado pelo Decreto-Lei n.o 372/90,
de 27 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 80/99, de 16 de
Março.

Nos termos do artigo 2.o do referido diploma, as associações de
pais visam a defesa e a promoção dos interesses dos seus associados
em tudo quanto respeita à educação e ensino dos seus filhos e edu-
candos que sejam alunos da educação pré-escolar ou dos ensinos
básico ou secundário, público, particular e cooperativo.

Neste quadro, tem sido evidenciada pelos vários parceiros edu-
cativos, nomeadamente pela Confederação Nacional de Associações
de Pais e pela Associação Nacional dos Municípios Portugueses, a
necessidade de se proceder a uma clarificação do estatuto da inter-
venção das associações de pais nas escolas, designadamente quanto
à organização de actividades diversas de apoio ao processo educativo
dos seus educandos, com especial incidência na educação pré-escolar
e no 1.o ciclo do ensino básico.

Nestes termos, determina-se:
1 — É constituído um grupo de trabalho, integrando representantes

dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e da Educação, bem
como da Confederação Nacional das Associações de Pais e da Asso-
ciação Nacional dos Municípios Portugueses, para elaboração de um
projecto de enquadramento das actividades de apoio ao processo edu-
cativo desenvolvidas por associações de pais e encarregados de edu-
cação na educação pré-escolar e no 1.o ciclo do ensino básico, desig-
nadamente em matéria de fornecimento de refeições e de organização
de actividades de ocupação dos tempos livres.

2 — O Ministério do Trabalho e da Solidariedade será representado
pela Direcção-Geral da Acção Social e pelo Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, sendo o Ministério da Educação repre-
sentado pelo Departamento da Educação Básica e pelo Gabinete de
Gestão Financeira.

3 — Compete à Confederação Nacional das Associações de Pais
e à Associação Nacional dos Municípios Portugueses proceder à desig-
nação dos respectivos representantes.

4 — O grupo de trabalho será coordenado pelo Departamento da
Educação Básica do Ministério da Educação.

5 — O projecto referido no n.o 1 deve ser apresentado aos Ministros
do Trabalho e da Solidariedade e da Educação até 31 de Janeiro
de 2000.

22 de Novembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da
Educação, Guilherme d’Oliveira Martins.

Despacho conjunto n.o 62/2000. — Através da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 92/98, de 25 de Junho, o Governo procedeu
à criação de um grupo de missão para o desenvolvimento da educação
e formação de adultos, incumbido do lançamento e execução do Pro-
jecto de Sociedade S@bER+.

Criada a ANEFA — Agência Nacional de Educação e Formação
de Adultos, o respectivo diploma de criação — Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro — veio determinar a transição para a Agência
de todos os direitos e obrigações assumidos pelo referido grupo de
missão.

Considerando que cumpre assegurar o normal desenvolvimento da
actividade cometida ao grupo de missão na transição para a ANEFA,
determina-se:

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 66/99, de
26 de Junho, cabe ao grupo de missão para o desenvolvimento da
educação e formação de adultos assegurar o desenvolvimento das
actividades da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos
até à nomeação da respectiva comissão instaladora.

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do
Trabalho e Formação. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 892/2000 (2.a série). — Encontrando-se pendente e a
correr termos o processo disciplinar mandado instaurar contra o
arguido António dos Santos Marques Lopes, por despacho do direc-
tor-geral das Autarquias Locais de 1 de Outubro de 1999, e tendo
em conta que o arguido foi repetidamente notificado por carta regis-
tada com aviso de recepção, notificações que vieram devolvidas, fica
desde já o arguido notificado por este meio para apresentar a sua
defesa escrita no prazo de 30 dias contados da publicação deste aviso
no Diário da República.

Mais se informa que o processo se encontra disponível, para con-
sulta, nas horas normais de expediente, na Direcção de Serviços Jurí-
dicos, sita na Rua da Prata, 8, 4.o, em Lisboa.

Adverte-se ainda o arguido de que a falta de resposta dentro do
prazo concedido vale como efectiva audiência do arguido, para todos
os efeitos legais, em conformidade com o n.o 9 do artigo 61.o do
Estatuto Disciplinar.

22 de Dezembro de 1999. — A Instrutora, Alda de Oliveira Costa
Rodrigues.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 1310/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 5 de Novembro de 1999:

Pedro Miguel Teixeira da Silva, Maria Helena Fernandes de Sá e
Manuel António Rodrigues Martins — contratados em regime de
contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renováveis até ao limite de um ano, para exercerem funções no
2.o Cartório Notarial do Porto, com direito à remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalizaçao prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — O Notário, António José de Sousa
Ribeiro Simões.

Rectificação n.o 127/2000. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho n.o 24 699/99, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê
«Vanda Maria da Silva Leitão Barbosa, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Tábua» deve ler-se «Vanda Maria
da Silva Leitão Barbosa, escriturária da 4.a Conservatória do Registo
Civil do Porto».

27 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 1311/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 19 de Novembro de 1999:

Anabela da Silva Cândido, nomeada oficiosamente, a título provisório,
para o lugar de escriturária judicial do 3.o Juízo Cível de Lisboa,
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por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, de 13
de Setembro de 1999 — excluída por falta de posse do respectivo
processo de admissão para ingresso na carreira dos oficiais de
justiça.

António Manuel Borges Fernandes, nomeado oficiosamente, em
comissão de serviço, para o lugar de escriturário judicial do Tribunal
da Comarca de Penafiel, por despacho publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999 — excluído por falta
de aceitação do respectivo processo de admissão para ingresso na
carreira dos oficiais de justiça.

Eugénio Eduardo Rodrigues Coutinho Fernandes, nomeado, em
comissão de serviço, para o lugar de escriturário judicial do Tribunal
da Comarca de Guimarães, por despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999 — excluído por
falta de aceitação do respectivo processo de admissão para ingresso
na carreira dos oficiais de justiça.

João Miguel de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues, nomeado
oficiosamente, a título provisório, para o lugar de escriturário judi-
cial do Tribunal da Comarca de Alcobaça, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999 —
excluído por falta de posse do respectivo processo de admissão
para ingresso na carreira dos oficiais de justiça.

Maria Alberta Alves Ferreira, nomeada oficiosamente, em comissão
de serviço, para o lugar de escriturária judicial do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, por despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999 — excluída por
falta de aceitação do respectivo processo de admissão para ingresso
na carreira dos oficiais de justiça.

Sérgio Paulo Oliveira Cordeiro, nomeado oficiosamente, a título pro-
visório, para o lugar de escriturário judicial do 4.o Juízo Cível de
Lisboa, por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
de 13 de Setembro de 1999 — excluído por falta de posse do res-
pectivo processo de admissão para ingresso na carreira dos oficiais
de justiça.

Sónia de Jesus Cardoso dos Santos, nomeada oficiosamente, a título
provisório, para o lugar de escriturária judicial do Tribunal da
Comarca de Vila Viçosa, por despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999 — excluída por
falta de posse do respectivo processo de admissão para ingresso
na carreira dos oficiais de justiça.

Por despacho do director-geral dos Serviços Judiciários de 23
de Novembro de 1999:

Maria Valéria Gonçalves da Costa, nomeada oficiosamente, em comis-
são de serviço, para o lugar de escriturária judicial do Tribunal
da Comarca de Vieira do Minho, por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1999 — excluída por
falta de aceitação do respectivo processo de admissão para ingresso
na carreira dos oficiais de justiça.

27 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 1312/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego no Secretário
de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento, engenheiro António
Ricardo Rocha de Magalhães, a competência que me é atribuída
pelo artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para
conferir posse ao secretário-geral e à secretária-geral-adjunta do
ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, nomeados por meu despacho desta data.

9 de Dezembro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Gabinete do Secretário de Estado do Planeamento

Despacho n.o 1313/2000 (2.a série). — Revogo o despacho
n.o 24 709/99, de nomeação de José Ribeiro Pires, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Planea-
mento, João Nuno Marques de Carvalho Mendes.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 893/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999 da Ministra do Planeameno:

Lina Maria dos Santos Pereira Fazendeiro, assessora do quadro dos
gabinetes de apoio técnico, GAT das Caldas da Rainha — nomeada,
em regime de substituição, por seis meses, com início a 1 de Novem-
bro de 1999, no cargo de directora do Gabinete de Apoio Técnico
das Caldas da Rainha.

Rui Abílio Rebelo Afonso dos Reis, técnico superior de 1.a classe
do quadro dos gabinetes de apoio técnico, GAT de Tomar —
nomeado, em regime de comissão de serviço, por um período de
três anos, após concurso, no cargo de director do Gabinete de
Apoio Técnico de Tomar, com efeitos a 30 de Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia.)

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente, António Fonseca Fer-
reira.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 894/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Dezembro
de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

José Alexandre Correia Varela, técnico auxiliar principal do quadro
de pessoal da Direcçao-Geral dos Serviços Judiciários — nomeado,
por urgente conveniência de serviço, técnico superior de 2.a classe
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte. Tomou posse em 21 de Dezembro de 1999.

Por despachos de 19 de Outubro do Secretário de Estado do Orça-
mento e de 22 de Outubro de 1999 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa:

Cecile Monique Daniel Antoine — autorizada a celebração do con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 2 de Dezembro de 1999 e pelo período de um ano,
renovável até três, para o exercício de funções correspondentes
a tradutora de 2.a classe, a exercer na Célula de Prospectiva das
Regiões Periféricas Marítimas (CPRPM) da Conferência das
Regiões Periféricas Marítimas (CRPM), auferindo a remuneração
mensal equivalente ao escalão 1, índice 190, da tabela salarial da
função pública.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 125/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 136/96,
de 14 de Agosto, confere aos conselhos cinegéticos e da conservação
da fauna municipais um importante papel no âmbito da definição
da política cinegética do concelho.

Determina o n.o 8 do artigo 133.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 133.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Santa Comba Dão é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Amadeu de Sousa Costa.
Manuel Festas.

Representantes dos agricultores:

Agostinho Ferreira Marques.
José de Matos Figueiredo.
Luís Artur Gomes Neves de Sousa.
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Autarca de freguesia:

Manuel Macedo Varela Dias.

Representante dos serviços regionais do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

António Joaquim Correia Coelho de Lemos.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Agricultura do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1314/2000 (2.a série). — Considerando que o dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o da Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto,
remete o «processo de acreditação dos serviços públicos que pro-
movem formação decorrente das suas atribuições, bem como dos ser-
viços públicos que não tendo unidade de formação consagrada na
respectiva lei orgânica realizam formação em áreas temáticas rela-
cionadas com o seu âmbito de competências» para o quadro do minis-
tério que os tutela;

Considerando que, pelo despacho n.o 4749/98 (2.a série), de 12
de Fevereiro, foi criado o Grupo de Trabalho para a Acreditação,
com as seguintes atribuições:

Conceber um sistema e processo de acreditação, evolutivo, adap-
tado às características e necessidades dos serviços e organismos
do Ministério, incluindo a preparação dos respectivos suportes
documentais, que culminará em fins de 1999 no Sistema e
Processo de Acreditação de Entidades Formativas do
MADRP;

Conduzir a sua implementação, nos termos dos critérios e parâ-
metros de base definidos pelo INOFOR, introduzindo-lhe e
adoptando as alterações que, dada a especificidade dos sectores
de formação, a isso obrigarem;

Emitir parecer técnico sobre as candidaturas presentes à acre-
ditação no quadro do Ministério;

Propor, para despacho do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, as candidaturas de acreditação
das entidades que, atentos os seus domínios de intervenção
e âmbito de actuação, se considera reunirem a capacidade
técnico-pedagógica e as competências, meios e recursos neces-
sários e suficientes ao alcance dos seus objectivos;

Realizar o acompanhamento da implementação do Sistema e
Processo de Acreditação, a nível dos serviços e organismos
do Ministério;

Considerando que esse grupo de trabalho deveria permanecer em
funções até «à adopção do sistema e processo formais e definitivos
de acreditação de entidades formadoras ou equiparadas»;

Considerando que o mencionado grupo de trabalho, ao fim de
cerca de dois anos de actividade, concebeu a metodologia e imple-
mentou um conjunto de instrumentos de acreditação e promoveu
a acreditação inicial e a renovação da acreditação de diversas entidades
formadoras ou equiparadas, no âmbito do MADRP;

Considerando estarem reunidas condições para se formalizar, a
nível do Ministério e ao fim de cerca de dois anos de experiência,
o referido Sistema de Acreditação, considerado adaptado às exigências
e especificidades institucionais:

Aprovo a proposta do Sistema de Acreditação de Entidades For-
madoras ou Equiparadas a Formadoras do MADRP, anexo a este
despacho, e que produzirá efeitos logo que publicado no Diário da
República.

23 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Sistema de Acreditação de Entidades Formadoras
ou Equiparadas a Formadoras do MADRP

Introdução

A necessidade de acreditação das entidades do sector público ou
privado, em particular as que promovem formação profissional com
apoio de verbas do Fundo Social Europeu, tem vindo a ser incentivada
nos últimos anos, tornando-se condição de acesso aos referidos
recursos.

Visa-se, com esta medida, garantir a qualidade das acções forma-
tivas, conferindo-lhes maior eficácia e procurando corresponder às
reais carências e necessidades das entidades que promovem formação
e dos respectivos destinatários.

A publicação da Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto, veio definir
as normas e procedimentos de acreditação das entidades que desen-
volvem acções formativas e que pretendem recorrer a verbas do Fundo
Social Europeu, determinando que o processo de acreditação dos
serviços públicos é da competência do ministério que os tutela, pelo
que, no caso do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, houve que promover e concretizar um sistema específico
de acreditação das entidades formadoras ou equiparadas a formadoras,
que agora se institucionaliza.

Objectivos

O Sistema de Acreditação de Entidades Formadoras e Equiparadas
a Formadoras visa, essencialmente:

a) Proceder à acreditação das entidades do Ministério que pro-
movem ou realizam acções de formação profissional e em
particular as que recorrem a verbas do Fundo Social Europeu;

b) Contribuir para manter e reforçar a qualidade de oferta for-
mativa prestada pelo Ministério no seu conjunto, bem como
a nível das unidades orgânicas com atribuições específicas
na área da formação profissional;

c) Contribuir para a implementação do ciclo completo da acti-
vidade formativa, desde um diagnóstico de necessidades, que
corresponda aos reais interesses dos públicos alvo e que con-
tribua para melhorar o desempenho e capacidade de inter-
venção dos respectivos serviços e organismos, passando pela
concepção, planeamento e execução adequados das acções
de formação e pelo necessário acompanhamento e avaliação
das acções concretizadas;

d) Contribuir para assegurar a qualidade da prestação formativa,
que implica a existência não só de condições humanas, físicas
e organizativas apropriadas, designadamente no âmbito do
pessoal formador e de apoio à formação, como também das
instalações, equipamentos e suportes didáctico-pedagógicos
adequados à especificidade da formação que se pretende
desenvolver.

Enquadramento legal

A Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto, estipula no n.o 1 do artigo 2.o
que a responsabilidade «pelo processo de acreditação dos serviços
públicos que promovem formação decorrente das suas atribuições
[. . .] desenvolve-se no quadro do ministério que os tutela ou de ins-
tância com competências para o efeito.»

A nível do MADRP essa responsabilidade foi, até à data, cometida
ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
que formula o despacho de acreditação das entidades que a tal se
propuseram e ao Grupo de Trabalho para a Acreditação (GTA),
que concebeu a metodologia e critérios de acreditação, analisou as
candidaturas, elaborou os pareceres/propostas e os submeteu a decisão
superior.

Esta estrutura de decisão e a composição pluri-institucional do GTA
provaram ser as mais adequadas ao processo de actuação a nível
do MADRP, pelo que se deverão manter, na sua essência, em termos
de metodologia e de procedimentos bem como de representatividade
dos seus membros.

Face à experiência acumulada nos últimos dois anos, ao tipo de
situações enfrentadas e à necessidade de institucionalização, o GTA
passa a designar-se Comissão de Acreditação (CA) e terá a seguinte
composição:

Representante da Secretaria-Geral, que coordena;
Representante da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural;
Representante da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo

e Oeste;
Representante da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio.

Para reforçar a sua intervenção, a CA pode ainda integrar, dada
a sua actividade ou experiência, elemento(s) especialista(s),
nomeado(s) a título individual, mediante proposta do coordenador
do CA e concordância do organismo que integra(m).

Na sequência da publicação do presente despacho estes represen-
tantes e elementos acima mencionados devem ser, nominalmente,
confirmados ou designados pelos respectivos organismos.

Âmbito de intervenção

Os serviços e organismos integrados na estrutura do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas articulam
ou reportam, no que concerne ao acesso, manutenção e ou renovação



N.o 15 — 19 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1133

da sua acreditação, como entidades formadoras ou equiparadas a enti-
dades formadoras, com a CA.

Compete à CA:

a) Proceder à recepção, instrução e análise dos processos de
acreditação;

b) Elaborar pareceres fundamentados que sirvam de suporte às
decisões do Ministro sobre a matéria;

c) Rever e divulgar a metodologia (e respectivos instrumentos)
de acreditação;

d) Criar, manter e divulgar no âmbito do MADRP (e ou para
o exterior) um sistema de informação sobre o estado e evo-
lução das suas actividades;

e) Promover as iniciativas consideradas pertinentes que visem
a interligação e aproximação do Sistema de Acreditação de
entidades do MADRP com o de outros ministérios, com vista
à melhoria da qualidade da metodologia de acreditação e
troca de informação e experiências.

Metodologia e instrumentos de acreditação

A metodologia e instrumentos que integram o Sistema de Acre-
ditação constam de um «manual de acreditação» acessível aos inte-
ressados mediante solicitação à CA. Este manual resultou da expe-
riência acumulada ao longo dos últimos dois anos e visa:

a) Fornecer e sistematizar os elementos chave de caracterização,
no âmbito da formação profissional, das entidades candidatas
à acreditação;

b) Facilitar a emissão de pareceres técnicos fundamentados e
a elaboração da proposta de decisão ou de renovação da
acreditação;

c) Manter informação actualizada sobre as características e ter-
mos de acreditação das entidades do Ministério.

Despacho n.o 1315/2000 (2.a série). — A utilização de produtos
geneticamente modificados no quadro das actividades económicas
tuteladas pelo MADRP envolve um conjunto alargado de compe-
tências específicas de diferentes organismos sectoriais.

Por outro lado, sendo relativamente recente o desenvolvimento
e utilização daqueles produtos, encontra-se ainda em profunda evo-
lução e aperfeiçoamento o seu enquadramento legal tanto a nível
comunitário como nacional, bem como a abordagem técnica e meto-
dológica dos procedimentos a respeitar.

Neste contexto, revela-se de particular importância articular a acti-
vidade dos diferentes organismos sectoriais envolvidos, por forma a
potenciar a sua eficácia e tendo presentes os objectivos da protecção
da saúde pública, do ambiente e da melhoria da competitividade do
sector.

Assim, determino que:
1 — Seja constituída a comissão coordenadora sectorial sobre pro-

dutos geneticamente modificados, com a seguinte composição:

a) Engenheira Teresa Maria Avelar, em representação da Audi-
toria do Ambiente (AA), que preside;

b) Engenheiro António José Lemos Martins Rego, em repre-
sentação da Direcção-Geral de Protecção das Culturas
(DGPC);

c) Engenheira Maria de Lurdes Camilo, em representação da
Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar (DGFCQA);

d) Dr.a Ana Taveira, em representação da Direcção-Geral de
Veterinária (DGV);

e) Engenheiro Pedro Castro e Costa, em representação do Gabi-
nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar (GPPAA);

f) Engenheiro Rui Manuel Pereira Martins, em representação
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho (DRADM);

g) Engenheiro Rogério M. dos Santos Sismeiro, em represen-
tação da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes
(DRATM);

h) Engenheiro Serafim A. Cabral de Andrade, em representação
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral
(DRABL);

i) Engenheiro José Manuel Garrido Lavado, em representação
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior
(DRABI);

j) Técnica superior Kátia Maria de Figueiredo Gomes Teixeira,
em representação da Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste (DRARO);

l) Engenheiro Luís Francisco Silva, em representação da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo (DRAAL);

m) Engenheiro José Manuel Entrudo Fernandes, em represen-
tação da Direcção Regional de Agricultura do Algarve
(DRAAG).

2 — A comissão terá as seguintes funções, sem prejuízo das com-
petências próprias dos organismos nela representados:

a) Fazer a articulação das acções desenvolvidas pelos diferentes
organismos do Ministério nas matérias relativas à utilização
de produtos geneticamente modificados;

b) Colaborar na preparação dos planos e mecanismos de acom-
panhamento e avaliação do cultivo de variedades genetica-
mente modificadas, a serem promovidos pela DGPC;

c) Colaborar na preparação de um plano sistemático de controlo
dos novos alimentos colocados no mercado, tendo em conta
os aspectos relativos à utilização de produtos geneticamente
modificados, sob responsabilidade da DGFCQA;

d) Reunir a informação pertinente a ser transmitida aos agentes
económicos e opinião pública nesta matéria, propondo medi-
das e acções de divulgação, a serem promovidas pelas enti-
dades competentes do Ministério;

e) Assegurar a auscultação dos representantes dos sectores eco-
nómicos e da sociedade civil;

f) Apoiar o representante sectorial no grupo de trabalho inter-
ministerial para a revisão do enquadramento jurídico na
matéria.

3 — A comissão poderá solicitar a colaboração de outras entidades
ou técnicos especialistas julgada necessária para o cumprimento das
suas funções.

4 — A DGPC dará o apoio logístico e administrativo ao funcio-
namento da comissão.

28 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 1316/2000 (2.a série). — Face ao relatório apre-
sentado pelo Grupo de Trabalho de Acompanhamento das Medidas
de Combate à Brucelose dos Pequenos Ruminantes, criado pelo meu
despacho n.o 18 399/99 (2.a série), publicado em 22 de Setembro de
1999, e tendo em conta as propostas formuladas visando uma maior
eficácia na aplicação das medidas de combate à brucelose dos peque-
nos ruminantes, determino:

1 — A nomeação do Dr. Amorim Martins Nabais Domingos, da
Direcção-Geral de Veterinária (DGV), como coordenador nacional
da aplicação das medidas de combate à brucelose dos pequenos rumi-
nantes, no território de Portugal continental.

2 — Que, no prazo de oito dias a contar da data do presente des-
pacho, sejam designados pelos respectivos directores regionais de agri-
cultura os responsáveis regionais pela aplicação das medidas de com-
bate à brucelose dos pequenos ruminantes ao nível de cada região
agrária, em articulação com as orientações do coordenador nacional.

3 — O coordenador nacional e os responsáveis regionais, no âmbito
das respectivas competências geográficas, asseguram a correcta e efi-
caz aplicação das medidas de combate à brucelose dos pequenos rumi-
nantes previstas nos instrumentos legais aplicáveis devendo, desig-
nadamente:

a) Promover a adequada padronização de procedimentos, sem
prejuízo das especificidades regionais devidamente justifi-
cadas;

b) Zelar pela recolha atempada dos animais positivos, com vista
ao seu abate sanitário, por forma a obviar a propagação da
doença;

c) Estabelecer uma rede de matadouros permanentemente dis-
poníveis, de acordo com uma programação prévia, para o
abate sanitário dos pequenos ruminantes com prontidão,
mediante a celebração de acordos protocolados com as dife-
rentes direcções regionais de agricultura;

d) Dinamizar a metodologia vacinal já definida pela DGV, bem
como a adequada dupla identificação dos animais vacinados;

e) Promover a realização de acções de educação sanitária,
nomeadamente através da publicação de instrumentos de
divulgação e de cursos de formação dos produtores, ao nível
das diferentes regiões, com utilização dos apoios previstos
para a formação profissional.

4 — Para além das acções referidas no número anterior, o coor-
denador nacional e os respectivos responsáveis regionais deverão
desde já desencadear nas regiões de Trás-os-Montes e da Beira Interior
(zonas piloto) a aplicação de um sistema de recolha imediata dos
animais positivos após o conhecimento dos resultados analíticos, com
utilização de veículos ligeiros de carga ao serviço das próprias direcções
regionais de agricultura, que, para o efeito, se deverão dotar ade-
quadamente, sendo assegurado o abate dos animais recolhidos nos
matadouros referidos na alínea c) do n.o 3.
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5 — No prazo de 15 dias após a data do presente despacho, a
DGV deverá apresentar-me o projecto de diploma com a revisão
do regime sancionatório por violação das obrigações sanitárias dos
produtores de pequenos ruminantes, tendo nomeadamente em conta
a necessidade, em nome da saúde pública e animal, de agravar as
sanções por incumprimento, nos casos de apresentação dos animais
para saneamento e de sequestro.

6 — Igualmente no prazo de 15 dias, a DGV deverá apresentar-me
o projecto de diploma com a revisão do subsídio de repovoamento
atribuível após abate sanitário dos pequenos ruminantes, introduzindo
nomeadamente a possibilidade de subsidiação do auto-repovoamento.

7 — O coordenador nacional deverá elaborar e fazer-me presente
relatórios trimestrais de progresso relativamente à aplicação das medi-
das ora adoptadas.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 895/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 16 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso interno de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
para o preenchimento de um lugar de chefe de repartição do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, constante do mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de
Maio, caducando a validade do concurso com o preenchimento do
lugar.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — chefiar, coordenar
e orientar as actividades desenvolvidas na repartição.

4 — Podem ser admitidos os funcionários ou agentes que, nos ter-
mos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, reúnam
os requisitos gerais de admissão ao concurso constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda os seguintes requi-
sitos especiais:

a) Chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria classificados de Muito bom; ou

b) Possuir curso superior.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — em
Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, sendo a remuneração
a fixada pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, com a
duração de duas horas, incidirá sobre toda a matéria constante do
programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 1023/99, de 8 de
Novembro, do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de
1999, e visará avaliar o nível de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos exigidos para o exercício das funções.

6.1.1 — A prova de conhecimentos específicos referida no n.o 6.1
terá como base a legislação a seguir indicada:

a) Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de 17 de
Outubro, 19/92, de 13 de Agosto, e 218/98, de 17 de Julho;

b) Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 41/84, de 3 de
Fevereiro, e 326/99, de 18 de Agosto;

c) Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de
Junho, 244/89, de 5 de Agosto, 121/96, de 9 de Agosto, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Decretos-Leis n.os 497/99, de 19 de Novembro, e 518/99,
de 10 de Dezembro;

d) Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 393/90, de
11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, 61/92, de 15 de
Abril, e 420/91, de 29 de Outubro;

e) Decretos-Leis n.os 259/98, 325/99, e 324/99, de 18 de Agosto;

f) Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
g) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
h) Decreto-Lei n.o 38 523, de 23 de Novembro de 1951;
i) Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro;
j) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

l) Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril — Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar.

6.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 6 tem
carácter eliminatório.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema e fórmulas de classificação
dos candidatos, constam da acta n.o 1 do júri do concurso, a qual
será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tando esta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, estado
civil, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa dos anos relevantes para
efeito do concurso.

7.2 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Nuno Álvaro Morgadinho Faustino, director
dos Serviços de Administração da Inspecção-Geral das Pescas.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Cecília Ramalho Marreiros, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria José dos Remédios Pereira Gonçalves, asses-

sora do quadro da Direcção-Geral da Administração
Pública.
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Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Helena Mariano Baptista, assessora principal
da carreira de jurista.

2.o Dr.a Maria Filomena Correia Sardinha da Silva Potes,
assessora principal da carreira de médico veterinário.

9.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), portador do bilhete de
identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . ,
residente . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , . . . (habilitações
literárias), . . . (tipo de vínculo), do quadro de pessoal . . . , (organismo
a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . .
(tipo de concurso) para o preenchimento de . . . vagas . . . na categoria
da carreira . . . , conforme o aviso n.o . . . /2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae datado e assinado.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 896/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril:

a) São classificados de interesse público os seguintes exemplares
pertencentes à Câmara Municipal de Lisboa:

Uma Chorisia crispiflora H. B. et K, existente no Jardim
do Príncipe Real, freguesia de São Mamede, concelho
de Lisboa;

Uma Chorisia crispiflora H. B. et K, existente no Jardim
de Alfredo Keil (Praça da Alegria), freguesia de São
José, concelho de Lisboa;

Um maciço de oito Tipuana tipu (Benth.) Kuntze, existente
no Jardim de Nuno Álvares, em Santos, na freguesia
de Santos-o-Velho;

Um maciço de Pinus canariensis Sweet e Sprengel, vul-
garmente conhecidos por pinheiros-das-canárias, exis-
tente no Parque Florestal de Monsanto, na freguesia
de Benfica;

b) São desclassificados de interesse público os seguintes exem-
plares:

Seis Celtis australis L., vulgarmente conhecidos por lódãos
bastardos, existentes no Jardim de Alfredo Keil (Praça
da Alegria), freguesia de São José, pertencentes à
Câmara Municipal de Lisboa.

Estas árvores apresentam alguma degradação, sendo frequente a
queda de pequenos ramos, que podem vir a causar prejuízos.

14 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Despacho n.o 1317/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Dezembro de 1999 do director-geral das Florestas, é autorizada a
prorrogação de licença sem vencimento por um ano, com efeitos a
25 de Outubro de 1999, ao assistente administrativo Paulo Jorge Casi-
miro Dias Correia e Silva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 1318/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral das Pescas e Aquicultura de 26 de Outubro de 1999:

Luís Sérgio Metrogos Ribeiro Barriga — nomeado definitivamente,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso interno
de ingresso, após estágio realizado com base no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, programador-adjunto
de 2.a classe da carreira de programador-adjunto, lugar constante
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
mapa anexo à portaria n.o 226/99, de 1 de Abril, publicada no
Diário da República, 2.a série-B, n.o 77. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Rectificação n.o 128/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 23 330/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, a p. 18 113,
rectifica-se que onde se lê «(três dias por semana)» deve ler-se «(três
dias por semana, durante três meses)».

27 de Dezembro de 1999. — A Directora do Departamento de
Administração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 1319/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 do director regional de Agricultura do
Alentejo:

Bernardo Filipe Correia, técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo — autorizada a prorrogação da licença sem
vencimento por mais um ano, com efeitos a 15 de Janeiro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Subdirector Regional, Francisco
António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 897/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 20
de Dezembro de 1999 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontram
abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos internos de acesso
geral para o preenchimento das vagas a seguir indicadas em lugares
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, constantes do mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99,
de 23 de Julho:

a) Carreira de operador de meios áudio-visuais — técnico pro-
fissional especialista principal — uma vaga;

b) Carreira de técnico profissional de biblioteca e documenta-
ção — técnico profissional especialista principal — uma vaga.

2 — Os concursos são válidos para as vagas indicadas no número
anterior e caducam com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde a
cada categoria, de acordo com o estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão aos concursos,
que os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato, se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

6.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais desde que o candidato efectue, no requerimento,
a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1 deste aviso.

6.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração, da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4711-961 Braga, ou remetidos pelo correio, registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional. O júri do concurso pode, se assim o
entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.2.1 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

9.2.2 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

10.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A estes concursos aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — O júri dos concursos terá a seguinte constituição:

Presidente — Abraão Cerqueira Veloso, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Custódio Joaquim Neiva Pereira, técnico especialista prin-
cipal.

Laurinda da Conceição da Costa Almeida Batista, técnica
superior principal.

Vogais suplentes:

Célia Regina Pereira Cerqueira da Mota Miranda, técnica
superior de 1.a classe.

Henrique dos Santos Arteiro, técnico principal.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Despacho n.o 1320/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Maria José da Silva Quintão, técnica superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em comissão
de serviço, no cargo de chefe de divisão do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
na sequência de concurso. Este provimento é feito por urgente
conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos a partir da
data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 1999. — Pelo Director Regional, José Alberto
Ferreira do Lago Cruz, Director de Serviços de Administração.

Despacho n.o 1321/2000 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Novembro de 1999 do director-geral da Administração Pública e de
1 de Dezembro de 1999 do director regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho:

Carlos Daniel de Carvalho Batalha, técnico superior principal da car-
reira de técnico superior do ex-quadro de efectivos interdeparta-
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mentais (QEI) — autorizada a sua integração no quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
com a mesma categoria a partir de 1 de Dezembro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — Pelo Director Regional, José Alberto
Ferreira do Lago Cruz, Director de Serviços de Administração.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 898/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso misto
para a categoria de técnico profissional principal da carreira de agente
técnico agrícola. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, faz-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Nacional de
Investigação Agrária (INIA) de 11 de Outubro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data de publicação no
Diário de República do presente aviso, concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional principal da carreira
de agente técnico agrícola do quadro de pessoal do INIA, constante
da Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, com as seguintes quotas:
três lugares destinados a funcionários do quadro do INIA e um lugar
a ser preenchido por um funcionário pertencente a qualquer outro
organismo da Administração Pública.

2 — Conteúdo funcional — execução de trabalhos em técnicas de
produção agrária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de
Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 101/93, de 2 de Abril, e 204/98,
de 11 de Julho, a Lei 6/96, de 31 de Janeiro, e a Portaria n.o 958/93,
de 1 de Outubro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

6 — Local de trabalho — será na área pertencente a qualquer dos
serviços que integram o INIA.

7 — Método de selecção e classificação final:
7.1 — No presente concurso será aplicado o método de avaliação

curricular dos candidatos, onde se consideram e se ponderam a habi-
litação literária de base, as habilitações profissionais, a actividade
profissional, a experiência profissional, a classificação profissional dos
últimos três anos e outros elementos relevantes para a avaliação do
mérito profissional devidamente comprovados.

7.2 — A classificação final de avaliação curricular será o resultado
da aplicação da fórmula:

CF=HL+(2×HP)+(3×AP)+(3×EP)+CS

10
em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
HP=habilitações profissionais;
AP=actividade profissional;
EP=experiência profissional=(0,5×tempo na categoria)+

+(0,3×tempo na carreira)+(0,2×tempo na função pública);
CS=classificação de serviço.

7.3 — Os resultados na aplicação da fórmula referida levam à obten-
ção de uma nota. Todos os valores devem ser calculados com duas
casas decimais. Consideram-se aprovados os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação igual ou superior a 9,50 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do INIA, com a indicação do concurso, podendo
ser entregues pessoalmente na Repartição Administrativa dos Serviços
Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa,
ou remetidos pelo correio para aquela morada, com aviso de recepção,
expedidos até ao último dia do prazo fixado para a entrega das
candidaturas.

8.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, categoria profissional, serviço a que pertence
e vínculo actual, número e validade do bilhete de identidade,
bem como a entidade que o emitiu, situação militar, residência
e número de telefone);

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Certificado das habilitações profissionais (cursos de formação,

estágios e especialização relacionados com a área funcional
dos lugares a concurso);

d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para os lugares a prover, com menção expressa da

categoria e serviço a que faz referência, bem como o tempo
de permanência;

e) Indicação das funções actuais que considera mais relevantes
para o lugar a que se candidata;

f) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão acompanhar-se dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado;
b) Declaração das habilitações profissionais ou certificados de

cursos de formação, estágios e especializações;
c) Declaração comprovativa das funções que desempenha e da

experiência profissional no cargo a que se candidata;
d) Declaração actualizada, produzida e autenticada pelos ser-

viços de origem do candidato, onde constem, de forma ine-
quívoca, o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira
e a situação na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam con-
venientes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
considerados quando devidamente confirmados e documen-
tados, citando-se a título exemplificativo funções de chefia;

f) As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declarações emitidas pelo
serviço a que pertence.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, consoante os casos, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o,
dos n.os 3 e 4 do artigo 38.o e do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — A composição do júri será seguinte:

Presidente — Engenheiro João Paulo Carneiro, assistente de
investigação da Estação Nacional de Melhoramento de Plantas.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria Eugénia V. S. Rato da
Rocha, assessora da Estação Florestal Nacional.

2.o vogal efectivo — Engenheira Maria Teresa Carvalho, assis-
tente de investigação da Estação Nacional de Melhoramento
de Plantas.

1.o vogal suplente — Engenheiro António Morais da Silva, enge-
nheiro técnico principal da Estação Florestal Nacional.

2.o vogal suplente — Engenheiro João António Cócó, engenheiro
técnico especialista da Estação Nacional de Melhoramento
de Plantas.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Júri, João Paulo
Carneiro.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 126/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado António Joaquim Pacheco da Silva, a exercer o cargo de director
de serviços na Direcção-Geral da Protecção das Culturas, reúne os
requisitos necessários para o acesso à categoria de assessor principal
e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Protecção
das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de
23 de Julho, um lugar de assessor principal da carreira de engenheiro,
a extinguir quando vagar.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1322/2000 (2.a série). — Considerando o resultado
das eleições ocorridas no dia 19 de Novembro de 1999 no seio da
assembleia da Universidade da Beira Interior;

Considerando que o processo eleitoral decorreu nos termos pre-
vistos no n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
e no artigo 13.o dos Estatutos da Universidade da Beira Interior:

Nos termos do n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, nomeio reitor da Universidade da Beira Interior o
Prof. Doutor Manuel José dos Santos Silva, professor catedrático da
mesma Universidade.

21 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1323/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
e ao abrigo dos n.os 1 e 6, da alínea b), do artigo 18.o, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da
referida lei, é nomeado, em comissão de serviço, na sequência de
concurso, para o cargo de chefe da Divisão de Equipamentos Edu-
cativos da Direcção Regional de Educação do Algarve o licenciado
Francisco Xavier Froes David, assessor principal do quadro da Uni-
versidade do Algarve.

21 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1324/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo
Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do n.o 5 do
artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, no cargo de chefe de divisão do Gabinete
de Informática da Inspecção-Geral da Educação o engenheiro
Eduardo Jorge Farinha Bação, inspector principal do quadro de pes-
soal do mesmo serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1325/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de
Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do n.o 5
do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio, em regime de substituição, para o cargo de director de serviços
do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Delegação
Regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação o licenciado
Waldemar dos Santos Moreira, inspector superior do quadro de pes-
soal do mesmo serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1326/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de
Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do n.o 5
do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio, em regime de substituição, para o cargo de directora de
serviços do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da
Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação a
licenciada Maria Helena Lopes Castanheira de Carvalho e Silva da
Conceição, inspectora superior principal do quadro de pessoal do
mesmo serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1327/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de
Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do n.o 5
do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio, em regime de substituição, para o cargo de director de serviços
do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Delegação
Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação o licenciado Ama-
deu Augusto Menezes, inspector principal do quadro de pessoal do
mesmo serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1328/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de
Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do n.o 5
do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio, em regime de substituição, para o cargo de coordenadora
do Núcleo de Inspecção no Ensino Superior dos Serviços Centrais
da Inspecção-Geral da Educação a licenciada Maria Helena Sil de
Almeida Dias Ferreira, inspectora superior principal do quadro de
pessoal do mesmo serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1329/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de
Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do n.o 5
do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio, em regime de substituição, para o cargo de chefe de divisão
do Gabinete de Apoio Jurídico da Inspecção-Geral da Educação a
licenciada Maria do Rosário Ovídio Lopes Ferreira de Almeida, ins-
pectora superior principal do quadro de pessoal do mesmo serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1330/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e ao abrigo do
n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, renovo a comissão
de serviço à Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira de Oliveira,
no cargo de subinspectora-geral da Educação, para o qual foi nomeada
através do despacho n.o 7/ME/97, publicado no Diário da República,
2.a série, de 25 de Janeiro de 1997.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1331/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, renovo a comissão de serviço ao licen-
ciado Jorge Manuel Matos Simões Dias no cargo de delegado regional
do Centro da Inspecção-Geral da Educação, para o qual foi nomeado
através do despacho n.o 4/ME/97, publicado no Diário da República,
2.a série, de 25 de Janeiro de 1997.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1332/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da
referida lei, é nomeada, em comissão de serviço, na sequência de
concurso, para o cargo de chefe da Divisão de Equipamentos Edu-
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cativos da Direcção Regional de Educação de Lisboa a licenciada
Maria Edite de Sousa Henriques da Luz e Silva, assessora principal
do quadro único do Ministério da Educação.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 1333/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de
Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do n.o 5
do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio, em regime de substituição, para o cargo de coordenadora
do Núcleo de Inspecção Técnico-Pedagógico na Educação Pré-Es-
colar, no Ensino Básico, Secundário, Ensino Mediatizado, Profissional
e Ensino do Português no Estrangeiro dos Serviços Centrais da Ins-
pecção-Geral da Educação a licenciada Maria Júlia Brites Evaristo
Ferreira Neves, inspectora superior principal do quadro de pessoal
do mesmo serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 1334/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
destaco para o exercício de funções de apoio administrativo do meu
Gabinete Maria Teresa Montez Pereira de Castro Figueiredo, assis-
tente administrativa principal do quadro único de pessoal dos orga-

nismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da
Educação.

20 de Dezembro de 1999. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 1335/2000 (2.a série). — Sob proposta do direc-
tor-geral do Ensino Superior e ao abrigo do disposto no n.o 9.o da
Portaria n.o 122/94, de 24 de Fevereiro, nomeio o júri nacional da
prova de língua portuguesa do exame extraordinário de avaliação de
capacidade para acesso ao ensino superior do ano 2000, com a seguinte
composição:

Doutor Manuel Fernandes Laranjeira, que presidirá.
Doutor João Malaca Casteleiro.
Doutor António Adriano de Ascensão Pires Ventura.
Mestre Maria Lídia Santana de Campos Rodrigues.
Licenciado José Girão Correia Bastos.
Licenciada Maria Alice Leonardo de Borba Lopes Dias.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1336/2000 (2.a série). — Sob proposta do direc-
tor-geral do Ensino Superior:

Ao abrigo do disposto no n.o 21.o da Portaria n.o 122/94, de 24
de Fevereiro, alterada pela Portaria n.o 14/98, de 7 de Janeiro, aprovo
o calendário do exame extraordinário de avaliação de capacidade para
acesso ao ensino superior do ano 2000, que consta em anexo ao pre-
sente despacho.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

ANEXO I

Calendário do exame extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao ensino superior do ano 2000

Referência Acção De Até Local e observações

1 Inscrição para o exame . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro 25 de Fevereiro Nos serviços do acesso ao ensino
superior (CAE — acesso ao en-
sino superior do continente e ser-
viços correspondentes das Re-
giões Autónomas).

2 Afixação das pautas de inscritos . . . . . . . . . . . — 20 de Março No serviço onde foi realizada a ins-
crição para o exame.

3 Afixação das pautas de inscritos . . . . . . . . . . . — 22 de Março No estabelecimento de ensino supe-
rior onde cada estudante vai rea-
lizar a prova de língua portuguesa.

4 Realização da prova de língua portuguesa . . . . — 30 de Março No estabelecimento de ensino supe-
rior que for indicado. A prova
inicia-se:

Nos Açores — às 9 horas;
No continente e na Madeira às

10 horas.

5 Entrega das provas de língua portuguesa aos
docentes encarregues da sua apreciação.

— 14 de Abril —

6 Afixação, nos estabelecimentos de ensino
superior, das áreas de conhecimento rela-
tivas aos exames que compõem a prova
específica (n.o 6 do n.o 15.o da Portaria
n.o 122/94, de 24 de Fevereiro).

30 de Abril

7 Devolução das provas após a apreciação . . . . — 3 de Maio —

8 Afixação dos resultados da prova de língua
portuguesa.

— 22 de Maio No local onde foi realizada a ins-
crição para o exame.
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Referência Acção De Até Local e observações

9 Envio das pautas de admitidos e respectivos
processos aos estabelecimentos de ensino
superior.

— 24 de Maio —

10 Realização da entrevista . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 de Junho 16 de Junho No estabelecimento de ensino supe-
rior em que o estudante pretende
ingressar, de acordo com calen-
dário a fixar pelo respectivo júri.

Só podem realizar a entrevista os
estudantes que tenham obtido o
resultado de Admitido na prova
de língua portuguesa.

11 Realização da prova específica . . . . . . . . . . . . 26 de Junho 30 de Junho No estabelecimento de ensino supe-
rior em que o estudante pretende
ingressar, de acordo com o calen-
dário a fixar pelo respectivo júri.

Só podem realizar a prova os estu-
dantes que tenham comparecido
à entrevista.

12 Afixação das pautas de decisão final e de
classificação.

— 7 de Julho No estabelecimento de ensino supe-
rior em que o estudante pretende
ingressar.

13 Envio de cópia das pautas de decisão final
e de classificação à Direcção-Geral do
Ensino Superior.

— 12 de Julho —

Prazos especiais para os estudantes que requerem a reapreciação da prova de língua portuguesa

Referência Acção De Até Local e observações

14 Requerimento de consulta da prova de língua
portuguesa.

22 de Maio 25 de Maio No serviço onde foi realizada a ins-
crição para o exame.

15 Requerimento de reapreciação da prova de
língua portuguesa.

— 6 de Junho No serviço onde foi realizada a ins-
crição para o exame.

16 Entrega dos requerimentos de reapreciação
e das provas respectivas aos professores
encarregues da reapreciação.

— 15 de Junho —

17 Entrega dos pareceres de reapreciação . . . . . — 26 de Junho —

18 Afixação dos resultados da reapreciação da
prova de língua portuguesa.

— 6 de Julho No serviço onde foi realizada a ins-
crição para o exame.

19 Comunicação dos resultados da reapreciação
da prova de língua portuguesa aos estu-
dantes.

— 6 de Julho Pelo correio, para o endereço postal
indicado pelos estudantes.

20 Envio das pautas de admitidos e respectivos
processos aos estabelecimentos de ensino
superior.

— 10 de Julho —

21 Realização da entrevista . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 de Julho 18 de Julho No estabelecimento de ensino supe-
rior em que o estudante pretende
ingressar, de acordo com calen-
dário a fixar pelo respectivo júri.

Só podem realizar a entrevista os
estudantes que, na sequência da
reapreciação, tenham obtido o
resultado de Admitido na prova
de língua portuguesa.
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Referência Acção De Até Local e observações

22 Realização da prova específica . . . . . . . . . . . . 21 de Julho 25 de Julho No estabelecimento de ensino supe-
rior em que o estudante pretende
ingressar, de acordo com calen-
dário a fixar pelo respectivo júri.

Só podem realizar a prova os estu-
dantes que tenham comparecido
à entrevista.

23 Afixação das pautas de decisão final e de
classificação.

— 27 de Julho No estabelecimento de ensino supe-
rior em que o estudante pretende
ingressar.

24 Envio de cópia das pautas de decisão final
e de classificação à Direcção-Geral do
Ensino Superior.

— 31 de Julho

Despacho n.o 1337/2000 (2.a série). — O despacho n.o 1561/98
(2.a série), publicado em 27 de Janeiro, fixou as regras de actualização
dos quadros de pessoal docente e não docente das universidades,
de acordo com os mecanismos de flexibilização da gestão universitária
estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Por sua vez, o despacho n.o 20 770/99 (2.a série), publicado em
3 de Novembro, fixou como número máximo de docentes padrão,
aplicável à Universidade de Aveiro para o ano lectivo de 1999-2000,
o valor de 750.

Nestas condições, dando cumprimento ao estabelecido no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 252/97 e no n.o 3 do despacho n.o 1561/98 (2.a série),
determino o seguinte:

1 — número de lugares do quadro de professores da Universidade
de Aveiro é fixado em 94 lugares de professor catedrático e 188 lugares
de professor associado;

2 — A utilização dos lugares do quadro assim criados fica con-
dicionada aos limites fixados nos despachos n.os 1561/98 (2.a série)
e 20 770/99 (2.a série).

22 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 899/2000 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso n.o 3/EXT/TS/95-B (Lisboa), homologada por
despacho da secretária-geral-adjunta, por delegação, de 2 de Dezem-
bro de 1999:

Alda Maria Graça Bastos — 17 valores.

15 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 900/2000 (2.a série). — Faz-se público que a lista de
classificação final, devidamente rectificada, do concurso interno de
ingresso para admissão a estágio na categoria de programador do
grupo de pessoal de informática do quadro único de pessoal dos orga-
nismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Minsitério da Edu-
cação, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 80, de 6 de Abril de 1999, poderá ser consultada nos seguintes
locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Despacho n.o 1338/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 5.o, conjugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o, do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é integrada no quadro único
deste Ministério a técnica superior de 2.a classe da carreira técnica
superior Maria Alice Lopes Ferreira Pinto.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, é automatica-
mente criado o respectivo lugar no quadro único do pessoal dos ser-
viços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, apro-
vado pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, a extinguir quando
vagar.

3 — A presente integração produz efeitos a partir de 29 de Novem-
bro de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Despacho n.o 1339/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do n.o 1 do artigo 5.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é integrado no quadro
único deste Ministério o técnico superior principal, da carreira técnica
superior, Carlos José Martins Nobre.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, é automatica-
mente criado o respectivo lugar no quadro único do pessoal dos ser-
viços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, apro-
vado pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, a extinguir quando
vagar.

3 — A presente integração produz efeitos a partir de 29 de Novem-
bro de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 1340/2000 (2.a série). — Concedida a licença sabá-
tica, ao abrigo do regulamento aprovado pelo Despacho Normativo
n.o 31/98, de 17 de Abril, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 104, de 6 de Maio de 1998, e do despacho n.o 5552/99, de 12
de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de
18 de Março de 1999, para o ano escolar de 1999-2000, aos seguintes
professores:

Nome Quadro Grupo Escola Código DRE

Adélia Maria Sobreiro Abreu Silva . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Bombarral n.o 1, Leiria . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Adriano José Barroso Araújo Costa . . . . . . . . . . . PQND 5.o

(05)
EB23 Sophia Mello Breyner . . . . . . . . . . . . . . . . 286 Norte.

Alaide Faria Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 n.o 75, 2.a DLE, Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Alcinda Conceição Dias Ferreira Cadima . . . . . . PQND 10.o A

(23)
Sec. Francisco Rodrigues Lobo . . . . . . . . . . . . . 425 Centro.
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Nome Quadro Grupo Escola Código DRE

Aleixo Augusto Figueiras Simões . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o A
(25)

Sec. Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 856 Centro.

Alexandra Maria Serpa Melo Paz . . . . . . . . . . . . . EQDV J. Inf. Vilar Veiga, Terras de Bouro, Braga . . . . Norte.

Almerinda Maria Carvalho Soares . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

EB23 Dr. Luís Ataíde, Peniche . . . . . . . . . . . . . . 177 Centro.

Américo Guerreiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9.o
(22)

Sec. São João do Estoril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 427 Lisboa.

Ana Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Camilo Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 412 Norte.

Ana Isabel Gamito Barroso Calado Matos . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Camões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 Lisboa.

Ana Margarida Sousa Dinis Vieira Lopes Lucas PQND 8.o B
(21)

Sec. AS da Bandeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 458 Lisboa.

Ana Maria Cardoso Pires Correia . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

Sec. D. Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 429 Lisboa.

Ana Maria Correia Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Casal Santa Filomena, Amadora, Lisboa Lisboa.
Ana Maria Inácio Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B

(24)
Sec. Pedro Alexandrino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 486 Lisboa.

Ana Maria Prudêncio Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(11)

Sec. Linda-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 939 Lisboa.

Ana Paula Moreira Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . EQDV J. Inf. Vila Cova Perrinho, Vale de Cambra,
Aveiro.

Norte.

Ana Paula Ribeiro Cabeça Santos . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

Sec. Coelho e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 604 Norte.

Ana Paula Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(24)

Sec. Luís Freitas Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 976 Lisboa.

Ana Rita Alves Castro Rabaça . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Cadaval, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Anabela Miranda Costa Freitas . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o A

(20)
EB23 Frei Bartolomeu Mártires . . . . . . . . . . . . . 343 Norte.

Angelina Mendes Gabriel Cristóvão . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Braamcamp Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 Lisboa.

António Augusto Ramos Novo . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(11)

Sec. Santa Maria Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 463 Norte.

António Eduardo Veyrier Valério Maduro . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. D. Inês de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 859 Lisboa.

António João Loreto Cunha Pereia Norberto . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Freixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 Norte.

António Joaquim Castro Pereira . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

Sec. Póvoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 797 Norte.

António José Jesus Tavares Gonçalves . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. D. João II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 949 Lisboa.

António José Oliveira Cruz Mendes . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Sá de Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 409 Norte.

António Júlio Bernardes Antunes . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(11)

Sec. Gil Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 433 Lisboa.

António Manuel Cadima Mendonça . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

Sec. Prof. Herculano Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 690 Lisboa.

António Manuel Vilarinho Mourato . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 889 Norte.

Armando Manuel Gomes Palavras . . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Aquilino Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 491 Lisboa.

Aurora Celeste Coelho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. n.o 1 de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 602 Centro.

Beatriz Duarte Gomes Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4.o A
(15)

EB23 Leça do Balio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A48 Norte.

Belarmina Maria Sousa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 Lisboa.

Berta Maria Esguita Forte Costa Brazão La
Grange.

PQND 2.o
(02)

EB23 Gaspar Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208 Lisboa.

Branca Leonor Castro Pires Machado . . . . . . . . . PQND 2.o
(02)

EB23 Cristelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A75 Norte.

Carlos Albano Barbosa Santos . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EBI Mões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B55 Centro.

Carminda Gomes Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Murraceses, VNG, Porto . . . . . . . . . . . . . Norte.
Célia Mafalda Lopes Neves Gomes Oliveira . . . . PQND 8.o A

(20)
EB23/S Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . O97 Centro.

Cláudio Gelehrter Ricca Gonçalves . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Boa-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 680 Norte.

Cristina João Gomes Vitorino Novais . . . . . . . . . PQND EF
(09)

EB23 Olival . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 577 Norte.

Cristina Maria Borges Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Sé, Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 675 Norte.

Cristina Maria Faustino Leal Oliveira . . . . . . . . . EQDV J. Inf. Figueiró dos Vinhos, Leiria . . . . . . . . . . . Centro.
Cristina Maria Silva Martins Aires . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B

(26)
Sec. Morgado Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 471 Norte.

Diamantina Miranda Dias Faustino Santos . . . . PQND 6.o
(18)

Sec. Jácome Ratton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 664 Lisboa.

Edite Paula Silva Bolacha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. Camarate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A24 Lisboa.
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Eduarda Maria Costa Santos Andrade . . . . . . . . PQND 3.o
(03)

EB23 Marquês de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236 Centro.

Elisabete Maria Soares Ferreira Silva . . . . . . . . . EQDV J. Inf. Covilhã n.o 4, Gondomar, Porto . . . . . . . Norte.
Ermita Maria Ferreira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o A

(25)
Sec. Santo António dos Cavaleiros . . . . . . . . . . . 684 Lisboa.

Eunice Maria Rodrigues Costa Marques Luís
Freitas.

PQND 10.o A
(23)

Sec. D. Luísa Gusmão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 639 Lisboa.

Eva Maria Nunes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 452 Norte.

Fernanda Jesus Abelho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

EB23 Sebastião da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 Alentejo.

Fernando Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Penafiel n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265 Norte.

Fernando Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 368 Centro.

Fernando Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

EB23 Prof. Armando Lucena . . . . . . . . . . . . . . . 211 Lisboa.

Filipa Joaquina Coelho Nogueira . . . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

EB23 Mário Sá Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512 Lisboa.

Filomena Sousa Abreu Rodrigues . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Póvoa de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Francisco José Graça Marreiros . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B

(24)
Sec. Viso, Anunciada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 897 Lisboa.

Francisco Victor Valente Meneses . . . . . . . . . . . . PQND 3.o
(03)

EB23 Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 018 Centro.

Franclim Manuel Barbosa Moreira Pereira . . . . PQND 5.o
(17)

EB23 Tadim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 534 Norte.

Gabriel António Alfaiate Frade . . . . . . . . . . . . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Madeira Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 443 Lisboa.

Gilberto Conceição Marques Pereira . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 643 Lisboa.

Guida Maria Nunes Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 2.o
(02)

EB23 Álvaro Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 Lisboa.

Guida Suzette Freire Almeida Botelho . . . . . . . . EQU J. Inf. n.o 1 de Santarém, São Domingos,
Santarém.

Lisboa.

Hélder Jesus Pires Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

Sec. Avelar Brotero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 618 Centro.

Helena Maria Correia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . PQND EM
(06)

EB23 São Romão do Coronado . . . . . . . . . . . . . A46 Norte.

Hélia Maria Mangualde Velez Grilo . . . . . . . . . . PQND EM
(06)

EB23 Padre Abílio Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 721 Lisboa.

Henrique Manuel Sampaio Melo Pereira Con-
ceição.

PQND 1.o
(11)

Sec. Rafael Bordalo Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 626 Lisboa.

Henrique Reis Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 Lisboa.

Idalina Fernanda Maia Cardoso . . . . . . . . . . . . . . PQND Infor-
mática

(39)

Sec. Maria Lamas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 903 Lisboa.

Ilda Maria Lita Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 n.o 1 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algarve.
Ilena Maria Cabrita Luís Candeias Gonçalves . . . PQND 8.o B

(21)
Sec. Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 624 Algarve.

Inês Freire Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND EF
(38)

Sec. Machado de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 638 Lisboa.

Isabel Andrade Azenha Rama . . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Santa Luzia, Lavos, Figueira da Foz,
Coimbra.

Centro.

Isabel Conceição Silva Rolim . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Cidade Universitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . 984 Lisboa.

Isabel Maria Dias Silva Solano Almeida . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Camilo Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 851 Lisboa.

Isabel Maria Sobral Marques Venâncio . . . . . . . PQND 2.o
(02)

EB23 Soares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 284 Norte.

Isilda Maria Conceição Magalhães L. Afonso . . . PQND 2.o
(02)

EB23 Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 364 Norte.

João José Rodrigues Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4.o
(04)

EB23 D. Maria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 742 Norte.

João Manuel Alves Florindo . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o A
(20)

Sec. Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 938 Lisboa.

João Manuel Caetano Serôdio . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

EBI Lagares da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A09 Centro.

João Manuel Pires Martins Nunes . . . . . . . . . . . . PQND 4.o B
(16)

Sec. Elias Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 827 Lisboa.

João Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Martins Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 411 Norte.

Jorge Manuel Carreira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . PQND EF
(38)

EB23 Dr. Correia Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . 730 Centro.

Jorge Manuel Vide Cunha Martins . . . . . . . . . . . PQND 11.o A
(25)

Sec. José Loureiro Botas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 866 Centro.

José António Ferreira Vilares Pires . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Soares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 Norte.

José António Lopes Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND EF
(38)

Sec. Dr. Ginestal Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . 663 Lisboa.
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José António Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Inês de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 958 Norte.

José António Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND TM
(07)

EB23 Martim de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 093 Centro.

José Carlos Carvalho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o A
(25)

EB23 Frei João, Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . 282 Norte.

Júlia Piedade Sousa Rosa Vareda . . . . . . . . . . . . PQND 12.o D
(30)

Sec. C+S Vialonga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 722 Lisboa.

Laurinda Maria Pereira Matos Escoval Bom . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Sebastião e Silva, Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . 440 Lisboa.

Ludovina Graça Fonseca Moreira . . . . . . . . . . . . PQND 6.o
(18)

Sec. José Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 952 Lisboa.

Luís António Nunes Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

Sec. Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 905 Lisboa.

Luís Manuel Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . PQND 2.o A
(12)

Sec. Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 905 Lisboa.

Luís Miguel Chaves Reis Gonçalves . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

EB23 Maria Lamas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 272 Norte.

Luísa Natália Costa Veloso M. Ferraz . . . . . . . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Camilo Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 412 Norte.

Manuel Pedrosa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Santa Maria, Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 442 Lisboa.

Manuel Santos Troca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

Sec. Monte da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 991 Lisboa.

Manuel Vieira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o A
(20)

Sec. Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 648 Norte.

Manuela Maria Leitão Rainho Pires Victor . . . . PQG EB1 Casais, Revelhos, Abrantes, Santarém . . . Lisboa.
Margarida Maria Coelho Dias Arede Calejo

Rodrigues.
PQND 1.o

(11)
Sec. Boa-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 680 Norte.

Margarida Maria Granja Fernandes . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

EB23 Gualtar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A06 Norte.

Margarida Maria Nogueira Paulino Ferreira . . . PQND 4.o
(04)

EB23 Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 213 Lisboa.

Margarida Maria Oliveira Santos Silva . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

EBI Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A89 Norte.

Margarida Vaz Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Castelo, Sátão, Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Maria Adelina Martins Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B

(21)
Sec. D. Maria II, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410 Norte.

Maria Alexandrina Peniche Gonçalves . . . . . . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 408 Norte.

Maria Alice Cordeiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

EB23 José Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 Centro.

Maria Alice Fátima Brito Oliveira . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(11)

Sec. Camões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 Lisboa.

Maria Alice Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Pedro Alexandrino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 486 Lisboa.

Maria Alice Tomé Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 n.o 2 Loures (Mealhada), Lisboa . . . . . . . . Lisboa.
Maria Aline Bernardes Seiça . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B

(24)
Sec. D. Pedro V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 Lisboa.

Maria Ascensão Cardoso Batista . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 n.o 4 Caldas da Rainha, Leiria . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Augusta Domingues Amado Mateus Patrí-

cio.
PQND 4.o A

(15)
Sec. Infanta D. Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 417 Centro.

Maria Augusta Faria Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Ameixoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 974 Lisboa.

Maria Augusta Reis Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Moinhos de Carvide, Marinha Grande,
Leiria.

Centro.

Maria Augusta Trigueiro Rocha . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Vile, Caminha, Viana do Castelo . . . . . . . . Norte.
Maria Beatriz Gomes Bettencourt Saraiva Caná-

rio.
PQND 10.o A

(23)
Sec. Camões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 Lisboa.

Maria Carolina Brito Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . PQND 3.o
(03)

EB23 Leça do Balio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A48 Norte.

Maria Cecília Ivo Silva Prelhaz . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

EB23 Terrugem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B25 Lisboa.

Maria Clara Rocha Olímpia R. Barendse . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Frei Gonçalo Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 863 Lisboa.

Maria Clarisse Alexandrino Nunes . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. do Pó, Bombarral, Leiria . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Cláudia Pinto Soares Sodre Borges . . . . . PQND 11.o B

(26)
EB23 Leça do Balio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A48 Norte.

Maria Conceição Catarino Leonardo Limas
Serafim.

PQND 4.o
(04)

EB23 Pedro de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202 Lisboa.

Maria Conceição Costa Carneiro . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 989 Norte.

Maria Conceição Pascoal Reis . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 André Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 Alentejo.

Maria Conceição Pena Lemos Pires . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Francisco de Holanda . . . . . . . . . . . . . . . . . 613 Norte.

Maria Eduarda Sena Cabral Viegas . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. n.o 5 Ingote, Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Maria Elisete Conde Pereira Afonso . . . . . . . . . . PQND 8.o B

(21)
Sec. Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 468 Norte.
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Maria Emília Reis Martins Vaz Gonçalves . . . . . PQND 9.o
(22)

Sec. Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 887 Norte.

Maria Emília Rosa Basílio Matos Mendonça . . . PQG EB1 n.o 3 Abrantes, Santarém . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Eugénia Cardoso Mascarenhas Lemos . . . PQND 11.o B

(26)
Sec. D. Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 475 Centro.

Maria Fátima Carvalho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. José Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418 Centro.

Maria Fátima Sousa Avelar Moura Almeida . . . PQND 3.o
(03)

EB23 Amadeu Gaudêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 Lisboa.

Maria Fernanda Esteves M. Drumond Freitas . . . PQG EB1 n.o 2 Azenha, Maia, Porto . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Fernanda Ferreira Cunha Peixoto . . . . . . PQND 8.o A

(20)
Sec. Santa Maria, Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 442 Lisboa.

Maria Filomena Carvalho Palma . . . . . . . . . . . . . PQND EF
(09)

EB23 António Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 Norte.

Maria Filomena Rodrigues Coelho Almeida
Sousa.

PQND 10.o A
(23)

EB23/S Maceira Lis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 557 Lisboa.

Maria Florinda Silva Serra Gouveia Costa . . . . . PQND 4.o
(04)

EB23 Monte da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 567 Lisboa.

Maria Glória Amado Moncada C. R. F. Cabral PQND 4.o A
(15)

Sec. Inês de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 958 Norte.

Maria Graziela Veríssimo Santos Pimentel . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Caneças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 677 Lisboa.

Maria Guia Oliveira Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND EF
(38)

EB23 Júlio Saul Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 598 Norte.

Maria Inês Estriga Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9.o
(22)

Sec. Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 Lisboa.

Maria Isabel Coutinho Lopes Cabral . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Passos Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 436 Lisboa.

Maria Isabel Melo Órfão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(11)

Sec. n.o 1 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 602 Centro.

Maria Isabel Moreira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Fernão Mendes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 Lisboa.

Maria Isabel Santos Gomes Maduro Gonçalves PQG EB1 Ribeira Ruiva, Torres Novas, Santarém . . . Lisboa.
Maria Isabel Tavares Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A

(23)
Sec. Pedro Alexandrino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 486 Lisboa.

Maria Jesus Galrão Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9.o
(22)

Sec. Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 975 Lisboa.

Maria Jesus Hall Themido S. Pereira . . . . . . . . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Domingos Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 627 Centro.

Maria Jesus Marques Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Nagosela, Santa Comba Dão, Viseu . . . . Centro.
Maria João Batalha Brinquete . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o A

(20)
EB23 Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 322 Alentejo.

Maria José Jorge Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Póvoa da Galega, Mafra, Lisboa . . . . . . . Lisboa.
Maria José Marques Mano Matos Silveira . . . . . EQU J. Inf. Apelação, Sacavém, Lisboa . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria José Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5.o

(17)
Sec. Soares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 Norte.

Maria Judite Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Águas Santas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 493 Norte.

Maria Júlia Cardoso Quadros Morgado . . . . . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Santa Maria Olival, Tomar . . . . . . . . . . . . . 459 Lisboa.

Maria Júlia Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 887 Norte.

Maria Laura Pereira Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o A
(20)

Sec. Pedro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 437 Lisboa.

Maria Leonor Maltez Parreira Cortez Santos . . . PQND 3.o
(03)

EB23 Prof. Noronha Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 773 Lisboa.

Maria Lourdes Guinote Silva Ramos Lima . . . . . PQND 5.o
(17)

EB23 D. Martim Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 124 Algarve.

Maria Luísa Fernandes Carvalho Neves . . . . . . . PQND 9.o
(22)

Sec. Francisco Rodrigues Lobo . . . . . . . . . . . . . 425 Centro.

Maria Luísa Martins Delerue . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Ramalho Ortigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 Norte.

Maria Luísa Pereira Machado Neves . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Vidago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 348 Norte.

Maria Luísa Silva Pinto Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(05)

EB23 Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 719 Norte.

Maria Lurdes Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Agro, Valadares, Vila Nova de Gaia,
Porto.

Norte.

Maria Luz Ribeiro Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . PQND 2.o
(02)

EB23 Cristelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A75 Norte.

Maria Madalena Leite Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Vila Cova da Lixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 990 Norte.

Maria Madalena Rodrigues Marecos Louro
Almeirão.

EQU J. Inf. n.o 3 Sacapeito, Santarém . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Manuel Botelho Carvalhais Santos . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Morgado Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 471 Norte.

Maria Manuela Costa Gomes Ferreira . . . . . . . . PQG EB1 n.o 2 Tramagal, Abrantes, Santarém . . . . . Lisboa.
Maria Manuela Gomes Jacinto Rodrigues . . . . . PQND 8.o B

(21)
Sec. Santa Maria, Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 442 Lisboa.
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Maria Manuela Lemos Castro Cardoso . . . . . . . . PQND 7.o
(19)

Sec. n.o 1 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 602 Centro.

Maria Manuela Pinto Nogueira . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Searinha, Marco de Canaveses, Porto . . . . Norte.
Maria Margarida Abreu Figueiredo Medeiros . . . PQND 10.o B

(24)
Sec. Passos Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 436 Lisboa.

Maria Margarida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. Rafael Bordalo Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 626 Lisboa.

Maria Olga Nogueira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

EB23 Nadir Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 Norte.

Maria Olinda Vieira Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 905 Lisboa.

Maria Otilde Rodrigues Simões Pereira Alves . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 456 Norte.

Maria Palmira Ribeiro Carvalho . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Dr. Manuel Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . 163 Centro.

Maria Paula Castro Silva Graça Cruz . . . . . . . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 967 Centro.

Maria Paula Coelho Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Alexandre Herculano . . . . . . . . . . . . . . . . 307 Lisboa.

Maria Paula Monteiro Ferreira Cruz . . . . . . . . . . PQND 5.o
(05)

EB23 Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252 Norte.

Maria Paula Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

Sec. Martins Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 411 Norte.

Maria Paula Rodrigues Sousa Nunes . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

EB23 Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 317 Lisboa.

Maria Piedade Carvalho Ribeiro Pedrosa . . . . . . PQDV EB n.o 1 de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Maria Raquel Conceição Coelho Santiago . . . . . PQND 4.o A

(15)
Sec. Rafael Bordalo Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 626 Lisboa.

Maria Rosa Simões Dias Gomes . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Vale do Horto, Azoia, Leiria . . . . . . . . . . . Centro.
Maria Rosário Correia Pereira Pestana . . . . . . . . PQND EM

(06)
EB23 Grão Vasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 382 Centro.

Maria Rosário Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Veiguinha, Ponte da Barca, Viana do
Castelo.

Norte.

Maria Teresa Carvalho Gonçalves S. Macara . . . PQG EB1 n.o 2 Barcarena, Oeiras, Lisboa . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Teresa Ortega Y Albareda Marcelino . . . PQND 4.o

(04)
EB23 n.o 2 de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 592 Lisboa.

Maria Teresa Rosário Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 298 Lisboa.

Maria Teresa Santos Soares Silva . . . . . . . . . . . . . PQND 4.o
(04)

EB23 Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 061 Norte.

Maria Teresa Sousa Beirão Costa Pinto . . . . . . . PQND 7.o
(19)

Sec. Dr. Jaime Magalhães Lima . . . . . . . . . . . . . 962 Centro.

Marília Graça Oliveira Raro Coelho Guedes . . . PQND 5.o
(17)

EB23 da Branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A41 Centro.

Marina Manuela Baptista Pinheiro Azevedo . . . PQND 9.o
(22)

Sec. Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 907 Lisboa.

Mário Jorge Faria Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(24)

Sec. Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 907 Lisboa.

Marta Isabel Oliveira Vestia Silva . . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

EB23 Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 Centro.

Martine Esther Edwige Demyttere Alcobia . . . . PQND 8.o B
(21)

EB23 Ferreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A39 Algarve.

Miguel Luís Gomes Perdigão Plácido . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Padre António Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 435 Lisboa.

Natércia Augusta Vilarica Rodrigues . . . . . . . . . EQU J. Inf. Várzea, Canedo, Santa Maria da Feira,
Aveiro.

Norte.

Nuno José Almeida Nabais Antunes . . . . . . . . . . PQND 10.o A
(23)

EB23 Pinhal de Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A95 Lisboa.

Olinda Maria Ribeiro Costa Cardoso . . . . . . . . . PQG EB1 Formigosa, VNG, Porto . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Paula Alexandra Carvalho Sobral Gomes . . . . . . PQND 10.o A

(23)
Sec. Padre Benjamim Salgado . . . . . . . . . . . . . . 964 Norte.

Paula Alexandra Miranda Rito . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 871 Lisboa.

Paula Cristina Abrunhosa Figueiredo Ferreira . . . PQND EM
(10)

EB23 Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 Norte.

Paula Cristina Ferreira Dias Cunha Alves . . . . . . PQND 8.o A
(20)

Sec. Monserrate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 671 Norte.

Paula Cristina Gomes Barata Salgueiro Pereira . . . PQND 1.o
(11)

Sec. Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 452 Norte.

Paulo Jorge Ferreira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. António Arroio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 630 Lisboa.

Pedro Francisco Figueiredo Cabral Teles . . . . . . PQND 11.o A
(23)

Sec. Caldas das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 Norte.

Pedro Manuel Arteiro Fale . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND EF
(38)

Sec. Rocha Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 658 Norte.

Perpétua Jorge Abreu Frazão Santos . . . . . . . . . . PQND 5.o
(05)

EB23 Dr. Anastácio Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 294 Lisboa.

Piedade Maria Pereira Barbeiro . . . . . . . . . . . . . . EQU J. Inf. Mora, Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
Raul Fernandes Conceição Chora . . . . . . . . . . . . PQND 10.o A

(23)
Sec. Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 870 Lisboa.
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Ricardo Marques Silva Cabral Pinto . . . . . . . . . . PQND 10.o B
(21)

Sec. Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 836 Centro.

Rita Cássia Vicente Ribeiro Vasconcelos Sá . . . . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Ferreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 632 Lisboa.

Rosa Jesus Bento Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 452 Norte.

Rosa Maria Amaral Baptista Pinto . . . . . . . . . . . PQND 8.o B
(21)

Sec. Castelo da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 957 Norte.

Rosa Maria Rodrigues Silvestre Insua Pereira . . . PQND 4.o
(04)

EB23 Caldas das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 053 Norte.

Rosa Maria Travanca Capucho . . . . . . . . . . . . . . PQND 4.o A
(15)

Sec. Belém-Algés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 983 Lisboa.

Rui Manuel Gomes Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5.o
(17)

Sec. Eça de Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 454 Norte.

Rui Manuel Lavado Carneiro Martins . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. Luís de Freitas Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . 976 Lisboa.

Saudade Maria Anacleto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. Linda-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 939 Lisboa.

Suzete Maria Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4.o
(04)

EB23 Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 247 Norte.

Teresa Boino Marcelino Amaral Brites . . . . . . . . PQND 2.o
(02)

EB23 Massamá n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B68 Lisboa.

Teresa Maria Cardoso Mendes . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9.o
(22)

EB23 D. Martinho Vaz C. Branco . . . . . . . . . . . 758 Lisboa.

Teresa Salomé Alves Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 692 Norte.

Vera Lúcia Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Parada, Ponte da Barca, Viana do Castelo Norte.
Victor Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND EMRC

(10)
EB23/S Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 388 Norte.

Victor Manuel Vaia Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 7.o
(19)

Sec. n.o 1 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 602 Centro.

Virgílio Alberto Gomes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1.o
(01)

EB23 Fernão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 Lisboa.

Vítor José Pinho Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11.o B
(26)

Sec. Caldas das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 Norte.

Vítor Manuel Martins Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND Sec. Frei Gonçalo Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 863 Lisboa.10.o A
(23)

30 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Jorge de Montemor

Aviso n.o 901/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se
encontra afixada no placard da Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Jorge
de Montemor a lista do pessoal docente. Os docentes dispõem de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

31 de Outubro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Seiça Lopes.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Oliveira do Hospital

Aviso n.o 902/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, de acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que foi afixada no
placard da sala de pessoal docente a listagem de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, José Ângelo de Almeida Soares da Silva Fernandes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 1.o, 2.o e 3.o Ciclos de Apelação

Aviso n.o 903/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra

afixada na sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o
do referido decreto-lei.

22 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Lucinda Taborda Azevedo.

Escola Secundária do Monte de Caparica

Aviso n.o 904/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no respectivo placard desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem os funcionários de
30 dias a contar da publicação no Diário da República para reclamação.

27 de Dezembro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, Ana Brás Paiva.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Entre Douro e Vouga

Despacho n.o 1341/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Dezembro de 1999 do coordenador do Centro de Área Educativa
de Entre Douro e Vouga:

Rui Filipe Cruz Gomes, a exercer funções de assistente administrativo
na Escola EB 2/3 das Dairas, de código 340960 — autorizada a
rescisão do contrato a termo certo, com efeitos a 1 de Fevereiro
de 2000.

30 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Manuel da Silva
Oliveira.
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Despacho n.o 1342/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Outubro de 1999 do coordenador do Centro de Área Educativa de
Entre Douro e Vouga:

Maria Felismina Duarte Sousa Ribeiro, auxiliar de acção educativa
do quadro distrital de vinculação de Aveiro — exonerada, a seu
pedido, com efeitos a 20 de Setembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Manuel da Silva
Oliveira.

Despacho n.o 1343/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 1999 do coordenador do Centro de Área Educativa
de Entre Douro e Vouga, é autorizada a rescisão do contrato a
Raul Manuel Freitas Moreira, contratado a termo certo, a exercer
funções de auxiliar de acção educativa na Escola Secundária de Cas-
telo de Paiva, de código 401183, com efeitos a 1 de Outubro de
1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Manuel da Silva
Oliveira.

Despacho n.o 1344/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 1999 do coordenador do Centro de Área Educativa
de Entre Douro e Vouga, é autorizada a rescisão do contrato a Mada-
lena Freitas Guedes, contratada a termo certo, a exercer funções
de auxiliar de acção educativa na Escola EB 2/3 de Canedo, de
código 343584, com efeitos a 1 de Novembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Manuel da Silva
Oliveira.

Despacho n.o 1345/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 1999 do coordenador do Centro de Área Educativa
de Entre Douro e Vouga, é autorizada a rescisão do contrato a
Carla Manuela Borges Araújo, contratada a termo certo, a exercer
funções de auxiliar de acção educativa na Delegação Escolar de
Arouca.

30 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Manuel da Silva
Oliveira.

Despacho n.o 1346/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 1999 do coordenador do Centro de Área Educativa
de Entre Douro e Vouga, é autorizada a rescisão do contrato a
Paula Monteiro Leitão de Almeida, contratada a termo certo, a exer-
cer funções de auxiliar de acção educativa na Escola Secundária
Soares de Basto, de código 403003, com efeitos a 21 de Dezembro
de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Manuel da Silva
Oliveira.

Despacho n.o 1347/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 1999 do coordenador do Centro de Área Educativa
de Entre Douro e Vouga, é autorizada a rescisão do contrato a
Maria Manuela Paiva de Pinho, contratada a termo certo, a exercer
funções de assistente administrativa na Escola Secundária de Santa
Maria da Feira, de código 402813, com efeitos a 6 de Dezembro
de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Manuel da Silva
Oliveira.

Escola Secundária de Fafe

Aviso n.o 905/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento, reportando-se
a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamações ao dirigente máximo do serviço, nos
termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

29 de Outubro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Fernando de Sousa Caetano

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 1348/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.os 1, 6, alínea b), e 7 da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 309/93, de 2 de Setembro, é nomeada vogal do conselho de admi-
nistração do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
cargo equiparado a subdirector-geral, a licenciada Maria Helena Duar-
te Tavares Pereira, assessora principal do quadro da Direcção-Geral
do Orçamento, cujo currículo, anexo ao presente despacho e que
dele faz parte integrante, demonstra a experiência e qualificação que
tornam o seu perfil adequado ao exercício das funções em causa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Dezembro
de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Nome — Maria Helena Duarte Tavares Lopes Pereira.
Categoria de origem — assessora principal da carreira técnica supe-

rior da Direcção-Geral do Orçamento.
Formação académica — licenciatura em Finanças, em 1973, pelo

Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa.
Percurso profissional:

Outubro de 1974 — ingresso no quadro da ex-Direcção-Geral
da Contabilidade Pública como inspectora de 2.a classe, tendo
transitado para a carreira técnica superior em 1981, por extin-
ção da anterior carreira;

De Outubro de 1974 a Junho de 1985 — funções de apoio técnico,
inspecções, auditorias, análise de diplomas da área orçamental
e acompanhamento da execução orçamental;

De Junho de 1985 a Março de 1990 — chefe da Divisão de Orça-
mentos Privativos da Direcção dos Serviços Gerais do Orça-
mento — funções de coordenação da análise dos orçamentos
dos serviços e fundos autónomos, implementação do primeiro
processo de acompanhamento global da execução dos orça-
mentos deste subsector;

De Março de 1990 a Dezembro de 1993 — directora dos Serviços
Gerais do Orçamento — centralização da preparação do Orça-
mento do Estado e das alterações dos orçamentos da admi-
nistração central e correspondente acompanhamento da exe-
cução;

De Dezembro de 1993 a Junho de 1996 — subdirectora-geral
do Orçamento, na área do Orçamento e conta do Estado e
acompanhamento da execução do orçamento de vários minis-
térios;

De Junho de 1996 a Junho de 1999 — funções de apoio ao gabi-
nete do director-geral do Orçamento;

De Junho de 1999 até à presente data — conselheira técnica
no Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição em
Timor Leste.

Outras funções e cargos desempenhados recentemente:

Representante da Secretaria de Estado do Orçamento no grupo
de trabalho encarregue de preparar o anteprojecto de reforma
da Lei e Enquadramento do Orçamento do Estado;

Representante da Direcção-Geral do Orçamento no grupo de
trabalho de preparação da legislação complementar da Lei
do Enquadramento do Orçamento do Estado;

Representante da Direcção-Geral do Orçamento na Comissão
Técnica de Acompanhamento do Projecto para o Controlo
das Receitas do Estado;

Presidente da Comissão de Fiscalização do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde.

Despacho n.o 1349/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino a requisição
de Maria Lucinda Rodrigues Samúdio Azevedo, assistente adminis-
trativa, grau III, do quadro de pessoal da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa, a fim de exercer neste Gabinete funções de natureza
administrativa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Dezembro
de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.
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Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 906/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico superior de informática de
2.a classe/estagiário da carreira técnica superior de informá-
tica. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Dezembro de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde de
Évora, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, ou da data da sua efectiva distribuição,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio tendo em vista
o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior de
informática de 2.a classe da carreira de técnico superior de informática
do quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Évora/ARS do Alentejo, aprovados pela Portaria
n.o 772-B, de 31 de Dezembro.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
das quotas que foram descongeladas para o ano de 1999, pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, e atribuídas à Administração Regional de Saúde
do Alentejo/Sub-Região de Saúde de Évora, conforme despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999. Foi consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, que informou não existirem exce-
dentes disponíveis para colocação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1 e caduca com o respectivo preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais para admissão ao concurso — o concurso

é aberto a todos os indivíduos que reúnam os requisitos enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigíveis para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da

vacinação obrigatória.

4.1.1 — Não é exigida nesta fase a apresentação de documentos
comprovativos dos requisitos gerais de provimento em funções públi-
cas referidos no n.o 4.1, bastando a declaração dos candidatos, sob
compromisso de honra, no requerimento referido nos n.os 7 e 8 do
presente aviso.

4.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com licenciatura ade-
quada ao exercício das respectivas funções, designadamente nos domí-
nios específicos da Informática, Ciências de Computação e afins.

4.3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a
preencher corresponde, em termos genéricos, ao exercício das funções
constantes do n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Local de trabalho e vencimento — o lugar a preencher pertence
ao quadro dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de
Saúde de Évora, situada na Praça de Joaquim António de Aguiar,
5, 7000-510 Évora.

O vencimento é fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da administração central.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador sub-regional de
Saúde de Évora, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000-510 Évora.

7 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Concurso a que se candidata;
c) Categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo (para

os vinculados à função pública);
d) Habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de

formação, etc.);

f) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos
reputem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais constantes do n.o 4.1 do presente aviso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados de currículo profissional detalhado, englobando os seguintes
elementos, devidamente comprovados:

a) Certificado de habilitações literárias exigidas com classificação
do curso ou fotocópia autenticada;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública (para
os vinculados à função pública);

c) Preparação profissional obtida após a formação de base, com
indicação dos cursos, estágios e outras acções formativas em
que haja participado, entidades que os levaram a efeito, res-
pectiva duração e datas em que foram realizados;

d) Descrição da actividade profissional anterior, com indicação
da sua natureza e características, sectores e departamentos
onde tenha ocorrido, bem como indicação dos respectivos
períodos, se for caso disso;

e) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação
e experiência profissional que o candidato entenda deverem
ser apreciados pelo júri.

8.1 — A não entrega da documentação exigida na alínea a) do n.o 8
pelos candidatos não vinculados à função pública ou a não entrega
da documentação exigida na alínea b) do n.o 8 por candidatos vin-
culados à função pública determina a exclusão do concurso.

8.2 — A documentação cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 4.1.1 será exigida aquando da organização do processo de
provimento.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção serão os
seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório para
os candidatos que não obtenham classificação igual ou superior a
9,5 valores, reveste a natureza escrita e tem a duração máxima de
duas horas.

9.2 — Os temas da prova de conhecimentos gerais são os constantes
do programa aprovado pelo despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.
A data e o local de realização da mesma serão oportunamente comu-
nicados aos candidatos através de correio registado.

9.3 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório, sendo con-
siderados os seguintes factores, em função das exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso e do disposto
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com áreas funcionais postas a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.4 — Os critérios de apreciação e discussão do currículo profis-
sional, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.5 — A entrevista profissional de selecção terá por fim avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 23/91, de 11 de Janeiro, Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Constituição da República Portuguesa.

11 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os concorrentes que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos
candidatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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11.2 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso e excluídos
e a lista de classificação final serão afixadas no local referido no
n.o 6 do presente aviso.

12 — Regime de estágio — o estágio rege-se pelo disposto no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, no Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

13 — O júri do estágio tem a mesma composição do júri do
concurso.

14 — Composição do júri:

Presidente — Flora Maria de Jesus Garcia Pinheiro Cordeiro,
chefe de divisão de Informática do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo.

1.o vogal efectivo — Eunice Idaleta de Abreu Nobre Batista, téc-
nica superior de informática na ARS do Alentejo, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas ou impedimentos.

2.o vogal efectivo — António Serra, técnico superior de infor-
mática do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo.

1.o vogal suplente — José Santos, técnico superior de informática
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo.

2.o vogal suplente — Abelardo Mestre, técnico superior de infor-
mática do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo.

27 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Arqui-
mínio Eliseu.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 907/2000 (2.a série). — Depois de homologada a acta,
conforme o n.o 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e nos termos do disposto nos artigos 32.o e 33.o do citado
decreto-lei, torna-se público que se encontra afixada no gabinete de
enfermagem na sede da Sub-Região de Saúde de Portalegre, sito
na Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2, em Portalegre, a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral de
acesso para provimento de 17 vagas de enfermeiro especialista na
área de saúde na comunidade/saúde pública, aberto pelo aviso
n.o 13 893/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 215, de 14 de Setembro de 1999:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Maria de Jesus Bragança Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
2.o António de Jesus dos Santos Marmelo Lista . . . . . . . . . . . . 17,80
3.o Maria Manuela Vinagre Sanches Fava . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
4.o Maria José Pinheiro Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
5.o Maria do Céu Alves Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
6.o José Bernardino Rodrigues Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
7.o Sílvia Maria Oliveira Pinto Cardoso Moura . . . . . . . . . . . . 15,00
8.o Helena Maria dos Santos Lopes Reis do Arco . . . . . . . . . . 14,95
9.o José Rui Marmelo Rabaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
10.o Esmeralda Sena da Fonseca Rosa dos Santos . . . . . . . . . . 13,60
11.o Silvina Maria Farinha Cordeiro Lacão . . . . . . . . . . . . . . . 13,50

30 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Júri, Maria Manuela
Esteves Delgado Cravo.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 129/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro de 1999,
a p. 19 232, o aviso n.o 18 489/99, rectifica-se que onde se lê «11.o
Maria da Luz Craveiro Fernandes Duarte Jorge Duarte» deve ler-se
«Maria da Luz Craveiro Fernandes Duarte Jorge Duque».

28 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Jorge.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 908/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da coor-
denadora da Sub-Região de Saúde de Bragança de 14 de Julho de
1999, no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de dois lugares
na categoria de assistente administrativo da carreira administrativa

do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança/Centro
de Saúde de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Bragança.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas

seguintes disposições legais:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo executar, a partir de orientações
e instruções definidas, todo o processamento relativo a áreas de acti-
vidade funcional de índole administrativa relevantes para o prosse-
guimento das competências do Centro de Saúde e as resultantes do
conteúdo funcional de um assistente administrativo, designadamente
contabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo,
expediente e dactilografia/processamento de texto.

6 — Remuneração — a remuneração é a fixada para a categoria,
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, rela-
tivamente ao pessoal administrativo.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escritas, de
natureza teórica, com a duração de uma e duas horas, respectivamente,
de acordo com o programa de provas em anexo. Estas provas têm
carácter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que
nas mesmas obtenham classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores, não sendo permitida a consulta de bibliografia ou legis-
lação para a sua realização.

Na avaliação curricular (AC) serão ponderados:

a) Habilitações académicas (HA);
b) Formação profissional (FP);
c) Experiência profissional (EP).

em que:

a) Habilitação académica de base legalmente exigida — 18 valo-
res; habilitação académica de base superior à exi-
gida — 20 valores;

b) Acções de formação distribuídas da seguinte forma:

Com duração igual ou superior a cento e vinte
horas — 19 valores;

Com duração entre as sessenta horas e as cento e dezanove
horas — 15 valores;

Com duração inferior a sessenta horas — 10 valores;

c) Serão avaliadas todas as funções exercidas pelos candidatos,
consoante a sua natureza e função, numa ou em várias acti-
vidades constantes do conteúdo de assistente administrativo,
directamente relacionadas com o conteúdo:

Superior a três anos — 19 valores;
De um a dois anos — 16 valores;
De um a seis meses — 13 valores;
Inferior a seis meses — 10 valores.

AC=(0,5HA)+(0,5FP)+(2EP)
3

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 12 valores) — avaliadas através
da aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a
execução de tarefas enquadradas numa área administrativa;

Aptidões pessoais (de 0 a 8 valores) — consideram-se aptidões
pessoais aquelas que estão directamente relacionadas com:

A expressão oral, avaliada pela clareza da exposição e fluên-
cia da linguagem;
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A apresentação, avaliada pela segurança no modo como
candidato se exprime e autodomínio;

A organização, avaliada pela clareza lógica do discurso.

A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0 a 20 valores
e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=3PGC+3PGE+3AC+2EPS
11

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os enunciados no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) ou
agente que, a qualquer título, exerça funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano nos serviços
e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente [alínea b)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro].

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança,
Rua de D. Afonso V, 5300 Bragança, remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente nos serviços
da Sub-Região de Saúde.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, da qual constem, de forma inequívoca, a expe-
riência e a natureza do vínculo à administração central e
local, o tempo de serviço na categoria e o conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Curriculum vitae detalhado, com a descrição da actividade
desenvolvida ao longo da carreira.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A publicação das listas dos candidatos admitidos e excluídos,

bem como da lista de classificação final, será feita nos termos dos
artigos 33.o, 34.o, 35.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo estas afixadas nos serviços.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lourdes Sendim Teixeira, chefe de secção
do Centro de Saúde de Bragança.

Vogais efectivos:

Fernando Jorge Sousa Oliveira, chefe de secção do Centro
de Saúde de Mirandela.

José Carlos Rodrigues Fernandes, assistente administrativo
especialista da Sub-Região de Saúde de Bragança.

Vogais suplentes:

Eusébio José Barata, assistente administrativo principal da
Sub-Região de Saúde de Bragança.

Francisco Assis Rodrigues Seabra, assistente administrativo
principal da Sub-Região de Saúde de Bragança.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional, Cata-
rina d’Aires P. Domingues.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos

A) Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimento ao nível do 11.o ano, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos nas áreas de português e matemática e ainda
aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente no que respeita à saúde, higiene e meio ambiente.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações do Decreto-Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto);

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro);

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso:

Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93, de 15
de Janeiro);

Orgânica das Administrações Regionais de Saúde (Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro);

Lei de Bases da Saúde (Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto).

B) Prova de conhecimentos específicos, de acordo
com os seguintes temas e legislação respectiva

1 — Regime jurídico da função pública:

Recrutamento e selecção de pessoal (Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho);

Direitos e deveres dos funcionários públicos (Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

Reestruturação de carreiras (Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro);

Férias, faltas e licenças (Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de
Março, e 117/99, de 11 de Agosto);

Sistemas locais de saúde (Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio);
Centros de saúde (Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio).

2 — Princípios gerais de contabilidade pública e da administração
financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio.

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança:

Nome: . . .
Bilhete de identidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Quadro a que se encontra vinculado: . . .
Tipo de vínculo: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de concurso e provimento em funções públicas.

(Local e data.)
(Assinatura.)

Aviso n.o 909/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento na categoria de motorista de ligeiros. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança de
14 de Julho de 1999, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de ingresso para provimento de
um lugar na categoria de motorista do quadro de pessoal da Sub-
-Região de Saúde de Bragança/Centro de Saúde de Mirandela, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Mirandela.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas

seguintes disposições legais:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração — a remuneração é a resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros e mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como
receber e entregar expediente e encomendas oficiais, e efectuar reca-
dos e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

7 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir vínculo à função pública e encontrar-se habilitado
com, pelo menos, a escolaridade obrigatória;

b) Possuir carta de condução de viaturas ligeiras.

9 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão a prova escrita de conhecimentos, a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(PC)+(AC)+(EP)
3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

Cada item terá o seguinte desenvolvimento e ponderação:
Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais do can-

didato na área em que o concurso é aberto com base na análise
do respectivo currículo:

AC=(4HL)+(2FP)+(4EP)
10

em que:

HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

Pontuação:
Habilitações literárias:

Inferior ao 9.o ano — 12 valores;
9.o ano — 14 valores;
11.o ano — 16 valores;
12.o ano — 18 valores;
Superior ao 12.o ano — 20 valores.

Formação profissional — ponderam-se as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as áreas
funcionais do lugar posto a concurso:

1) Será considerada como tal a formação expressa em certificado
ou diploma passado por entidade reconhecida;

2) Não serão considerados seminários, palestras e colóquios.

A pontuação terá como limite 20 pontos e será desenvolvida da
seguinte forma:

Cursos até dezoito horas — 1 ponto;
Cursos até trinta horas — 2 pontos;
Cursos com mais de trinta horas — 3 pontos.

Experiência profissional — será ponderado o desempenho efectivo
de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natu-
reza e duração:

EP=(4A)+(3B)
7

em que:

A=tempo de serviço na função pública;
B=experiência prestada em instituições de saúde.

Pontuação:

Até 3 anos de serviço — 12 pontos;
Até 6 anos de serviço — 14 pontos;
Até 9 anos de serviço — 16 pontos;
Até 12 anos de serviço — 18 pontos;
Mais de 12 anos de serviço — 20 pontos.

Prova de conhecimentos — visa avaliar os níveis de conhecimentos
académicos e profissionais dos candidatos.

Será uma prova de conhecimentos gerais, escrita, com duração de
sessenta minutos, cuja data, hora e local serão notificados aos can-
didatos por ofício registado, com aviso de recepção, obedecendo ao
programa de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999 (anexo II), conjugado com o n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A classificação da prova de conhecimentos resulta da média arit-
mética simples, sendo eliminados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissional de
selecção, que visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, serão ponderados, com uma classificação de 0 a 20 valores,
os seguintes factores:

Motivação;
Capacidade de expressão;
Comportamento face às tarefas inerentes do lugar a prover;
Qualificação da experiência profissional.

10 — Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada através de requerimento, de acordo com a minuta em anexo,
dirigido à coordenadora sub-regional de Saúde de Bragança, podendo
ser entregue pessoalmente nos serviços, Rua de D. Afonso V,
5301-862 Bragança, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo de entrega da candidatura.

10.1 — O requerimento de admissão deverá conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, número do bilhete de iden-
tidade, e arquivo de identificação, residência, código postal
e número de telefone);

b) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada pelos serviços a que o candidato se
encontra vinculado, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
na função pública, na carreira e na categoria e as classificações
de serviço relevantes para o acesso;

c) Curriculum vitae detalhado, com descrição da actividade pro-
fissional desenvolvida ao longo da carreira.

11 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir do candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A publicação da lista de candidatos admitidos ao concurso,

bem como da lista de classificação final, será feita nos termos dos
artigos 33.o, 34.o, 35.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Nuno dos Santos Penascais Martins, assistente
administrativo principal.

Vogais efectivos:

Francisco de Assis Seabra, assistente administrativo prin-
cipal.

Francisco José Barrigão Preto, assistente administrativo
principal.

Vogais suplentes:

Valdemar Luís Ramos, motorista.
Domingos Augusto Rodrigues, motorista.
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O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

17 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional, Cata-
rina d’Aires P. Domingues.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança:

Nome: . . .
Bilhete de identidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Quadro a que se encontra vinculado: . . .
Tipo de vínculo: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais ao concurso e provimento em funções públicas.

(Local e data.)
(Assinatura.)

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Aviso n.o 910/2000 (2.a série). — Torna-se público que as listas
de classificação final, devidamente homologadas pela presidente do
conselho científico desta Escola em 6 de Dezembro de 1999 dos can-
didatos ao concurso para assistente do 1.o triénio da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico nas áreas de especialização
em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica, Enfermagem de
Saúde Infantil e Pediátrica e Enfermagem Médico-Cirúrgica e a lista
de classificação final, devidamente homologada pela directora da
Escola em 20 de Dezembro de 1999, dos candidatos ao concurso
para assistente do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico na área de especialização em Enfermagem de
Saúde Comunitária, conforme o edital n.o 720/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 18 de Agosto de 1999,
se encontram afixadas, para consulta, no quadro de avisos junto da
secretaria da Escola.

21 de Dezembro de 1999. — A Directora, Alda Gomes Martins
Pacheco Sousa e Murta.

Direcção-Geral da Saúde

Despacho n.o 1350/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego, sem faculdade de subdelegação, nas chefes
das Repartições Administrativa e Financeira Maria de Lurdes Simões
Pinto Cândido Barquinha e Albertina Elias Martins Fontes as com-
petências seguintes:

1 — Relativamente aos funcionários e agentes afectos às respectivas
Repartições:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado de

acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;
c) Autorizar a passagem de certidões de documentação de carác-

ter não confidencial ou reservado arquivada no respectivo
serviço, bem como a restituição de documentos aos inte-
ressados.

2 — Delegação de assinatura — assinar o expediente das Repar-
tições em execução de decisões proferidas superiormente ou no uso
de delegação de competências, com excepção da correspondência des-
tinada a gabinetes ministeriais e directores gerais ou entidades
equiparadas.

3 — Na chefe da Repartição Administrativa Maria de Lurdes
Simões Pinto Cândido Barquinha:

a) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado
médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agen-

tes a junta médica, nos termos dos artigos 33.o a 37.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

b) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e aposentação voluntária, nos termos do Decreto-Lei
n.o 116/85, de 19 de Abril, e, em geral, todos os actos res-
peitantes ao regime de segurança social da função pública,
incluindo os referentes a acidentes em serviço;

c) Autorizar o processamento de boletins itinerários mensais
de deslocações previamente autorizadas;

d) Autorizar o processamento de abonos de horas extraordi-
nárias previamente autorizadas.

4 — Na chefe da Repartição Financeira Albertina Elias Martins
Fontes:

a) Acompanhar a execução orçamental e propor as alterações
julgadas adequadas tendo em vista os objectivos a atingir;

b) Propor transferências de verbas, dentro dos limites estabe-
lecidos pelo respectivo orçamento anual, subordinadas à
mesma classificação orgânica, e antecipação até dois duo-
décimos por rubrica com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças;

c) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até 300 contos;

d) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

e) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta não seja da competência do membro do
Governo;

f) Autorizar e visar os documentos de despesa respeitantes a
pagamentos urgentes efectuados a pronto por conta do fundo
de maneio;

g) Endossar cheques e outros meios de pagamento respeitantes
à cobrança do imposto do selo, para efeitos de depósito em
conta bancária da Direcção-Geral da Saúde, conjuntamente
com a assistente administrativa especialista Marília Neves
Nunes.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

21 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Luís Cas-
tanheira.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 911/2000 (2.a série). — Concurso n.o 108/99 — concurso
institucional externo de provimento para assistente de pneumolo-
gia. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 17 de Dezembro de
1999, e nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso institucional externo
para provimento de um lugar vago de assistente de pneumologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico do Centro
Hospitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25
de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 425/96, de 30 de Agosto,
e pela Portaria n.o 204/97, de 25 de Março.

2 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos
possuidores de todos os requisitos de admissão que estejam vinculados
ou não à função pública.

3 — O lugar a ocupar por candidatos não vinculados (um lugar)
foi objecto de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e atribuído a este Centro Hospitalar de Coimbra por despacho
de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, comunicado pela
Administração Regional de Saúde do Centro através do ofício
n.o 10 871, de 21 de Setembro de 1999.

4 — Consultada a DGAP, constatou-se a inexistência de pessoal
em situação de disponibilidade ou inactividade nesta área.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga publi-
citada, caducando com o seu preenchimento.

6 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Centro
Hospitalar de Coimbra ou em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração, de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
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nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — São requisitos especiais a posse do grau de assistente de
pneumologia ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito na Ordem
dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra e entregue no Serviço de Pessoal,
Pavilhão das Consultas Externas do Hospital Geral dos Covões, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Apartado 7005, Covões, 3040 Coimbra, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1;

8.3 — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores da fotocópia do requerimento a fim de a mesma
servir de recibo;

8.4 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone e número, data e prazo
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que
se encontra relativamente a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9, caso não seja candidato
do Centro Hospitalar de Coimbra, implica a não admissão ao mesmo.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
com apreciação e avaliação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — É exigência particular a experiência em broncologia de inter-
venção (laser e próteses endobrônquicas).

12 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Francisco José da Silva Moutinho dos Santos,
chefe de serviço de pneumologia do Centro Hospitalar de
Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria da Fonseca Arrobas Correia de Matos, assis-
tente graduada de pneumologia do Centro Hospitalar de
Coimbra.

Dr. Carlos Alexandre Monteiro Mendonça, assistente gra-
duado de pneumologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Correia de Matos, assistente graduado de
pneumologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. Fernando José Silva Santos Barata, assistente graduado
de pneumologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

14 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 912/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro-chefe da carreira do pessoal de enfer-
magem. — Por despacho do conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia de 20 de Dezembro de 1999, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 70.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e para efeitos do artigo 101.o do citado Código, torna-se público o
projecto de lista de classificação final dos candidatos ao concurso
acima referenciado, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 1999.

Projecto de lista de classificação final:
Valores

1.o Maria Odete de Carvalho Lemos e Sousa . . . . . . . . . . . . . 18,651
2.o Filomena da Luz Barbosa Gomes Leal . . . . . . . . . . . . . . . 18,075
3.o Maria de Lurdes Pinto Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,879
4.o Maria Vitória Guerra Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,555
5.o Fernanda Maria Fragoso Canário Peixoto Alves Cardoso 16,724
6.o Maria de Fátima Maciel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,609
7.o Maria José Viana de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,608
8.o Maria das Neves Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 16,606
9.o Maria do Rosário Bacelar Delfim Louzada . . . . . . . . . . . 16,516
10.o Natália Cardoso Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,475
11.o Clara Carrilho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,446
12.o Arlete de Fátima Amaro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,295
13.o Maria José de Melo Sousa Faria Moacho . . . . . . . . . . . . 16,142
14.o Maria de Jesus Gomes Português Fernandes Martins . . . 16,096
15.o Maria da Conceição Gomes Português Fernandes

Almeida Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,929
16.o Lília Ana Calvinho da Fonseca Soares . . . . . . . . . . . . . . 15,705

Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova pública
de discussão curricular:

Elsa Maria Amador Carreira Pedroso.
Etelvina do Nascimento Silva.
Fernando António Paulo Faria.
Maria do Rosário Rodrigues Barroso Costa.
Maria do Rosário Serra Martins de Carvalho.
Óscar Manuel Ramos Ferreira.

O processo pode ser consultado pelo prazo de 10 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, no período
das 14 às 16 horas, na Direcção de Enfermagem do Hospital de D.
Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, prazo durante o
qual os candidatos, querendo, poderão alegar por escrito o que tiverem
por conveniente.

27 de Dezembro de 1999. — A Enfermeira-Directora, Amélia Cepa
Matias.

Rectificação n.o 130/2000. — Concurso institucional interno geral
de provimento para a categoria de assistente hospitalar de ginecolo-
gia/obstetrícia da carreira médica hospitalar. — Por ter saído com ine-
xactidão a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 295,
de 21 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Dr.a Maria
Manuela Coelho Joaquim, assistente hospitalar de ginecologia/obste-
trícia do Hospital de D. Estefânia.» deve ler-se «Dr.a Maria Manuela
Coelho Joaquim, assistente hospitalar graduada de ginecologia/obste-
trícia do Hospital de D. Estefânia.».

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, A.
Trigueiros Sampaio, presidente.
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Rectificação n.o 131/2000. — Concurso institucional externo para
a categoria de assistente hospitalar de radiologia da carreira médica
hospitalar. — Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999,
rectifica-se que onde se lê:

«12.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente hospitalar da área profissional
a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.»

deve ler-se:

«12.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente hospitalar da área profissional
a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12.3 — Perfil — com experiência em radiologia pediátrica».

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, A.
Trigueiros Sampaio, presidente.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 913/2000 (2.a série). — Para conhecimento da inte-
ressada, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista da única can-
didata admitida ao concurso n.o 27/99, interno de acesso geral para
um lugar da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica espe-
cialista, área de anatomia patológica, citológica e tanatológica, do
quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de
Setembro de 1999.

16 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Concei-
ção Saúde.

Aviso n.o 914/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 28/99, interno de acesso geral para um
lugar vago da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica de
1.a classe, área de fisioterapia, do quadro provisório do Hospital do
Barlavento Algarvio, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 230, de 1 de Outubro de 1999.

16 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Concei-
ção Saúde.

Aviso n.o 915/2000 (2.a série). — Concurso n.o 79/99 — institu-
cional interno geral para provimento de dois lugares de assistente de
anestesiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de
19 de Outubro de 1999 do conselho de administração do Hospital
Distrital de Portimão, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data
da publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento dos seguintes dois lugares de assistente
da carreira médica hospitalar do quadro provisório do Hospital do
Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de
Julho:

Assistente de anestesiologia — uma vaga;
Assistente de anestesiologia com perfil de experiência específica

em unidades de cuidados intensivos — uma vaga.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
visa exclusivamente o provimento das vagas existentes à data da sua
abertura.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital do Barlavento Algarvio,
Sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço
de Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infração disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Ivo Santos Pereira Campos, chefe de serviço
de anestesiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr. Joaquim Silva Parreira, assistente gra-
duado de anestesiologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Vaz Paulo Rodrigues
Silva Neves, assistente graduada de anestesiologia no Hospital
do Barlavento Algarvio.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Elizabete Castro Castanheira
da Silva Quaresma, assistente graduada de anestesiologia do
Hospital do Barlavento Algarvio.
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2.o vogal suplente — Dr.a Madalena Alves Correia de Sales Bap-
tista, assistente graduada de anestesiologia no Hospital do Bar-
lavento Algarvio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 916/2000 (2.a série). — Concurso n.o 80/99 — interno
geral de acesso para a categoria de assessor da carreira técnica superior
de saúde (ramo de laboratório). — 1 — Torna-se público que, por des-
pacho de 22 de Setembro de 1999 do conselho de administração do
Hospital Distrital de Portimão, no uso de competência atribuída nos
termos do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contando-se o prazo a partir
da data da publicação do aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para um lugar de assessor (ramo de laboratório)
da carreira técnica superior de saúde do quadro de pessoal provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada
e para as que forem criadas no prazo de um ano.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — competem ao assessor as funções
descritas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19
de Novembro.

5 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
do Barlavento Algarvio, sendo o vencimento fixado de acordo com
o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo artigo 3.o e mapa anexo do Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — É requisito especial de admissão ao concurso possuir pelo

menos quatro anos de serviços efectivo classificados de Bom na cate-
goria de assistente principal.

7 — Método de selecção — discussão pública de um trabalho no
âmbito da respectiva área técnico-científica relacionado com a natu-
reza do lugar a prover.

7.1 — A classificação final será a resultante da classificação a atri-
buir à avaliação do trabalho referido no n.o 7 e será graduada de
0 a 20 valores.

7.2 — O sistema de classificação final e os critérios de apreciação
e ponderação constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital do Bar-
lavento Algarvio, Sítio do Poço Seco, 8500 Portimão, e entregue no
Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do trabalho referido no n.o 7, datado e assi-
nado pelo candidato;

c) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
na qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a antiguidade na carreira, categoria e na função pública e,
bem assim, a classificação de serviço relativa aos últimos três
anos.

8.4 — O júri pode exigir ao candidato, em caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do con-

curso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital
do Barlavento Algarvio.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Umbelina Maria Neves Damásio Rosado Galhar-
das, assessora do ramo laboratorial no Hospital do Barlavento
Algarvio.

1.o vogal efectivo — Anabela Domingos Morgado Guerreiro,
assessora do ramo laboratorial do Hospital Distrital de Faro.

2.o vogal efectivo — Maria Isabel Ferro Pelica, assessora do ramo
laboratorial do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

1.o vogal suplente — Maria Joaquina Afonso Semedo Parreira,
assessora do ramo laboratorial do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

2.o vogal suplente — Maria de Fátima Fialho Rodrigues Zorrinho
Cardoso, assessora do ramo laboratorial do Hospital José Joa-
quim Fernandes — Beja.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 917/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao n.o 34
da secção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, comunica-se que, por despacho
do conselho de administração de 14 de Dezembro de 1999, foi homo-
logada a lista de classificação final dos candidatos ao concurso ins-
titucional interno de ingresso para dois lugares de assistente na espe-
cialidade de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 9973/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 1999,
e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 16 de Julho
de 1999:

Valores
Maria Manuela Borges Martinho de Assunção Ramalho

Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
Isabel Rodrigues Cadete Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
António Manuel Gomes da Graça Morais . . . . . . . . . . . . 9,9
Maria Angélica Pacheco dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,7
Ana Maria Caldeira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,4

Informa-se que se deu cumprimento ao determinado nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao director-geral
da Saúde e dar entrada neste Hospital no prazo referido. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 918/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que, na data da
publicação deste aviso, será afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para técnico de 2.a classe de terapia ocupacional da carreira
de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro
de 1999.
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Da exclusão cabe recurso, a interpor nos termos do n.o 3 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Júri, António José
Arsénio Duarte.

Aviso n.o 919/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe de ortóptica da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital Distrital de Faro de 20 de Dezembro
de 1999, no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de quatro lugares na categoria de técnico de 2.a classe de
ortóptica da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9
de Janeiro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para os lugares referidos
e para os que vierem a criar-se até ao termo do prazo de validade.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afecto a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999, e para as que eventualmente venham a ser
redistribuídas.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/92, de 4 de Fevereiro, e pelo
Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro;

Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento fixado de acordo com a tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o

curso de formação profissional na área a que se candidata ministrado
nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro,
ou ainda habilitação profissional equivalente, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de
Julho.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho, e as disposições aplicáveis
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro.

8 — A classificação final será a que resultar da classificação obtida
na avaliação curricular e será expressa de 0 a 20 valores, em con-
formidade com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-
tidão, passada pelos serviços a que se encontra vinculado,
se for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
de Faro.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria de Assunção Fragoso Palma Lopes Caetano,
técnica principal de ortóptica do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Ernesto José Belo de Oliveira Pinto, técnico principal de
ortóptica do Hospital do Barlavento Algarvio.

Maria Luciana Mateus Pastor, técnica principal de ortóptica
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Maria Francisca Crispim Carragéis, técnica de 2.a classe de
ortóptica do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Maria Ângela Salgadinho Quintas, técnica de 1.a classe de
ortóptica do Hospital de São João, Porto.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

23 de Dezembro de 1999- — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 920/2000 (2.a série). — Concursos internos gerais de
acesso para enfermeiros especialistas. — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 4 de Novembro de 1999, faz-se público
que se encontram abertos concursos internos gerais de acesso para
as categorias abaixo mencionadas do quadro de pessoal do Hospital
Distrital da Figueira da Foz, aprovado pela Portaria n.o 393/98, de
11 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Designação dos concursos:

Concurso n.o 15/99 — interno geral de acesso para enfermeiro
especialista de saúde materna e obstétrica;

Concurso n.o 16/99 — interno geral de acesso para enfermeiro
especialista em enfermagem médico-cirúrgica.

4 — Vagas existentes no quadro:

Concurso n.o 15/99 — duas vagas;
Concurso n.o 16/99 — uma vaga.

5 — Prazo de validade:

Concurso n.o 15/99 — dois anos;
Concurso n.o 16/99 — o concurso esgota-se com o preenchimento

da vaga posta a concurso.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é o Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.
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8 — Vencimento — o vencimento dos lugares a prover é o cor-
respondente à categoria de enfermeiro especialista — anexo n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

9 — Características do concurso:
9.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República.

9.2 — Método de avaliação — o método de avaliação a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9.3 — Os critérios de selecção, a elaborar pelo júri, serão afixados
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital a partir do dia em
que for publicado este aviso no Diário da República, de acordo com
o n.o 3.1 da circular normativa n.o 6/92, do DRHS.

10 — São requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Os requisitos gerais referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
10.2 — Requisitos especiais — reunir uma das condições previstas

no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os candidatos deverão apresentar requerimento, dirigido

ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital da
Figueira da Foz, entregue no Serviço de Pessoal, dentro das horas
de expediente, até ao último dia do prazo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, dele devendo constar, em alíneas separadas:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — No final do requerimento os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

13 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documento autenticado das habilitações literárias;
b) Documento autenticado das habilitações profissionais;
c) Atestado de robustez física, devidamente actualizado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade, actualizado;
e) Fotocópia do cartão da Ordem de Enfermeiros;
f) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-

tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria e classificação de serviço;

g) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados.

14 — Os candidatos funcionários deste Hospital ficam dispensados
da apresentação dos documentos enunciados no n.o 13 desde que
os mesmos constem do seu processo individual.

15 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

16 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
da Figueira da Foz, após publicação no Diário da República.

17 — Constituição dos júris:
Concurso n.o 15/99:

Presidente — Catarina Pereira Marques, enfermeira-chefe do
Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais efectivos:

Maria Filomena Mendes Marques Ameixoeira, enfermeira
especialista do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Maria Isabel Pinto Garcia, enfermeira especialista do Hos-
pital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

Maria Benvinda da Cruz Rodrigues, enfermeira especialista
do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Maria Elisa Batista Salvaterra, enfermeira especialista do
Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Concurso n.o 16/99:

Presidente — Amílcar de Oliveira Coelho, enfermeiro-chefe do
Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais efectivos:

Isabel Rosa dos Santos Ferreira Sargento, enfermeira espe-
cialista do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Maria Manuela Andrade Matos, enfermeira especialista do
Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

José Manuel Santiago Aranha de Sousa, enfermeiro espe-
cialista do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Carlos Manuel Lopes, enfermeiro especialista do Hospital
Distrital da Figueira da Foz.

17.1 — Os 1.os vogais efectivos substituirão os presidentes nas suas
faltas e impedimentos.

18 — Assiste aos júris a faculdade de exigirem ao candidato, em
caso de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, o
Enfermeiro-Director, Nélson César dos Santos Fernandes.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 921/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro. — 1 — Para efeito das disposições con-
tidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital
de Mirandela de 7 de Dezembro de 1999, proferido no uso da com-
petência constante do artigo 22.o do referido decreto-lei, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados da publicação deste aviso,
concurso externo de ingresso para provimento de cinco lugares de
enfermeiro vagos no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 806/80, de 10 de Outubro, e alterado pelas Portarias
n.os 339/91, de 13 de Abril, e 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento. Estas vagas foram objecto de
descongelamento, pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de efectivos disponíveis, esta informou não existirem.

3 — Funções, local de trabalho e vencimento — as funções a exercer
são as descritas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, o local de trabalho é no Hospital Distrital de Mirandela
e o vencimento é o correspondente aos índices previstos na tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
artigos 18.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício daquelas a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções a que se candidata e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais os referidos na alínea a) do artigo
10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Método de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

6.1 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultante da média ponderada pela aplicação da
seguinte fórmula:

CF=(AGC×5)+(HA×2)+(NFC×2)+(FP×5)+(TEP×2)+(OER×4)
20

sendo:

CF=classificação final;
AGC=apreciação geral do currículo;
HA=habilitações académicas;
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NFC=nota final do curso de enfermagem;
FP=formação profissional;
TEP=tempo de exercício profissional;
OER=outros elementos relevantes.

6.2 — Os critérios valorizativos a aplicar no método de selecção
serão afixados, até ao último dia do prazo de entrega de candidaturas,
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital de Mirandela.

7 — Formalização de candidatura:
7.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Mirandela, entregue na Secção de
Pessoal, durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso ou enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, considerando-se neste caso, entregues
dentro do prazo os requerimentos e respectivos documentos cujo
registo tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, estado civil, naturalidade, filiação, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu), residência, tele-
fone, se o tiver, e número fiscal de contribuinte;

b) Categoria profissional, de acordo com o artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e instituição a cujo
quadro ou mapa eventualmente pertença;

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura;

f) Situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais de admissão a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente da Administração Pública, se for caso disso;

b) Diploma ou certificado comprovativo das habilitações aca-
démicas/profissionais;

c) Diploma ou certificado do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Eugénio José Teixeira, enfermeiro-director do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Anabela Pereira Rito, enfermeira especialista do Hospital
Distrital de Mirandela.

Maria Celeste Alves de Brito Dengucho Peixe, enfermeira
graduada do Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

Sílvia Maria Lourenço, enfermeira especialista do Hospital
Distrital de Mirandela.

Maria Manuela Justo Gardete Pinto, enfermeira graduada
do Hospital Distrital de Mirandela.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Despacho n.o 1351/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 30 de Novembro de 1999:

Ratificados os contratos de trabalho a termo certo com a duração
de três meses, eventualmente renováveis por um único e igual
período, celebrados com os seguintes indivíduos:

Maria Alice Barrigão Cavaleiro Carvalho da Silva, assistente admi-
nistrativa — com efeitos a 1 de Setembro de 1999.

Maria Lucília Monteiro Lopes Moreira, auxiliar de acção
médica — com efeitos a 1 de Agosto de 1999. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 922/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 33 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral de provimento de um lugar de
assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de
Janeiro de 1999:

Valores

Pedro Miguel d’Ajuda de Vasconcelos e Silva . . . . . . . . . . . . . . 17,25
Paulo António Soares Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
Ilda Maria Outeiro Manhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
João Carlos Gouveia Monteiro Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
Alberto Manuel Almeida Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
Maria Cristina Coelho Estevens Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,57
Aida Maria Guerreiro Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração foi efectuada a audiência dos interessados, no cum-
primento do artigo 102.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro, Código do Procedimento Administrativo e alterações constantes
do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

20 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 923/2000 (2.a série). — Concurso n.o 17/99 — concurso
externo geral de ingresso para provimento de assistente administrativo
da carreira de assistente administrativo. — 1 — Por despacho do con-
selho de administração de 16 de Dezembro de 1999, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da presente publicação no Diário da República, o concurso
a seguir designado.

2 — Tipo de concurso — concurso externo geral de ingresso.
3 — Lugar a prover — assistente administrativo da carreira de assis-

tente administrativo.
4 — Número de lugares a prover — um lugar vago no quadro de

pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado pela
Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto.

4.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital para o ano
de 1999 — conforme informação da Administração Regional de Saúde
do Centro, através do seu ofício n.o 10 862, de 21 de Setembro de
1999 — aprovada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

4.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a possibilidade de haver excedentes, funcionários ou agentes con-
siderados subutilizados na correspondente área profissional, a mesma
informou não os haver, pelo ofício n.o 13 586, de 12 de Novembro
de 1999.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso destina-se ao
preenchimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

6 — Funções do lugar a prover — de natureza executiva, enqua-
drada em instruções gerais e procedimentos bem definidos com certo
grau de complexidade, relativa a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato,
secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis.

8 — Remunerações — o lugar a prover terá como remuneração
base a correspondente ao previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — possuir como habilitações literárias

o 11.o ano ou equivalente.
10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Forma e prazo — os interessados podem apresentar a sua

candidatura, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República, através de requerimento diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, Largo de Riso Terra, 3720-275 Oliveira de
Azeméis, pessoalmente, das 9 às 12 e das 14 às 16 horas, ou remetido
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pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil e
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emi-
tiu), número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fis-
cal, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções, se for caso disso;

c) Habilitações literárias;
d) Pedido para admissão ao concurso, com indicação do mesmo,

mediante referência ao número, série e data do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Lugar a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

mencionar por considerar relevantes;
g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.3 — Documentação a apresentar — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Certidão passada pelo serviço a que pertence comprovativa
da categoria que detém, natureza do vínculo, qualidade e
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
se for caso disso;

b) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
se for caso disso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados ou pro-

cessados em computador.

10.4 — Os candidatos não vinculados à função pública, para além
dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 10.3, deverão
ainda apresentar:

a) Certidão narrativa completa de nascimento;
b) Certificado de serviço militar ou serviço cívico, se for caso

disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificados médicos comprovativos de possuírem a robustez

física necessária, não sofrerem de doença contagiosa e terem
cumprido as leis de vacinação.

10.5 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
comprovativos das situações previstas no artigo 29.o (requisitos gerais)
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo, contudo, declarar
no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
destes requisitos.

São igualmente dispensados da apresentação inicial dos documentos
a que se referem as alíneas a), b), c) e d) do n.o 10.4 (documentos
a apresentar pelos candidatos não vinculados à função pública).

11 — Métodos de selecção a utilizar — os métodos de selecção a
utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Entrevista de selecção.

11.1 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional e o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard do Serviço de
Pessoal.

13 — O júri poderá solicitar a qualquer candidato, em caso de
dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações. Esses documentos serão obri-
gatoriamente exigidos no caso de provimento.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro, despacho conjunto
dos Ministros das Finanças e da Saúde de 9 de Novembro de 1988,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 22 de Novembro
de 1988, que aprova o programa de conhecimentos para os concursos
de assistentes administrativos, e Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Ana Emília Azevedo Pereira, chefe de secção do
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Carmo António Lopes Esperança, assistente administrativo
principal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Maria Madalena da Costa Pinheiro, assistente administrativa
principal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

Maria José Lopes Nino, assistente administrativa principal
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Maria Luísa de Jesus Pereira Maltês, assistente adminis-
trativa do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Aviso n.o 924/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/99 — Concurso
externo de ingresso de operador de sistema de 2.a classe da carreira
de operador de sistema do grupo de pessoal de informática. — 1 — Nos
termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 23/91, de
11 de Janeiro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho, e da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e para
os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração de 16 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso na carreira
específica de operador de sistema, tendo em vista o preenchimento
de um lugar de operador de sistema de 2.a classe existente no quadro
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital para o ano
de 1999 — conforme informação da Administração Regional de Saúde
do Centro através do seu ofício n.o 10 862, de 21 de Setembro de
1999, aprovada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2.1 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar e esgo-
ta-se com o seu preenchimento.

2.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade, pelo ofício
n.o 13 591, de 12 de Novembro.

3 — Conteúdo funcional — as funções a prover são as estabelecidas
no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.
A remuneração, correspondente a operador de sistema de 2.a classe
da carreira específica de operador de sistema, será a constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

5 — O provimento do lugar vago fica condicionado à realização
de um estágio, conforme o previsto nos artigos 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho.

5.1 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas, com as necessárias adaptações, ao Regulamento do Estágio
para Ingresso na Carreira Técnica dos Hospitais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 23/94, do Ministro da Saúde, e publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, integrando, de
acordo com artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
a frequência de cursos de formação directamente relacionados com
as funções a exercer, salvo se os candidatos já possuírem a formação
exigida.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais os exigidos no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, nomeadamente possuir o curso
de formação técnico-profissional na área de informática de duração
não inferior a três anos, para além de nove anos de escolaridade,
ou o 12.o ano da via profissionalizante da área de informática, ou
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curso complementar do ensino secundário e formação profissional
em informática adequada ao conteúdo funcional do cargo a exercer.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimento;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — A prova de conhecimento é eliminatória, sendo excluídos os
candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
rior a 9,5 valores.

8.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada. Também constam em acta do júri os temas da prova
de conhecimentos específicos, bem como a natureza e duração das
provas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis e entregue no Serviço de Pessoal deste Hos-
pital, das 9 às 12 e das 14 às 16 horas, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
o caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um dos requi-
sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard no Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carmo António Lopes Esperança, assistente admi-
nistrativo principal do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

Vogais efectivos:

Jorge Eduardo de Oliveira Martins, técnico superior de
informática principal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

Maria Luísa Eiró Mesquita Dutra Figueiredo, operadora
de sistemas principal Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Leonel Nunes dos Santos Rocha, técnico superior de infor-
mática principal Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde.

Maria Adélia Martins Ferreira Belo dos Santos, operadora
de sistemas principal Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Aviso n.o 925/2000 (2.a série). — Concurso n.o 18/99 — concurso
externo de ingresso para provimento de dois lugares de auxiliar de acção
médica da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis de 16 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos
serviços gerais para provimento de dois lugares do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado pela Portaria
n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário da República, 1.a série-B, n.o 203).

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas de descongelamento aprovadas pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, atribuídas a este Hospital para o ano em
curso, por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a possibilidade de haver excedentes, funcionários ou agentes con-
siderados subutilizados na correspondente área profissional, a mesma
informou não os haver, pelo ofício n.o 13 585, de 12 de Novembro
de 1999.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro,
413/99, de 15 de Outubro, e o despacho n.o 61/95, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 1995.

4 — Validade — o concurso destina-se ao preenchimento dos luga-
res indicados, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto ao anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, que dele faz parte integrante.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice para as categorias de ingresso da carreira de pessoal dos
serviços gerais constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo de Riso Terra, 3720 Oliveira
de Azeméis.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — possuir como habilitações literárias
a escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas gerais de conhecimentos, de carácter eliminatório;
b) Provas específicas de conhecimento, de carácter eliminatório;
c) Entrevista de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
máxima de uma hora e visa avaliar, de modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a
forma teórica, com uma duração máxima de uma hora, e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso.

9.3 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional e o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entre-
gue no Serviço de Pessoal, sito no Largo de Riso Terra, 3720 Oliveira
de Azeméis, durante o período das 9 às 12 e das 14 às 16 horas,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao limite do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele fazendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data do nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso e referência ao Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento

ou serviço onde o requerente exerce funções, se for caso disso;
f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos no
n.o 8.1 do presente aviso de abertura.

11 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea b) do
n.o 10.1 pode ser dispensada desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, que reúne esses requisitos.

12 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13.1 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar
aos candidatos a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Ivone Maria Natividade Miranda Veiga Miranda,
encarregada dos serviços gerais do Hospital Distrital de Oli-
veira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Rosa Almeida Soares Guimarães, encarregada de sector do
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Maria Odete Ferreira Nunes da Silva, auxiliar de acção
médica do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

Zélia Maria Marques dos Santos, auxiliar de acção médica
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Maria da Conceição Pereira Ribeiro, auxiliar de acção
médica do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Aviso n.o 926/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/99 — concurso
externo de ingresso para provimento de cinco lugares de enfer-
meiro. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Oliveira de Azeméis de 16 de Dezembro de 1999,
faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de cinco lugares de enfermeiro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso destina-se ao preen-
chimento dos lugares atribuídos e aos que vierem a ser atribuídos
no ano em curso.

3 — O preenchimento dos lugares visa a utilização das quotas de
descongelamento atribuídas a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, a mesma informou não haver excedentes
disponíveis para os lugares, pelo ofício n.o 13 589, de 12 de Novembro
de 1999.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis, Largo de Riso Terra, 3720 Oliveira de Azeméis.

5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — O vencimento é o correspondente à categoria de enfermeiro
de nível 1, de acordo com a tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisito especial — a posse do curso de Enfermagem Geral

ou equivalente legal.
8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,

nos termos definidos pela alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8.1 — Grelha de avaliação:

CF=4×HA+8×EP+4×FP+4×AR
20

em que:
CF=classificação final, expressa até às centésimas;
HA=habilitações académicas, sendo atribuídos 20 pontos para os

detentores do título de bacharel;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional, sendo atribuído até um máximo de

20 pontos, distribuídos por:

Sem experiência profissional — 8 pontos;
Aos candidatos que exerçam funções de 1 ponto por cada mês

completo de experiência profissional e 0,033 pontos por cada
dia além do mês;

FP=formação profissional, sendo atribuído até um limite de 20 pon-
tos, distribuídos por:

Formação em serviço certificada e assinada pelo enfermei-
ro-director:

Como formador — por cada acção de formação realizada
2 pontos, até um máximo de 6 pontos;

Como formando — por cada acção de formação assistida
1 ponto, até um máximo de 4 pontos;

Outras formações no âmbito da enfermagem, organizadas por
outras entidades ou organismos competentes — até trinta
horas de formação, 8 pontos; mais de trinta horas de formação,
10 pontos;

AR=actividades relevantes, sendo atribuído até um máximo de
20 pontos, distribuídos por:

Trabalhos individuais — máximo de 3 pontos; trabalhos de
grupo — máximo de 3 pontos; trabalhos publicados — máximo
de 3 pontos; sendo atribuído a cada trabalho 1 ponto;

Visitas de estudo — atribuído um máximo de 2 pontos, sendo
1 ponto por cada uma;

Formação em informática — atribuído 1 ponto;
Formação em línguas estrangeiras — atribuído 1 ponto;
Comissões previstas pela lei — cotação máxima de 3 pontos,

sendo por cada uma 1 ponto;
Comissões não previstas pela lei — cotação total de 2 pontos,

sendo por cada uma 1 ponto;
Estágios — 1 ponto por cada estágio, num máximo de 2 pontos;

A atribuição de pontuação em FP e AR só é aplicada às actividades
realizadas após o términos do curso que habilita para este concurso.

8.2 — Foram definidos os seguintes critérios de desempate a aplicar
sucessivamente:

1) Maior nota de curso;
2) Exercer funções no Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis;
3) Ter exercido funções no Hospital Distrital de Oliveira de

Azeméis, sob qualquer tipo de vínculo contratual;
4) Maior antiguidade no exercício de funções.

Se pela aplicação sucessiva dos critérios anteriores ainda não for
possível proceder ao desempate, fica a critério do júri a definição
de outro critério.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, sito no Largo de Riso Terra, 3720 Oliveira
de Azeméis, e entregue no Serviço de Pessoal, no horário das 9 às
12 e das 14 às 16 horas, até ao limite do prazo estabelecido, ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado.
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10 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente completa (nome, filiação, resi-
dência, código postal, telefone e número, data e validade do
bilhete de identidade e arquivo que o emitiu);

b) Lugar a que se candidata e funções que exerce, se for caso
disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso onde foi
divulgado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, devidamente autenticados:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da cédula profissional ou certificado de inscrição

na Ordem dos Enfermeiros;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

10.2 — Quanto aos requisitos gerais, os candidatos poderão, nesta
fase, substituir a entrega da documentação se declararem, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um deles.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Isaura da Costa Soares Vieira, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria Arlete Dias da Costa Sousa, enfermeira-chefe.
Nivalda de Lemos Silva Afonso de Sousa, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Maria José Godinho de Sousa Lopes, enfermeira graduada.
Maria Goreti Reis Moreira, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

11.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Aviso n.o 927/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/99 — concurso
externo institucional para provimento de um lugar de assistente de anes-
tesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital Distrital de 16 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso
externo de provimento para um lugar de assistente de anestesiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital
Distrital, aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário
da República, 1.a série-B, n.o 203, de 30 de Agosto de 1993).

2 — O concurso é de âmbito institucional e externo, sendo aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, e visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o preen-
chimento desta.

2.1 — A quota foi atribuída por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, tendo em atenção as quotas de descon-
gelamento fixadas para 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar a prover,
pelo ofício n.o 13 590, de 12 de Novembro de 1999.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis ou em outras instituições com as quais o
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos

das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

25 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entregue no Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo do
Riso Terra, 3720-275 Oliveira de Azeméis, pessoalmente, das 9 às
12 e das 14 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

7.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 7 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um dos requisitos.

8 — A não apresentação no prazo das candidaturas do documento
referido na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.
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11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto do Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Eugénio Manuel Ferreira Maleitas, chefe de
serviço do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Carlos Rocha Cativo, assistente graduada do
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Dr.a Alexandra Maria Cunha Vilar Guedes, assistente hos-
pitalar do Hospital São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Nunes Rodrigues Robalo, assistente gra-
duado do Hospital Distrital de São João da Madeira.

Dr. Rui Manuel Pratas Cruz, assistente hospitalar do Hos-
pital Distrital de Oliveira de Azeméis.

12.1 — Todos os elementos do júri são da área de anestesiologia.
13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-

dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Aviso n.o 928/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/99 — concurso
externo institucional para provimento de um lugar de assistente de neu-
rologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
Distrital de 16 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso
externo de provimento para um lugar de assistente de neurologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital
Distrital, aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário
da República, 1.a série-B, n.o 203, de 30 de Agosto de 1993).

2 — O concurso é de âmbito institucional e externo, sendo aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, e visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o preen-
chimento desta.

2.1 — A quota foi atribuída por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, tendo em atenção as quotas de descon-
gelamento fixadas para 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar a prover,
pelo ofício n.o 13 592, de 12 de Novembro de 1999.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis ou em outras instituições com as quais o
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

25 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entregue no Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo do
Riso Terra, 3720-275 Oliveira de Azeméis, pessoalmente, das 9 às
12 e das 14 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

7.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 7 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um dos requisitos.

8 — A não apresentação no prazo das candidaturas do documento
referido na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto do Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Eduardo Costa Correia, assistente gra-
duado do Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Jorge Maia P. Correia, assistente graduado do
Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Ana Paula Andrade Correia de Mesquita Guimarães,
assistente do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Manuel Brito Pinheiro da Silva, assistente da
unidade local de saúde de Matosinhos.

Dr. Rui Jorge Guimarães Tavares Chorão, assistente do
Hospital de São Pedro, Vila Real.

12.1 — Todos os elementos do júri são da área de neurologia.
13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-

dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.
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Aviso n.o 929/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20/99 — concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de operário da
carreira de operário qualificado. — 1 — Por despacho do conselho de
administração de 16 de Dezembro de 1999, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da
data da presente publicação no Diário da República, o concurso a
seguir designado.

2 — Tipo de concurso — concurso externo geral de ingresso.
3 — Lugar a prover — operário, área de canalizador da carreira

de operário qualificado.
4 — Número de lugares a prover — um lugar vago no quadro de

pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado pela
Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto.

4.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital para o ano
de 1999 — conforme informação da Administração Regional de Saúde
do Centro, através do seu ofício n.o 10 862, de 21 de Setembro de
1999 — aprovada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

4.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a possibilidade de haver excedentes, funcionários ou agentes con-
siderados subutilizados na correspondente área profissional, a mesma
informou não os haver, pelo ofício n.o 14 963.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso destina-se ao
preenchimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

6 — Funções do lugar a prover — funções de natureza executiva
de carácter manual ou mecânico com graus de complexidade variável,
enquadradas em instruções gerais bem definidas, exigindo formação
completa num ofício ou profissão.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis.

8 — Remunerações — o lugar a prover terá como remuneração
base a correspondente ao previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — posuir como habilitações literárias a

escolaridade obrigatória e formação ou experiência profissional ade-
quada ao exercício da profissão de duração não inferior a dois anos.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Forma e prazo — os interessados podem apresentar a sua

candidatura, no prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República, através de requerimento diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, Largo de Riso Terra, 3720-275 Oliveira de
Azeméis, pessoalmente, das 9 às 12 e das 14 às 16 horas, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil e
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emi-
tiu), número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fis-
cal, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções, se for caso disso;

c) Habilitações literárias;
d) Pedido para admissão ao concurso, com indicação do mesmo,

mediante referência ao número, série e data do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Lugar a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

mencionar por considerar relevantes;
g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.3 — Documentação a apresentar — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Certidão passada pelo serviço a que pertence comprovativa
da categoria que detém, natureza do vínculo, qualidade e
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
se for caso disso;

b) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
se for caso disso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados ou pro-

cessados em computador.

10.4 — Os candidatos não vinculados à função pública, para além
dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 10.3, deverão
ainda apresentar:

a) Certidão narrativa completa de nascimento;
b) Certificado de serviço militar ou serviço cívico, se for caso

disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificados médicos comprovativos de possuírem a robustez

física necessária, não sofrerem de doença contagiosa e terem
cumprido as leis de vacinação.

10.5 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
comprovativos das situações previstas no artigo 29.o (requisitos gerais)
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo, contudo, declarar
no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
destes requisitos.

São igualmente dispensados da apresentação inicial dos documentos
a que se referem as alíneas a), b), c) e d) do n.o 10.4 (documentos
a apresentar pelos candidatos não vinculados à função pública).

11 — Métodos de selecção a utilizar — os métodos de selecção a
utilizar são os seguintes:

a) Provas práticas;
b) Entrevista de selecção.

11.1 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional e o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard do Serviço de
Pessoal.

13 — O júri poderá solicitar a qualquer candidato, em caso de
dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações. Esses documentos serão obri-
gatoriamente exigidos no caso de provimento.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro, Portaria n.o 807/99,
de 21 de Setembro, despacho do Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, e Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Carmo António Lopes Esperança, assistente admi-
nistrativo principal do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

Vogais efectivos:

Rui Manuel Duarte Murteira, electricista do Hospital
Dr. Francisco Zagalo.

Maria Isabel Silva Costa, assistente administrativa principal
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

Manuel António Pereira de Pinho, chefe de repartição do
Hospital Distrital de São João da Madeira.

João de Oliveira Duarte, serralheiro do Hospital Dr. Fran-
cisco Zagalo.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 930/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 2 de Dezembro de 1999, foi homo-
logada a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para provimento de um lugar de técnico superior de serviço social
de 1.a classe, para lugar do quadro de pessoal deste Hospital, a qual
se encontra afixada no placard anexo ao Sector de Pessoal deste Hos-
pital, para consulta. Da homologação cabe recurso, nos termos legais.

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Fernando
Neto.
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Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 931/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para estagiário da carreira técnica superior, área de instalações e equi-
pamento. — 1 — Faz-se público que, por despacho do administrador-
-delegado de 7 de Dezembro de 1999, no uso de competência sub-
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de um lugar de estagiário da carreira
técnica superior (engenheiro electrotécnico), área de instalações e
equipamento.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e, consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existirem exce-
dentes colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar desconge-
lado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores do curso superior de Engenharia Electrotécnica ou equi-
valente legal.

3.3 — Método de selecção — de acordo com o artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

1.o Provas de conhecimentos;
2.o Avaliação curricular;
3.o Entrevista profissional de selecção.

1.o Conforme programa de provas de conhecimentos aprovado pelo
despacho ministerial n.o 61/95, de 30 de Dezembro, a prova escrita
incide, no todo ou em parte, sobre as seguintes matérias:

Temas gerais

a):

Regime geral do funcionalismo público, direitos e deveres;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório;
Regime de recrutamento, selecção e provimento;
Carreiras da função pública;
Estatuto disciplinar;

b) Orgânica do Ministério da Saúde e dos serviços de instalações
e equipamento;

Temas específicos

a) Estudo e aplicação de métodos de manutenção e assistência
na área de equipamentos;

b) Normativa e conformidade de equipamentos.

À prova escrita é atribuída uma classificação de 0 a 20 valores.

Notas. — Na realização da prova escrita é permitida a consulta de
textos legislativos e técnicos de que os candidatos devem estar munidos
ou que lhes sejam facultados.

O dia, a hora e o local da realização da prova serão comunicados
aos concorrentes por carta registada, com aviso de recepção, com,
pelo menos, 10 dias de antecedência.

2.o Avaliação curricular (AC) — na avaliação curricular ponde-
rar-se-ão:

1) Habilitação académica (HA);
2) Formação profissional complementar (FP);
3) Experiência profissional (EP).

Cada um dos factores de ponderação variam de 0 a 20 valores.
A fórmula a aplicar é a seguinte:

AC=(HA×1)+(FP×2)+(EP×1)
4

3.o Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e
será ponderada de modo que do somatório dos factores de apreciação
resulte a classificação final de 0 a 20 valores.

A ordenação final dos candidatos resulta da média aritmética sim-
ples das classificações obtidas e cuja pontuação varia de 0 a 20 valores.

CF=HA+FP+EP
3

4 — Objectivo do estágio:
4.1 — O estágio tem como objectivos a preparação e formação dos

estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz das funções
do lugar a que se candidatam e a avaliação da sua capacidade de
adaptação ao serviço.

4.2 — O provimento fica dependente da prévia aprovação no está-
gio, nos termos definidos no regulamento aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

5 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António e
suas extensões.

6 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,
referidos no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo prazo
fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número fiscal, código e repartição de finanças, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura terá de ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José António Pinto Batista, director
de serviço do Serviço de Instalações e Equipamento do Hos-
pital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Engenheiro Alcino
José Almeida Mendes, chefe de divisão do Serviço de Ins-
talações e Equipamento do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Engenheiro João Moreira Faria, assessor
principal do Serviço de Instalações e Equipamento do Hospital
de Magalhães Lemos.

1.o vogal suplente — Engenheiro Álvaro Badoni Santos, técnico
superior de 1.a classe do Serviço de Instalações e Equipamento
do Hospital de São João de Deus, de Vila Nova de Famalicão.

2.o vogal suplente — Engenheiro António Jorge Gonçalves, téc-
nico superior de 2.a classe do Serviço de Instalações e Equi-
pamento do Hospital de São Sebastião.

17 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.
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Aviso n.o 932/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para assistente, ramo de laboratório, da carreira técnica superior
de saúde. — 1 — Faz-se público que, por despacho do administrador-
-delegado de 16 de Novembro de 1999, no uso de competência sub-
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 414/91, de 22 de
Outubro, e 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de quatro lugares de assistente, ramo
de laboratório, da carreira técnica superior de saúde do quadro de
pessoal deste Hospital.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos ter-
mos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e, consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existirem exce-
dentes colocáveis.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares des-
congelados e para as quotas que eventualmente venham a ser atri-
buídas pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores de uma das seguintes licenciaturas: Biologia, Bioquímica,
Ciências Farmacêuticas, Farmácia, Química e as antigas licenciaturas
em Ciências Farmacêuticas (opção C ou ramo C), habilitados com
o grau de especialista ou equiparação legal, artigos 5.o e 6.o do Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, de
acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

3.3.1 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios do novo sistema retributivo da função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Ser licenciado com uma das licenciaturas previstas no n.o 1

do artigo 9.o e no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, e estar habilitado com o grau de especialista ou equiparação
legal.

6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e de posse do grau de especialista ou
equiparação legal;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;

d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente
autenticada, comprovativa da existência e da natureza de vín-
culo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão afixadas no placard junto à porta
principal do Hospital Geral de Santo António.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Fernanda Regina F. A. Oliveira Ribeiro, asses-
sora, ramo de laboratório, da carreira técnica superior de saúde
do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Maria Cecília
Martins Nunes, assessora, ramo de laboratório, da carreira
técnica superior de saúde do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Baptista Cabeda, assistente,
ramo de laboratório, da carreira técnica superior de saúde
do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Fernanda S. Bravo, assessora,
ramo de laboratório, da carreira técnica superior de saúde
do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Irene S. Pereira, assessora supe-
rior, ramo de laboratório, da carreira técnica superior de saúde
do Hospital Geral de Santo António.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 933/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para assistente, ramo de farmácia, da carreira técnica superior
de saúde. — 1 — Faz-se público que, por despacho do administrador-
-delegado de 16 de Novembro de 1999, no uso de competência sub-
delegada pelo conselho de administração e nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 414/91, de 22 de
Outubro, e 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de oito lugares de assistente, ramo
de farmácia, da carreira técnica superior de saúde do quadro de pessoal
deste Hospital.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos ter-
mos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e, consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existirem exce-
dentes colocáveis.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares des-
congelados e para as quotas que eventualmente venham a ser atri-
buídas pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores de uma das seguintes licenciaturas: Ciências Farmacêuticas,
Farmácia e as antigas licenciaturas em Ciências Farmacêuticas
(ramo A e opção A), habilitados com o grau de especialista ou equi-
paração legal, artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro.

3.3 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

3.3.1 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios do novo sistema retributivo da função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Ser licenciado com uma das licenciaturas previstas no n.o 1

do artigo 9.o e no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, e estar habilitado com o grau de especialista ou equiparação
legal.
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6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e de posse do grau de especialista ou
equiparação legal;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e da natureza do vín-
culo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão afixadas no placard junto à porta
principal do Hospital Geral de Santo António.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel Cristina Queirós Fernandes Costa,
assistente principal, ramo de farmácia, da carreira técnica supe-
rior de saúde do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Alexandra
Maria Costa Quintas Gonçalves, assistente, ramo de farmácia,
da carreira técnica superior de saúde do Hospital Geral de
Santo António.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Alexandra Soares Magalhães
Girão Osório, assistente principal, ramo de farmácia, da car-
reira técnica superior de saúde do Hospital Geral de Santo
António.

1.o vogal suplente — Dr.a Inês Maria de Melo Martins, assistente
principal, ramo de farmácia, da carreira técnica superior de
saúde do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal suplente — Dr.a Capitolina Maria Figueiredo Pinho,
assistente principal, ramo de farmácia, da carreira técnica supe-
rior de saúde do Hospital Geral de Santo António.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 934/2000 (2.a série). — Após homologação do conselho
de administração deste Hospital de 22 de Dezembro de 1999 e dado
cumprimento às formalidades constantes dos artigos 100.o e 102.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de provimento
de dois lugares de chefe de serviço de pediatria do quadro de pessoal
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aberto por aviso publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 1 de Setembro
de 1999:

Lista de classificação final:

1.o Maurílio Domingos Agostinho Gaspar — 19,5 valores.
2.o Aniceta do Nascimento Martins Cavaco — 17,5 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o presidente do conselho de administração deste Hospital, nos
10 dias úteis contados a partir da data da publicação da presente
lista no Diário da República, nos termos do n.o 67 da secção VII da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

23 de Dezembro de 1999. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 935/2000 (2.a série). — Concurso n.o 34/99 — técnico
de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, área de farmácia. — Faz-se
público que nesta data se encontra afixada no placard exterior junto
à Secção de Pessoal a lista de candidatos admitidos ao concurso interno
geral de acesso para técnico de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe,
área de farmácia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 260, de 8 de Novembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição de Pessoal,
Carlos Cabral.

Aviso n.o 936/2000 (2.a série). — Concurso n.o 32/99 — enfer-
meiro especialista. — Em cumprimento do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro espe-
cialista do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 8 de Novem-
bro de 1999:

Saúde materna e obstétrica:

Elsa Maria Ângelo Gomes Domingos.
Elsa Mariana Ferreira Guerra.
Florbela de Jesus Freire Cardante Vaz.
Helena Cristina Rodrigues Sousa Ferreira.
José Alberto Alves Rodrigues.
Maria Joaquina Moreira Almas Fernandes.
Nélia Maria Caeiro Espada Serrano.

Saúde mental e psiquiátrica:

António Jorge Soares Antunes Nabais.

22 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Júri, Maria Inês Ribeiro
Machado.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 937/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
12 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 990/93, de 8 de Outubro.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existirem excedentes disponíveis.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso e aquelas que venham a ser atribuídas
a este Hospital por conta das quotas de descongelamento para o
ano em curso, por redistribuição dos lugares descongelados e não
providos.

5 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico Sant’Iago de
Outão, 2900-182 Setúbal, sendo o vencimento fixado de acordo com
o anexo ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro,
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e despacho n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — o conteúdo
funcional do lugar a prover é o previsto no n.o 1 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que dele faz parte
integrante.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos do candidato
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e matemática, e ainda aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, no que respeita às áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

9.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.3 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta de reunião do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão,
nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, afixadas no Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Ortopédico
Sant’Iago do Outão, entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao limite do prazo estabelecido, ou reme-
tido pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço onde se

encontra colocado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certidão de serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração,

emitida pelo serviço em que se encontra colocado, da qual
conste a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade;

i) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

14 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase
caso os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

15 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Francisco João Varela Ribeiro, administrador
hospitalar do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais efectivos:

Glória Dias Domingues, encarregada dos serviços gerais do
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Antónia Teresa Dias Abel, encarregada de sector do Hos-
pital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais suplentes:

José Maria Catarino Domingos Mansilha, encarregado de
sector do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Rosária Gertrudes Carmona Machado Borges, auxiliar de
apoio e vigilância do Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

21 de Dezembro de 1999. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Aviso n.o 938/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 12
de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de cinco lugares de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 990/93, de 8 de Outubro.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existirem excedentes disponíveis.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso e aquelas que venham a ser atribuídas
a este Hospital por conta das quotas de descongelamento para o
ano em curso, por redistribuição dos lugares descongelados e não
providos.

5 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão, 2900-182 Setúbal, sendo o vencimento fixado de acordo com
o anexo ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro,
e despacho n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — o conteúdo
funcional do lugar a prover é o previsto no n.o 1 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que dele faz parte
integrante.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos do candidato
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e matemática, e ainda aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, no que respeita às áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

9.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.3 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta de reunião do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão,
nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, afixadas no Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Ortopédico
Sant’Iago do Outão, entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao limite do prazo estabelecido, ou reme-
tido pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço onde se

encontra colocado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certidão de serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração,

emitida pelo serviço em que se encontra colocado, da qual
conste a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade;

i) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

14 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase
caso os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

15 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Francisco João Varela Ribeiro, administrador
hospitalar do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais efectivos:

Glória Dias Domingues, encarregada dos serviços gerais do
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

José Maria Catarino Domingos Mansilha, encarregado de
sector do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais suplentes:

Antónia Teresa Dias Abel, encarregada de sector do Hos-
pital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Maria Helena de Sousa Gomes, auxiliar de acção médica
do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

21 de Dezembro de 1999. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 939/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de secretário
de serviços de saúde. — 1 — Torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 6 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de três lugares de técnico profissional
de 2.a classe da carreira de secretário de serviços de saúde do quadro
do Hospital de Pulido Valente, aprovado pela Portaria n.o 1277/95,
de 27 de Outubro, e para aqueles que eventualmente venham a ser
atribuídos por redistribuição de quotas, até ao limite de sete lugares.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Ministros e Ministério
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Os referidos lugares foram atribuídos a este
Hospital por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da
Saúde e comunicados pela Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo através do ofício n.o 8682, de 20 de Setembro
de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas e para as que ocorrerem no prazo de três meses contado
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — organização do processo clínico do
doente, secretariado dos serviços clínicos e da direcção do serviço;
tradução e retroversão de correspondência e apoio à biblioteca.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 190, da tabela salarial referida no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos:

Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou
interdito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

Especiais:

a) Os previstos no artigo 6.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

9.2 — As provas de conhecimentos, com carácter eliminatório, assu-
mem a forma escrita e visam avaliar os níveis de conhecimentos aca-
démicos e profissionais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral,
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

11 — Do requerimento de admissão deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

12 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando, inequivocamente, a natureza de vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae, datado e assinado;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado de robustez física e de perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função a que se candidata.

13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase, desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

14 — A relação dos candidatos admitidos, bem como a lista de
classificação final, serão publicitadas nos termos estabelecidos nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Celeste Gonçalves Neves Silva Cardoso,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

João Vitorino Ferreira Calhas, chefe de repartição.
Carmentina Garcia Trindade Correia Ribeiro, chefe de

secção.

Vogais suplentes:

Maria Augusta Campos Figueiredo Pereira, chefe de secção.
Ana Maria Alves Veloso Pereira Mendes, chefe de secção.

15.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

15.2 — Nas suas faltas e impedimentos a presidente do júri será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, A. Mene-
zes Duarte.

Rectificação n.o 132/2000. — Concurso externo de ingresso para
provimento na categoria de fisioterapeuta de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro
de 1999, os n.os 1 e 3 do aviso de abertura do concurso supracitado,
torna-se público que onde se lê:

«1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 18 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo período
contínuo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares vagos na categoria de fisioterapeuta da 2.a classe do
quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente, aprovado pela Por-
taria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

[ . . . ]
3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-

citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.»

deve ler-se:

«1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 18 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo período
contínuo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares vagos na categoria de fisioterapeuta da 2.a classe do
quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente, aprovado pela Por-
taria n.o 1277/95, de 27 de Outubro, mas ainda para o que vier a
ocorrer dentro do prazo de validade do concurso.

[ . . . ]
3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de dois

anos contado da data da publicação da lista de classificação final.»
Devido a esta rectificação, o prazo de candidaturas decorre pelo

prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso,
sem prejuízo das entregues dentro do prazo estabelecido no aviso
de abertura do concurso.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, A. Mene-
zes Duarte.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 940/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente, ramo de laboratório, da
carreira de técnico superior de saúde. — 1 — Abertura — nos termos
da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital de São José da Fafe de 24 de Setembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso para pro-
vimento na categoria de assistente, ramo de laboratório, da carreira
de técnico superior de saúde do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 872/92, de 8 de Setembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo, aberto a todos os
detentores dos respectivos requisitos de admissão, estejam ou não
vinculados à função pública.

3 — Objectivo — o concurso visa a ocupação de dois lugares vagos
existentes e resulta do descongelamento de quotas atribuído a este
Hospital por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da
Saúde, com base no despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, não
existindo excedentes, conforme informação da DGAP através do ofício
n.o 12/357 (DRRCP/DIV/1999.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados no n.o 3 e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 9/98,
de 16 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6 — Regime e local de trabalho:
6.1 — O local de trabalho será no Hospital de São José de Fafe,

Praça de José Florêncio Soares, Fafe.
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6.2 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido na modalidade
de tempo completo ou horário acrescido e em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, e as condições de trabalho e regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com licenciatura pre-
vista no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
para o ramo de laboratório e estar habilitado com o grau de especialista
do mesmo ramo.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional de interesse para
a função;

c) Experiência profissional, em que se pondera o exercício efec-
tivo de funções na área de laboratório, a sua natureza e
duração.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Na entrevista profissional de selec-
ção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Aptidão para o trabalho em conjunto;
b) Motivações e interesses pelo lugar;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Capacidade de análise.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco ou de cores pálidas,
de formato tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São José de Fafe.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil e número, data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitação académica;
c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o

requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura, identificando o número e data
do Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — O requerimento deverá ser, obrigatoriamente, acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse de habilitações exigidas
no n.o 9.2, com indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação existia;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado e actualizado;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na

alínea d) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento.

11.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e),
f), e g) do n.o 11.2 pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa do candidato em rela-
ção a cada um desses requisitos.

11.4 — O disposto no número anterior não dispensa a apresentação
desses documentos, caso sejam exigidos pelo júri e a mesma será
necessária em caso de provimento.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

12 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetida pelo correio, com aviso de recepção,
para o Apartado 120, 4821 Fafe Codex, desde que expedido até ao
termo do prazo atrás referido.

13 — A relação de candidatos admitidos ao concurso, bem como
a lista de classificação final, será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Rodrigues da Silva Martins
Cardoso, assessora de laboratório do Centro de Saúde de Fafe.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Deolinda Freitas Pinhal Pinho de Sousa, asses-
sora de laboratório do Centro de Saúde de Fafe.

Dr.a Maria da Conceição Gonçalves Rebelo, assistente de
farmácia do Hospital de São José de Fafe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Fernanda Leite Pereira, assistente principal de
laboratório do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães;

Dr.a Maria Sofia Jordão Brites Cabrita, assistente principal
de laboratório do Hospital de Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 941/2000 (2.a série). — Concurso n.o 22/99 — concurso
externo de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1. — 1 — Nos
termos do despacho do administrador-delegado de 10 de Dezembro
de 1999, proferido no uso de competência delegada, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de 12 lugares vagos na
categoria de enfermeiro, nível 1, resultante do descongelamento de
admissões previsto no despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999, bem como
para quota que eventualmente venha ser redistribuída.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existirem enfermeiros em inactividade.

3 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Prazo de validade — a validade do presente concurso esgota-se
com o preenchimento dos lugares, sem prejuízo do disposto na parte
final do n.o 1 deste aviso.
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5 — Local de trabalho — o local de trabalho é o da sede dos vários
serviços do Hospital, sito em Conraria, 3040 Castelo Viegas, que o
órgão de gestão designar.

6 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices
constantes da tabela e mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

8 — Requisitos de admissão:

a) Satisfazer as condições exigidas pelo n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Possuir o título profissional de enfermeiro;
c) Estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, o qual visa avaliar a qualificação
profissional dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica, a formação profissional, a expe-
riência profissional e outros elementos considerados relevantes, clas-
sificada de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3(HA)+5(FP)+6(EP)+6(OE)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OE=outros elementos considerados relevantes.

Habilitação académica — até ao limite de 20 valores, sendo dis-
tribuídos da seguinte forma:

Com o curso de Enfermagem Geral ou equivalente — 10 valores;
Com o bacharelato em Enfermagem ou equivalente — 15 valores;
Com a licenciatura em Enfermagem ou equivalente — 20 valores.

Formação profissional — até ao limite de 20 valores:

Como formando — de 3 a 9 valores;
Como formador — de 3 a 9 valores;
Por trabalhos publicados na área da sáude — até 2 valores.

Experiência profissional — até ao limite de 20 valores, sendo dis-
tribuídos da seguinte forma:

Sem experiência profissional — 10 valores;
Por cada três meses de exercício profissional acresce 0,5 valores

fora da área da saúde mental e 1 valor na área da saúde
mental.

Outros elementos considerados relevantes — até ao limite de
20 valores:

Apreciação curricular — de 5 a 10 valores;
Nota do curso multiplicada por 0,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em folhas de papel brancas ou de cores páli-
das, de formato tipo A4, dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Sobral Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Ser-
viço de Pessoal, dentro das horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo, ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, desde que expedido até ao termo do prazo.

10.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado,
se for caso disso;

c) Pedido de admissão ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número e data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

10.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser
acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;

c) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-
culado, comprovativo da categoria que detém, do tipo de vín-
culo e das antiguidades na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em português;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Certidão de nascimento;
g) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
h) Certificado do registo criminal;
i) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico

indispensáveis para o exercício da função, emitido por médico
no exercício da sua profissão;

j) Boletim de vacinas devidamente actualizado.

10.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas f) a j) do
n.o 9.3 do presente aviso serão dispensáveis nesta fase caso os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra, que
possuem os respectivos requisitos.

10.3.2 — Os candidatos do Hospital de Sobral Cid ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos que alegarem constar e que
constem do respectivo processo individual.

11 — Publicitação das listas — as listas de candidatos e de clas-
sificação final serão publicadas na 2.a série do Diário da República,
após o que serão afixadas na vitrina do Serviço de Pessoal do Hospital
de Sobral Cid.

12 — Composição do júri — o júri, cujos elementos são funcionários
do Hospital de Sobral Cid, tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Clara Fernandes dos Santos, enfermeira
especialista.

Vogais efectivos:

António Manuel Pinheiro Correia, enfermeiro especialista,
que substitui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Alexandra Fonseca Marques Dinis, enfermeira gra-
duada.

Vogais suplentes:

Piedade Maria Henriques Ferreira, enfermeira graduada.
Susana Maria dos Santos Silva, enfermeira graduada.

10 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Pedro Costa Alemão.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 942/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 12 de Novembro de 1999, está aberto concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de três vagas de auxiliar de
telecomunicações de emergência de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

As vagas postas a concurso foram atribuídas por despacho da Minis-
tra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultaram da distribuição
das quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme o ofício n.o 14 784, de 8 de Outubro de 1999,
não existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 23/91, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — instalação, operacionalidade e explo-
ração directa das redes de telecomunicações, rádio, telefone e infor-
mática, incluindo centrais de emergência, com vista ao eficiente fun-
cionamento do sistema de emergência médica.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na delegação do INEM no Porto, sendo o vencimento o correspon-
dente ao índice e escalão fixados para a respectiva categoria constante
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do Decreto Regulamentar n.o 23/91, de 19 de Abril, e as demais
regalias vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — ao concurso podem candidatar-se todos

os indivíduos que estejam ou não vinculados à função pública e que
reúnam os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo discriminados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso geral do
ensino secundário ou equivalente e possuir formação específica para
o exercício das funções, avaliada através de provas práticas, de acordo
com o n.o 2 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — A prova de conhecimentos será composta por duas partes,
uma prova escrita de conhecimentos gerais e específicos com a duração
de uma hora e uma prova prática com a duração de quinze minutos.

A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá, nos termos do
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, sobre a seguinte matéria:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

b.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

b.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro;

b.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

b.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontoló-
gica do Serviço Público, aprovada pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de
1993;

c) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decretos-Leis n.os 234/81, de 3 de
Agosto, e 326/91, de 31 de Agosto.

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá, nos termos
do anexo ao despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, n.o 4.2.1.2 do programa das provas para técnico profissional,
nível 3, sobre exploração das redes de telecomunicações.

A prova prática incidirá, nos termos do n.o 4.2.3, sobre o manu-
seamento de equipamento de radiocomunicações e estruturação de
comunicações rádio.

6.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações académicas de base, formação profissional e expe-
riência profissional.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderadas as
capacidades dos candidatos face às exigências da função, nomeada-
mente sentido de responsabilidade, sentido de organização, capaci-
dade de expressão e fluência verbais, sequência lógica de raciocínio,
espírito de equipa e concepção do candidato sobre a natureza e enqua-
dramento das funções a desempenhar.

6.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
final inferior a 9,5 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e data do Diário da República e do número de aviso
da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, Lisboa,
ou remetidas pelo correio registado, com aviso de recepção, expedidas
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada
indicada com o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado — três exemplares;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
ou organismo de origem, relativamente aos candidatos vin-
culados à função pública, com indicação detalhada da cate-
goria, natureza do vínculo à função pública, antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

d) Documentos, autenticados ou autênticos, comprovativos da
formação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos ou, se for caso
disso, publicadas no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Afonso da Silva, técnico superior de
1.a classe.

Vogais efectivos:

João Vivaldo Monteiro Gonçalves, auxiliar de telecomu-
nicações de emergência principal.

Neide Maria Guerreiro de Mesquita e Sousa, auxiliar de
telecomunicações de emergência principal.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro Tavares Antunes, técnico superior de 1.a classe.
Augusto Fernandes, auxiliar de telecomunicações de emer-

gência de 1.a classe.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Aviso n.o 943/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 12 de Novembro de 1999, está aberto concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de cinco vagas de auxiliar de
telecomunicações de emergência de 2.a classe do quadro de pessoal
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do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

As vagas postas a concurso foram atribuídas por despacho da Minis-
tra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultaram da distribuição
das quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme o ofício n.o 14 784, de 8 de Outubro de 1999,
não existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 23/91, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — instalação, operacionalidade e explo-
ração directa das redes de telecomunicações, rádio, telefone e infor-
mática, incluindo centrais de emergência, com vista ao eficiente fun-
cionamento do sistema de emergência médica.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na delegação do INEM em Coimbra, sendo o vencimento o corres-
pondente ao índice e escalão fixados para a respectiva categoria cons-
tante do Decreto Regulamentar n.o 23/91, de 19 de Abril, e as demais
regalias vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — ao concurso podem candidatar-se todos

os indivíduos que estejam ou não vinculados à função pública e que
reúnam os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo discriminados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso geral do
ensino secundário ou equivalente e possuir formação específica para
o exercício das funções, avaliada através de provas práticas, de acordo
com o n.o 2 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — A prova de conhecimentos será composta por duas partes,
uma prova escrita de conhecimentos gerais e específicos com a duração
de uma hora e uma prova prática com a duração de quinze minutos.

A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá, nos termos do
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, sobre a seguinte matéria:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

b.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

b.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro;

b.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

b.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontoló-
gica do Serviço Público, aprovada pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de
1993;

c) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decretos-Leis n.os 234/81, de 3 de
Agosto, e 326/91, de 31 de Agosto.

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá, nos termos
do anexo ao despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, n.o 4.2.1.2 do programa das provas para técnico profissional,
nível 3, sobre exploração das redes de telecomunicações.

A prova prática incidirá, nos termos do n.o 4.2.3, sobre o manu-
seamento de equipamento de radiocomunicações e estruturação de
comunicações rádio.

6.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações académicas de base, formação profissional e expe-
riência profissional.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderadas as
capacidades dos candidatos face às exigências da função, nomeada-
mente sentido de responsabilidade, sentido de organização, capaci-
dade de expressão e fluência verbais, sequência lógica de raciocínio,
espírito de equipa e concepção do candidato sobre a natureza e enqua-
dramento das funções a desempenhar.

6.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
final inferior a 9,5 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e data do Diário da República e do número de aviso
da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, Lisboa,
ou remetidas pelo correio registado, com aviso de recepção, expedidas
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada
indicada com o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado — três exemplares;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
ou organismo de origem, relativamente aos candidatos vin-
culados à função pública, com indicação detalhada da cate-
goria, natureza do vínculo à função pública, antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

d) Documentos, autenticados ou autênticos, comprovativos da
formação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.
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10 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos ou, se for caso
disso, publicadas no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Afonso da Silva, técnico superior de
1.a classe.

Vogais efectivos:

João Vivaldo Monteiro Gonçalves, auxiliar de telecomu-
nicações de emergência principal.

Neide Maria Guerreiro de Mesquita e Sousa, auxiliar de
telecomunicações de emergência principal.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro Tavares Antunes, técnico superior de 1.a classe.
Augusto Fernandes, auxiliar de telecomunicações de emer-

gência de 1.a classe.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Aviso n.o 944/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 12 de Novembro de 1999, está aberto concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de 11 vagas de auxiliar de tele-
comunicações de emergência de 2.a classe do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

As vagas postas a concurso foram atribuídas por despacho da Minis-
tra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultaram da distribuição
das quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme o ofício n.o 14 784, de 8 de Outubro de 1999,
não existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 23/91, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento das vagas postas a concurso, resultantes das quotas
atribuídas, e para as que vierem a ser eventualmente concedidas,
até ao limite de 17.

3 — Conteúdo funcional — instalação, operacionalidade e explo-
ração directa das redes de telecomunicações, rádio, telefone e infor-
mática, incluindo centrais de emergência, com vista ao eficiente fun-
cionamento do sistema de emergência médica.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao índice e escalão
fixados para a respectiva categoria constante do Decreto Regulamen-
tar n.o 23/91, de 19 de Abril, e as demais regalias vigentes para os
funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — ao concurso podem candidatar-se todos

os indivíduos que estejam ou não vinculados à função pública e que
reúnam os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo discriminados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso geral do
ensino secundário ou equivalente e possuir formação específica para
o exercício das funções, avaliada através de provas práticas, de acordo
com o n.o 2 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — A prova de conhecimentos será composta por duas partes,
uma prova escrita de conhecimentos gerais e específicos com a duração
de uma hora e uma prova prática com a duração de quinze minutos.

A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá, nos termos do
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, sobre a seguinte matéria:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

b.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

b.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro;

b.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

b.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontoló-
gica do Serviço Público, aprovada pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de
1993;

c) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decretos-Leis n.os 234/81, de 3 de
Agosto, e 326/91, de 31 de Agosto.

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá, nos termos
do anexo ao despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, n.o 4.2.1.2 do programa das provas para técnico profissional,
nível 3, sobre exploração das redes de telecomunicações.

A prova prática incidirá, nos termos do n.o 4.2.3, sobre o manu-
seamento de equipamento de radiocomunicações e estruturação de
comunicações rádio.

6.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações académicas de base, formação profissional e expe-
riência profissional.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderadas as
capacidades dos candidatos face às exigências da função, nomeada-
mente sentido de responsabilidade, sentido de organização, capaci-
dade de expressão e fluência verbais, sequência lógica de raciocínio,
espírito de equipa e concepção do candidato sobre a natureza e enqua-
dramento das funções a desempenhar.

6.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
final inferior a 9,5 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e data do Diário da República e do número de aviso
da publicação;
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Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, Lisboa,
ou remetidas pelo correio registado, com aviso de recepção, expedidas
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada
indicada com o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado — três exemplares;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
ou organismo de origem, relativamente aos candidatos vin-
culados à função pública, com indicação detalhada da cate-
goria, natureza do vínculo à função pública, antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

d) Documentos, autenticados ou autênticos, comprovativos da
formação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos ou, se for caso
disso, publicadas no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Afonso da Silva, técnico superior de
1.a classe.

Vogais efectivos:

João Vivaldo Monteiro Gonçalves, auxiliar de telecomu-
nicações de emergência principal.

Neide Maria Guerreiro de Mesquita e Sousa, auxiliar de
telecomunicações de emergência principal.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro Tavares Antunes, técnico superior de 1.a classe.
Augusto Fernandes, auxiliar de telecomunicações de emer-

gência de 1.a classe.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 945/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de admissão a estágio para provimento na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do regime
geral. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Ins-
tituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto de 23 de Setembro de
1999, no uso dos poderes conferidos pelo artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 135/96, de 13 de Agosto, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso de admissão a está-
gio para provimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe
(serviços financeiros e aprovisionamento) da carreira técnica superior
do regime geral do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela
Portaria n.o 921/94, de 17 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, atri-
buído a este Instituto por despacho ministerial de 7 de Setembro
de 1999, conforme consta do ofício n.o 77/77, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos da lei, que informou não existir pessoal com o perfil
definido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho), pelo regulamento
e estágio para ingresso na carreira técnica superior de saúde, aprovado
por despacho da Ministra da Saúde de 13 de Dezembro de 1994,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro
de 1995, e demais legislação em vigor.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos, planos e relatórios financeiros nas áreas dos ser-
viços financeiros e aprovisionamento dos serviços da saúde.

7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria de técnico superior do regime geral, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — O local de trabalho é no Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto, sito na Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os previstos

no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisito especial — os candidatos deverão estar habilitados

com licenciatura na área de Gestão de Empresas ou Economia.
10 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-

mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções ao lugar a que se candidatam e a avaliação das suas
capacidades de adaptação ao serviço.

10.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
regulamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica e técnica
superior dos hospitais e das administrações regionais de saúde, apro-
vado por despacho da Ministra da Saúde de 13 de Dezembro de
1994, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro
de 1995, e será feito em regime de comissão de serviço extraordinária
ou contrato administrativo de provimento, conforme o candidato pos-
sua ou não nomeação definitiva à função pública.

10.2 — O estágio tem carácter probatório, com a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o citado regulamento de estágio.

10.3 — O estagiário aprovado com a classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso.

11 — Métodos de selecção — de acordo com o estipulado no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

11.1 — As provas de conhecimentos serão escritas, de natureza teó-
rica, com a duração de três horas, de acordo com o estipulado no
n.o 1 do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, sendo
classificadas de 0 a 20 valores.

11.2 — Na avaliação curricular (AC) serão ponderados os seguintes
factores:

a) Nota final do curso (NC);
b) Experiência profissional, no domínio dos serviços financeiros

e aprovisionamento (EP), em que:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Acrescem 0,500 pontos à pontuação anterior, por cada mês

completo de experiência nas áreas referidas no n.o 1,
até ao limite de 20 pontos;

Acrescem 0,375 pontos à pontuação anterior, por cada mês
completo de experiência noutras áreas, até ao limite de
20 pontos.

11.3 — Na avaliação curricular será utilizada a seguinte fórmula:

AC=2NC+8EP
10

11.4 — A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0 a
20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=6PC+4AC
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto e entregue no Serviço
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de Pessoal deste Instituto, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Curriculum vitae detalhado (três exemplares).

13.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação respeitante às alíneas c), d) e e) do número anterior
desde que o candidato declare no requerimento, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
uma das alíneas.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no placard do átrio da biblioteca deste Instituto.

16 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Alberto José Alves Nabinho, administrador-
-delegado do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.

Vogais efectivos:

Dr. João Manuel Alves Silveira Ribeiro, administrador hos-
pitalar do Hospital de São José.

Dr. Jorge Gabriel Fernandes Gouveia, assessor principal
dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. Albino de Brito Fernandes, assessor principal dos Ser-
viços Sociais do Ministério da Saúde.

Dr.a Maria Alice Martins Fragoso Rhodes Baião, assessora
principal do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Alberto
Alves Nabinho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 1352/2000 (2.a série). — Por despacho do signa-
tário de 20 de Dezembro de 1999:

Licenciada Ana Margarida Valença Rodrigues da Cunha Ribeiro
Figueiredo Marques, técnica superior de 2.a classe do quadro da
Câmara Municipal de Lisboa — nomeada, precedendo concurso,

técnica superior de 1.a classe do quadro desta Direcção-Geral,
ficando exonerada do lugar de origem a partir da data de aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Aviso n.o 946/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o de Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Direcção Regional do Ambiente — Algarve faz público que pretende
admitir, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo
diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, em regime de contrato de trabalho a termo certo, dois
elementos para exercerem funções equiparadas a técnico de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — seis meses, com possibilidade
de renovação até ao máximo de dois anos.

3 — Local de trabalho — Direcção Regional do Ambiente — Algarve,
Rua do Dr. Cândido Guerreiro, 33, em Faro.

4 — Remuneração — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 285, da categoria de técnico de 2.a classe (162 400$),
acrescido do subsídio de refeição. Será igualmente considerado o paga-
mento dos subsídios de férias e de Natal.

5 — Requisitos de admissão — possuir habilitações literárias a nível
de bacharelato na área de Secretariado e Administração.

6 — Funções a desempenhar — as tarefas a desempenhar inse-
rem-se no âmbito do domínio público marítimo, nomeadamente:

Na gestão e organização de uma base de dados;
Na recepção e tratamento dos pedidos de licenciamento;
Na emissão das licenças e cobrança das respectivas taxas;
Nos esclarecimentos aos requerentes relativamente às questões

processuais;
Na formalização da consulta às entidades envolvidas no processo

(lançamento de concurso, abertura e selecção de propostas,
acompanhamento das intervenções);

No controlo dos prazos para apresentação de documentos pelo
requerente e emissão de pareceres das entidades consultadas.

7 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão for-
malizar as candidaturas mediante requerimento dirigido à directora
regional do Ambiente — Algarve, entregue pessoalmente na Rua do
Dr. Cândido Guerreiro, 33, 8000-320 Faro, ou remetido por correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, do qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, residência, código postal e
número de telefone onde pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa ao lugar a que se candidata.

7.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos dos cursos de formação que possui (se houver).

8 — Prazo para apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a con-
tar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
com base na análise das candidaturas, complementada, se necessário,
com entrevista.

10 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

11 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha dos candidatos, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Sousa Dias Clemente da Silva,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Zélia Maria da Ponte Martins, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e Dr.a Sónia Angelina Noronha Cabral Mendonça, técnica
superior de 1.a classe.
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Vogais suplentes:

Dr.a Anabela Cabrita das Dores, técnica superior de
1.a classe, e Dr.a Lúcia de Barros Silveira, técnica superior
de 2.a classe.

22 de Dezembro de 1999. — A Directora Regional, Valentina Coe-
lho Calixto.

Aviso n.o 947/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Direcção Regional do Ambiente — Algarve faz público que pretende
admitir, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo
diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, em regime de contrato de trabalho a termo certo, dois
elementos para exercerem funções equiparadas a técnico superior
de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — seis meses, com possibilidade
de renovação até ao máximo de dois anos.

3 — Local de trabalho — Direcção Regional do Ambiente —
Algarve, Rua do Dr. Cândido Guerreiro, 33, em Faro.

4 — Remuneração — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 400, da categoria de técnico superior de 2.a classe
(227 900$), acrescido do subsídio de refeição. Será igualmente con-
siderado o pagamento dos subsídios de férias e de Natal.

5 — Requisitos de admissão — possuir licenciatura em Direito.
6 — Funções a desempenhar — as previstas no artigo 7.o do Decre-

to-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio.
7 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão for-

malizar as candidaturas mediante requerimento dirigido à directora
regional do Ambiente — Algarve, entregue pessoalmente na Rua do
Dr. Cândido Guerreiro, 33, 8000-320 Faro, ou remetido por correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, do qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, residência, código postal e
número de telefone onde pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa ao lugar a que se candidata.

7.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos dos cursos de formação que possui (se houver).

8 — Prazo para apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a con-
tar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
com base na análise das candidaturas, complementada, se necessário,
com entrevista.

10 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

11 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha dos candidatos, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Sousa Dias Clemente da Silva,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Conceição Janeiro Godinho Calhau, técnica
superior de 1.a classe, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos, e Dr.a Sónia Angelina Noro-
nha Cabral Mendonça, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Zélia Maria da Ponte Martins, técnica superior de
1.a classe, e Dr.a Lúcia de Barros Silveira, técnica superior
de 2.a classe.

22 de Dezembro de 1999. — A Directora Regional, Valentina Coe-
lho Calixto.

Aviso n.o 948/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Direcção Regional do Ambiente — Algarve faz público que pretende
admitir, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo
diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, em regime de contrato de trabalho a termo certo, um ele-
mento para exercer funções equiparadas a técnico de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — seis meses, com possibilidade
de renovação até ao máximo de dois anos.

3 — Local de trabalho — Direcção Regional do Ambiente —
Algarve, Rua do Dr. Cândido Guerreiro, 33, em Faro.

4 — Remuneração — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 285, da categoria de técnico de 2.a classe (162 400$),
acrescido do subsídio de refeição. Será igualmente considerado o paga-
mento dos subsídios de férias e de Natal.

5 — Requisitos de admissão — possuir habilitações literárias a nível
de bacharelato em Engenharia Civil.

6 — Funções a desempenhar — as previstas no n.o 5 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio.

7 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão for-
malizar as candidaturas mediante requerimento dirigido à directora
regional do Ambiente — Algarve, entregue pessoalmente na Rua do
Dr. Cândido Guerreiro, 33, 8000-320 Faro, ou remetido por correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, do qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, residência, código postal e
número de telefone onde pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa ao lugar a que se candidata.

7.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos dos cursos de formação que possui (se houver).

8 — Prazo para apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a con-
tar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
com base na análise das candidaturas, complementada, se necessário,
com entrevista.

10 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

11 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha dos candidatos a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Sousa Dias Clemente da Silva,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Paulo José Gomes Rodrigues da Cruz, técnico
superior de 1.a classe, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos, e Dr.a Sónia Angelina Noro-
nha Cabral Mendonça, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Zélia Maria da Ponte Martins, técnica superior de
1.a classe, e Dr.a Anabela Cabrita das Dores, técnica supe-
rior de 1.a classe.

22 de Dezembro de 1999. — A Directora Regional, Valentina Coe-
lho Calixto.

Aviso n.o 949/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Direcção Regional do Ambiente — Algarve faz público que pretende
admitir, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo
diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, em regime de contrato de trabalho a termo certo, um ele-
mento para exercer funções equiparadas a técnico de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — seis meses, com possibilidade
de renovação até ao máximo de dois anos.

3 — Local de trabalho — Direcção Regional do Ambiente —
Algarve, Rua do Dr. Cândido Guerreiro, 33, em Faro.
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4 — Remuneração — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 285, da categoria de técnico de 2.a classe (162 400$),
acrescido do subsídio de refeição. Será igualmente considerado o paga-
mento dos subsídios de férias e de Natal.

5 — Requisitos de admissão — possuir habilitações literárias a nível
de bacharelato em Secretariado e Administração.

6 — Funções a desempenhar — exercer funções de estudo e apli-
cação de métodos e processos de natureza técnica, enquadrados em
planificação estabelecida, na área do secretariado de direcção, pres-
tando apoio directo ao gabinete da directora regional.

7 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão for-
malizar as candidaturas mediante requerimento dirigido à directora
regional do Ambiente — Algarve, entregue pessoalmente na Rua do
Dr. Cândido Guerreiro, 33, 8000-320 Faro, ou remetido por correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, do qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, residência, código postal e
número de telefone onde pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa ao lugar a que se candidata.

7.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos dos cursos de formação que possui (se houver).

8 — Prazo para apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a con-
tar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
com base na análise das candidaturas, complementada, se necessário,
com entrevista.

10 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

11 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha dos candidatos a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Sousa Dias Clemente da Silva,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Zélia Maria da Ponte Martins, técnica superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos, e Dr.a Sónia Angelina Noronha Cabral
Mendonça, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela Cabrita das Dores, técnica superior de
1.a classe, e Dr.a Lúcia de Barros Silveira, técnica superior
de 2.a classe.

22 de Dezembro de 1999. — A Directora Regional, Valentina Coe-
lho Calixto.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 127/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Mabel Maria de Oliveira Mota Tavares da Silva, assessora do
quadro da Direcção-Geral do Ambiente, a exercer funções de directora
de serviços na Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do
Tejo, reúne os requisitos legais para acesso à categoria de assessora
principal e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,

que seja criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente,
constante do anexo I à Portaria n.o 144/95, de 14 de Fevereiro, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

30 de Novembro de 1999. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Nacional de Belas-Artes

Aviso n.o 950/2000 (2.a série). — Constituição da mesa da Aca-
demia Nacional de Belas-Artes eleita para o triénio de Novembro
de 1999 a Novembro de 2002 homologada pelo Ministro da Cultura
em 11 de Novembro de 1999:

Presidente — Augusto Pereira Brandão, professor arquitecto.
Vice-presidente — António Valdemar, investigador.
Secretário perpétuo — João Loureiro de Figueiredo, investigador.
Vice-secretário — João da Conceição Ferreira, professor pintor.

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.

Biblioteca Nacional

Declaração n.o 12/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Celestina Rosa Coelho Roberto Nunes, Graciosa
Pereira Quintas Guedes Carvalho, Hermínia da Glória Pinheiro e
Emília Graça Anselmo Leandro, candidatas classificadas em 2.o, 3.o,
6.o e 7.o lugares, respectivamente, no concurso interno de ingresso
para o preenchimento de seis lugares vagos na categoria de auxiliar
administrativo do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
da Biblioteca Nacional, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 124, de 28 de Maio de 1999, foram retiradas
da lista de classificação final, por terem recusado ser providas nos
lugares a que têm direito de acordo com a sua ordenação.

30 de Dezembro de 1999. — O Chefe de Repartição, Luis R. Aragão.

Delegação Regional da Cultura do Centro

Rectificação n.o 133/2000. — Considerando que no aviso de aber-
tura do concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico
superior principal do quadro de pessoal da Delegação Regional da
Cultura do Centro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299,
de 27 de Dezembro de 1999, aviso n.o 18 944/99 (2.a série), foi prevista
a entrevista profissional de selecção como método de selecção, com
carácter complementar;

Considerando, contudo, que, por entendimento da Direcção-Geral
da Administração Pública, não será possível utilizar a entrevista pro-
fissional de selecção como método de selecção nos concursos internos
de acesso:

Considerando que, por lapso, se indicou a data de 11 de Junho
como data de publicação do Decreto-Lei n.o 204/98, os n.os 1, 3,
6.1.1, 7 e 8 do aviso acima identificado passam a ter a seguinte redac-
ção, ficando sem efeito no presente concurso todas as referências
à data de 11 de Junho e à entrevista profissional de selecção:

«Aviso n.o 18 944/99 (2.a série). — 1 — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 da delegada regional da Cultura do Centro, faz-se
público que, nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro de
pessoal da Delegação Regional da Cultura do Centro.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1.1 — Encontrar-se nas condições previstas nos n.os 1 e 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
será o de avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obri-
gatoriamente consideradas como factor de apreciação e ponderação
as habilitações académicas, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e a classificação de serviços.
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8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.»

28 de Dezembro de 1999. — A Delegada Regional, Ana Maria Cris-
tina Pires.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 1353/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Margarida Filomena Sereno Ferreira Esteves de Carvalho, técnica
superior principal do quadro do Instituto Nacional de Adminis-
tração — nomeada, precedendo concurso, assessora do mesmo qua-
dro, ficando exonerada das anteriores funções a partir da data da
aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Técnica Superior
Principal, Margarida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 1354/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Vera Maria da Silva Batalha, técnica superior principal do quadro
do Instituto Nacional de Administração — nomeada, precedendo
concurso, assessora do mesmo quadro, ficando exonerada das ante-
riores funções a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Técnica Superior
Principal, Margarida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 1355/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Maria Margarida Martins dos Santos Silva, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe do quadro do Instituto Nacional de Admi-
nistração — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
informática de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerada das
anteriores funções a partir da data da aceitação da nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Técnica Superior
Principal, Margarida Esteves de Carvalho.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 4/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 15.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do n.o 6 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho, com a redacção dada pela
Lei n.o 4/93, de 12 de Fevereiro, e do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado
por despacho do Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Par-
lamentares de 2 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso
interno geral para constituição de reservas de recrutamento, ao abrigo
da alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
conjugado com o n.o 1 da secção I da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, para provimento de um assistente de medicina física e de
reabilitação da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do
Centro Hospitalar do Funchal, aprovado pela Portaria n.o 75/98, de
29 de Abril.

2 — O concurso é institucional e aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à

função pública ou sejam assistentes eventuais, na vigência do seu
contrato, cessando o prazo de validade com o preenchimento do lugar
posto a concurso.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina física e de reabilitação
ou equivalência, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — deve constar
do programa do internato dos candidatos a frequência de um estágio
parcelar de, pelo menos, seis meses em serviço de reabilitação pediá-
trica, com internamento e consulta de desenvolvimento.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria-Geral,
sita na Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu), residência, com indicação da freguesia, código pos-
tal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública ou da
situação prevista no n.o 6 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, com a redacção dada pela Lei
n.o 4/93, de 12 de Fevereiro;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
mesmo.

7.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 6 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é o previsto na
secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso, pre-
vista no n.o 24 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Antonieta Pinto Barreto Relvas, chefe
de serviço de medicina física e de reabilitação do Centro Hos-
pitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Dr.a Lígia Maria Freitas Silva Nóbrega, assistente graduada
de medicina física e de reabilitação do Centro Hospitalar
do Funchal.
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Dr.a Rita Filipa Pereira Martins, assistente graduada de
medicina física e de reabilitação do Centro Hospitalar
do Funchal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Berta Vieira Jardim Gonçalves, assistente de
medicina física e de reabilitação do Centro Hospitalar
do Funchal.

Dr.a Manuela Araújo de Barros, assistente de medicina física
e de reabilitação do Centro Hospitalar do Funchal.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

Aviso n.o 5/2000/M (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento para
assistente de imagiologia da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de
Junho de 1999, depois de homologada por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 2 de Dezembro
de 1999:

Candidata aprovada:

Dr.a Luísa Maria de Oliveira Camacho — 19 valores.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 1356/2000 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 173 do senado universitário, em sessão de 30 de Novembro
de 1999, aprovo a alteração ao n.o 3 do artigo 21.o das disposições
gerais dos mestrados da Universidade Aberta, que passa a ter a
seguinte redacção:

«O despacho de nomeação de júri deve, no prazo de cinco dias,
ser comunicado, por escrito, ao candidato e afixado em local público
da Universidade.»

29 de Dezembro de 1999. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 1357/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Vítor José Babau Torres, professor associado do grupo/sub-
grupo 5 — Física do quadro de pessoal docente da Universidade
de Aveiro — nomeado definitivamente na mesma categoria, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de Julho de 1999,
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 1358/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Outubro e de 22 de Julho de 1999 do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros e do reitor da Universidade
de Aveiro, respectivamente:

Licenciada Maria Hermínia Pedro António da Silveira — contratada
como assistente convidada, em regime de tempo integral, além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 6 de Outubro de 1999,
inclusive, e até 15 de Setembro de 1999 (final da época de recurso
do ano lectivo de 1999-2000), sendo abonada em 50 % da remu-
neração devida pela função da actividade. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 1359/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 26 de Outubro de 1999:

Licenciado Nélson Miguel Claro de Pinho — contratado como moni-
tor além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,

por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro
de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciado Rui Pedro de Oliveira Alves — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro
de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciado Luís Miguel Caldas Sobral — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro
de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciada Maria Rute de Amorim e Sá Ferreira — contratada como
monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novem-
bro de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da
época de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciado Miguel Ângelo da Costa Neto — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro
de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciado Paulo Sérgio de Brito André — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro
de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciada Joana Catarina Martins Mendes Madaleno — contratada
como monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de
Novembro de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final
da época de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciado Rogério Nunes Nogueira — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro
de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciado João Paulo Namorado Firmeza — contratado como moni-
tor além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro
de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciado José Paulo Jesus Rainho — contratado como monitor além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro de 1999,
inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época de recurso
do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciado Ricardo Alves Rocha — contratado como monitor além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro de 1999,
inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época de recurso
do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciada Celeste Maria Rodrigues Cácio — contratada como mo-
nitora, em regime de acumulação, além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 2 de Novembro de 1999, inclusive, e até 15 de
Setembro de 2000 (final da época de recurso do ano lectivo de
1999-2000).

De 19 de Novembro de 1999:

Licenciada Maria Teresa Bixirão Neto — contratada como assistente
convidada a tempo parcial (40 %), em regime de acumulação, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 19 de Novembro de 1999,
inclusive, e até 18 de Fevereiro de 2000.

De 22 de Novembro de 1999:

Doutor Egas Manuel da Silva Salgueiro — contratado como pro-
fessor auxiliar convidado a tempo parcial (50 %) além do quadro
do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por conveniência
urgente de serviço, por um quinquénio, a partir da data do
despacho.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Despacho (extracto) n.o 1360/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

De 21 de Outubro de 1999:

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático —
no período de 1 a 7 de Novembro de 1999.

De 30 de Novembro de 1999:

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático —
no período de 1 a 5 de Dezembro de 1999.

Licenciada Rosa Lúcia de Almeida Leite Castro Madeira, assistente
convidada em regime de requisição — no período de 29 de Novem-
bro a 3 de Dezembro de 1999.

De 2 de Dezembro de 1999:

Doutora Maria Isabel Aparício Paulo Fernandes Capela, professora
associada — no período de 6 a 12 de Dezembro de 1999.

Doutora Maria Teresa Lencastre de Melo Breiner Andresen, pro-
fessora associada — no período de 1 a 2 de Dezembro de 1999.

De 3 de Dezembro de 1999:

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor catedrá-
tico — no período de 29 de Novembro a 1 de Dezembro de 1999.

Doutora Ivonne Delgadillo, professora associada — no período de
12 a 14 de Dezembro de 1999.

De 6 de Dezembro de 1999:

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático —
no período de 12 a 15 de Dezembro de 1999.

Doutora Maria Helena Figueira Vaz Fernandes, professora auxi-
liar — no período de 11 a 18 de Dezembro de 1999.

De 7 de Dezembro de 1999:

Doutor José Fortes do Nascimento Lopes, professor auxiliar —
no período de 20 a 29 de Dezembro de 1999.

Doutor João Carlos Vassalo Santos Cabral, professor auxiliar —
no período de 17 a 20 de Dezembro de 1999.

De 10 de Dezembro de 1999:

Doutor Manuel António Coimbra Rodrigues da Silva, professor asso-
ciado — no período de 12 a 17 de Dezembro de 1999.

De 13 de Dezembro de 1999:

Doutora Maria Isabel Tavares Pinheiro Martins, professora asso-
ciada — no período de 5 a 10 de Janeiro de 2000.

Doutor Jorge Manuel Alexandre Saraiva, investigador auxiliar —
no período de 12 a 17 de Dezembro de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 1361/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade de Aveiro:

Bacharel Cláudia da Cruz Martins e bacharel Nathalie Albino Fer-
nandes — contratadas como técnicas de 2.a classe, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, pror-
rogável por iguais períodos, não podendo a sua duração total ultra-
passar o limite de três anos, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 2 de Dezembro de 1999, inclusive. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 1362/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Novembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98 (2.a série),
Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998]:

Mestre Nélia Maria Marques da Silva, assistente — concedida a pror-
rogação do contrato até ao termo do ano escolar (15 de Setembro
de 2000), a partir de 13 de Novembro de 1999, inclusive.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 134/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29
de Novembro de 1999, a p. 18 039, col. 1.a, rectifica-se que onde
se lê «Despacho (extracto) n.o 23 275/99 (2.a série). — [. . .] de 28
de Novembro de 1999 [. . . ]» deve ler-se «Despacho (extracto)
n.o 23 275/99 (2.a série). — [. . .] de 28 de Setembro de 1999 [. . . ]».

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 135/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16
de Dezembro de 1999, a p. 19 060, cols. 1.a e 2.a, rectifica-se que
onde se lê «Despacho (extracto) n.o 24 796/99 (2.a série). — [. . .] de
15 de Novembro de 1999: Maria do Amaparo Ferreira Faustino [. . . ]
e [. . . ] de 27 de Novembro de 1999: Mestre Sílvia Maria Carriço
dos Santos Monteiro [ . . . ]» deve ler-se «Despacho (extracto)
n.o 24 796/99 (2.a série). — [. . .] de 15 de Novembro de 1999: Doutora
Maria do Amaparo Ferreira Faustino [. . . ] e [. . . ] Mestre Sílvia Maria
Carriço dos Santos Monteiro [. . . ]».

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 1363/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Maio de 1999:

Doutor Luiz António Pereira de Oliveira — autorizada a sua con-
tratação como professor associado visitante além do quadro da
Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
pelo período de um ano, a partir de 14 de Setembro de 1999.

Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, publica-se a seguir o relatório que fundamenta este
convite:

Relatório

O Prof. Doutor Luiz António Pereira de Oliveira é actualmente
professor pleno em regime de tempo integral no Departamento de
Edifícios na Faculdade de Tecnologia — CEETPS de São Paulo.
Licenciou-se em Tecnologia em Construção Civil, modalidade de Edi-
fícios, em 1975 pela Faculdade de Tecnologia de São Paulo e em
Arquitectura e Urbanismo em 1980 pela Universidade Braz Cubas.
Concluiu o seu mestrado em Engenharia Urbana e Construção Civil
pela Universidade de São Paulo em 1985 e o seu doutoramento na
área de Engenharia Civil em 1992 na Universidade de Liège, na
Bélgica.

Da análise do seu currículo podemos constatar que o Prof. Doutor
Luiz Oliveira tem desenvolvido grande número de trabalhos de inves-
tigação quer na área de Materiais, quer na área de Construção, bem
como na área de Betão Estrutural e de Patologia e Conservação de
Edifícios.

Podemos também verificar que o Prof. Doutor Luiz Oliveira tem
uma boa experiência em cursos de pós-graduação e tem sido orientador
de trabalhos conducentes aos graus de mestre e de doutoramento.

Pela análise do seu currículo não temos dúvidas em propor a sua
contratação como professor associado visitante no Departamento de
Engenharia Civil da Universidade da Beira Interior.

13 de Maio de 1999. — Ryszard Kowalczyk — Andrzej Litewka.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1364/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 17 de Junho de 1999:

Mestre Paulo Jorge Lopes de Moura — autorizada a sua contratação
como assistente além do quadro de pessoal docente da Universidade
da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto).

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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Despacho n.o 1365/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 18 de Março de 1999:

Licenciado Abdesselam Aomar — autorizada a sua contratação como
assistente convidado além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 9 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto).

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1366/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Julho de 1999:

Licenciado Abel João Padrão Gomes — autorizada a sua contratação
como assistente além do quadro de pessoal docente da Universidade
da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 23 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto).

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1367/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 11 de Outubro de 1999:

Mestre José Fernando Fachada Rosado — autorizada a sua contra-
tação como assistente além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 11 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto).

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1368/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 17 de Junho de 1999:

Doutor João Nuno Garcia Nobre Prata — autorizada a sua contra-
tação como professor auxiliar além do quadro da Universidade
da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 18 de Junho de 1999, ficando exonerado das suas anteriores
funções na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1369/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 24 de Setembro de 1999:

Doutora Anna Guerman, professora auxiliar convidada além do qua-
dro da Universidade da Beira Interior — autorizada a sua con-
tratação como professora auxiliar além do mesmo quadro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 24 de Setembro de 1999,
ficando exonerada das anteriores funções na mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1370/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 16 de Setembro de 1999:

Engenheiro Miguel Costa Santos Nepomuceno — autorizada a sua
contratação como assistente além do quadro da Universidade da
Beira Interior, por conveniência urgente de serviço, a partir de
13 de Julho de 1999, ficando exonerado das suas anteriores funções
na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 1371/2000 (2.a série). — Considerando que não
se encontram definitivamente constituídos direitos legalmente pro-
tegidos pelas candidaturas apresentadas ao concurso interno geral
de ingresso para provimento de um lugar de assistente administrativo,
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 20 de Julho
de 1999, na medida em que o mesmo se encontra na fase de selecção
dos candidatos (cf. Acórdão do Supremo Tribunal Administra-
tivo — 1.a Secção — de 24 de Outubro de 1996) e em virtude de se
constatar que é antes de mais desejável proceder a uma reestruturação
do quadro de pessoal dos SSUC, determino que, ao abrigo do n.o 1
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, se proceda
à consequente revogação do meu acto administrativo que determinou
a abertura do concurso em causa.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 1372/2000 (2.a série). — Designados por despacho
do vice-reitor de 21 do corrente mês para fazerem parte do júri,
por delegação, das provas de equivalência ao grau de doutor requeridas
pela licenciada Rodica Toader:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Carlos Pedro Cardoso Matias, professor auxi-
liar do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Trabucho de Campos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Luísa Martins Macedo de Faria Mascare-
nhas, professora associada da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutora Ana Cristina Melo de Sousa Albuquerque Barroso,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

21 de Dezembro de 1999. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Despacho n.o 1373/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 2 de Dezembro de 1999, por delegação, foi autorizado
o contrato a termo certo, não podendo exceder o prazo de dois anos,
com a categoria equivalente a assistente administrativo, de Bruno
Alexandre Lucas Gouveia, a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 1374/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Jaime da Cunha Branco — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professor auxiliar convidado
da disciplina de Patologia Médica (Reumatologia), a tempo parcial
(30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 13
de Dezembro de 1999 e por um ano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Os relatores nomeados pelo conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas, Profs. Doutores Mário Fernando Oliveira Viana
de Queiroz, professor catedrático da Faculdade de Medicina de Lis-
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boa, João Francisco Martins Correia, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Médicas, e Maria de Fátima Matias de Ceia Gomes,
professora associada convidada da Faculdade de Ciências Médicas,
tendo analisado o curriculum vitae do Doutor Jaime da Cunha Branco,
com vista ao convite para professor auxiliar convidado de Patologia
Médica (Reumatologia) da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, concluiu o seguinte:

O Doutor Jaime da Cunha Branco tem uma carreira hospitalar
de grande qualidade, que culminou com o concurso de pro-
vimento de chefe de serviço do quadro do Hospital de Egas
Moniz, em que ficou classificado no 1.o lugar;

Na carreira docente o desempenho do Doutor Jaime da Cunha
Branco foi notável pela variedade e qualidade das funções
desempenhadas. As suas experiências docentes englobam dis-
ciplinas «básicas» e disciplinas clínicas. Assim, primeiro na
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, colaborou
não só no ensino das disciplinas de Histologia e Embriologia
e Biologia Celular, mas também no ensino da Clínica Médica
e da Reumatologia. Depois, na Faculdade de Ciências Médicas
colaborou no ensino da Fisiopatologia, Propedêutica Médica
e Medicina Nuclear;

No ensino pós-graduado colaborou na formação dos internos
de reumatologia e de clínica geral;

Em 1998 obteve o grau de doutor, com aprovação por unani-
midade e louvor;

É autor ou co-autor de perto de uma centena de trabalhos publi-
cados e outras tantas comunicações em reuniões científicas,
geralmente na área da reumatologia;

Alguns desses trabalhos foram galardoados com prémios. Teve
uma intervenção notável como organizador e dirigente em
várias sociedades científicas.

Assim, o conselho científico, na sua reunião de 21 de Setembro
de 1999, deliberou convidar, por unanimidade, o Doutor Jaime da
Cunha Branco para exercer as funções de professor auxiliar convidado
desta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1375/2000 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado António José Mendonça Estanqueiro Viana
Guarda — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de Ortopedia, a
tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por
conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a
partir de 13 de Dezembro de 1999, por um ano.

Licenciado José Filipe Navarro y Rosa Ferreira da Guia — autorizado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Propedêutica Médica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 10
de Novembro de 1999, por um ano.

Licenciado José Manuel do Vale Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Neurologia, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 13 de Dezembro de 1999,
por um ano.

Licenciado Luís Manuel Fernandes Pereira da Silva — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Pediátrica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 13
de Dezembro de 1999, por um ano, considerando-se rescindido,
a partir daquela data, o contrato de assistente convidado da dis-
ciplina de Pediatria, sem vencimento, da mesma Faculdade.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1376/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Rui Manuel Valente Gomes da Luz — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de investigador auxiliar
da carreira de investigação (dois terços do escalão 1, índice 195)

da disciplina de Oftalmologia, a título provisório e por conveniência
urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro de 1999, por três
anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1377/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado João Paulo Moreno Rosa Camilo Malta — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Propedêutica Obstétrica e Ginecológica,
a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 10 de Dezembro de 1999, por um ano. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1378/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Margarida Saraiva de Almeida Ardérius de Faria,
assistente convidada da disciplina de Genética da Faculdade de
Ciências Médicas — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento na categoria de assistente de investigação da carreira de
investigação (escalão 1, índice 140) da disciplina de Genética da
mesma Faculdade, considerando-se rescindido o cargo anterior a
partir da data da assinatura do contrato. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1379/2000 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Novembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Mário João Baptista Nunes de Mourão Gamelas — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Ortopedia, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 11
de Abril de 1999, por um ano.

Licenciada Maria do Céu Vieira de Sousa Lobo — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidada da disciplina de Imunologia, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 7 de Outubro de 1999,
por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1380/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Edward Stadlin Limbert — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, na categoria de professor auxiliar convidado
da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (30 %), por
conveniência urgente de serviço e em acumulação, a partir de 14
de Novembro de 1999 e por um ano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor Edward Stadlin Limbert atingiu ao longo da sua carreira
hospitalar os mais altos graus de diferenciação, ocupando o lugar
de chefe de serviço de endocrinologia do Instituto Português de
Oncologia.

De 1990 a 1994 foi director do Centro de Lisboa do referido
Instituto.

Adquiriu uma formação excepcional em medicina interna — endo-
crinologia —, integrando-se em serviços hospitalares de grande pres-
tígio e efectuando estágios em numerosos países estrangeiros.

O seu currículo, como investigador nesta área, é excelente, inte-
grando a equipa chefiada pelo Prof. Doutor Luís Sobrinho, onde tem
dedicado especial atenção à patologia neoplásica da tiroideia.
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Participa desde há longa data (1975) no ensino pré e pós-graduado,
nomeadamente como assistente convidado da disciplina de Medicina II
da Faculdade de Ciências Médicas.

Em 1990 realizou brilhantes provas de doutoramento em Medicina
na Faculdade de Ciências Médicas, sendo aprovado com Distinção
e louvor, por unanimidade.

É autor de 118 comunicações a congressos e 28 publicações, em
grande parte em revistas de renome internacional. Além disso, par-
ticipou em 13 trabalhos colaborativos internacionais, alguns dos quais
coordenou.

O Doutor Edward Limbert, apresenta assim um brilhante currículo
académico e profissional, pelo que a sua contratação como professor
auxiliar convidado representa um importante contributo para o desen-
volvimento do ensino na Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa.

O conselho científico, na sua reunião de 21 de Setembro de 1999,
com base nos pareceres favoráveis dos Profs. Doutores Armando Octá-
vio Carvalho Sales Luís, João Francisco Martins Correia e Fernando
Eduardo Barbosa Nolasco, aprovou, por unanimidade, convidar o
Doutor Edward Stadlin Limbert como professor auxiliar convidado
desta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1381/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Amílcar Joaquim Martins Mota — autorizado o contrato
administrativo de provimento, na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Pediatria desta Faculdade, a tempo par-
cial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência
urgente de serviço e em acumulação, a partir de 17 de Dezembro
de 1999 e por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Dos estudos dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Nuno
Tornelli Cordeiro Ferreira, Maria Gertrudes Ferreira Gomes da Costa
e João Manuel Videira do Amaral concluiu-se que são unânimes
em solicitar as elevadas qualidades do Doutor Amílcar Joaquim Mar-
tins Mota, quer como clínico quer como investigador e como docente,
revelando grandes qualidades didácticas.

Na sua carreira profissional, realizada no Hospital de D. Estefânia,
desde 1971, revelou desde cedo o seu interesse pela endocrinologia
pediátrica, a que se tem dedicado, com muito zelo, disponibilidade
e competência, organizando uma unidade diferenciada, de grande
utilidade para a melhoria dos cuidados pediátricos, que as crianças
e adolescentes com patologia endocrinológica necessitam.

Com uma produção científica notável, é membro de diversas socie-
dades científicas nacionais e internacionais (tendo sido nomeadamente
o fundador e grande dinamizador da Secção de Endocrinologia Pediá-
trica da Sociedade Portuguesa de Pediatria).

No seu curriculum vitae registam-se 36 publicações em revistas
nacionais e estrangeiras e 128 comunicações em reuniões científicas
nacionais e internacionais.

O conselho científico, na sua reunião de 19 de Outubro de 1999,
com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Nuno Tornelli
Cordeiro Ferreira, Maria Gertrudes Ferreira Gomes da Costa e João
Manuel Videira Amaral, aprovou, por unanimidade, o convite efec-
tuado ao Doutor Amílcar Joaquim Martins Mota como professor auxi-
liar convidado desta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1382/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Mário Júlio Gonçalves Cordeiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento, na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço e em acumulação, a partir de 11 de Novembro de 1999
e por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor Mário Júlio Gonçalves Cordeiro, após conclusão, com
16 valores, da licenciatura em Medicina na Universidade Clássica
de Lisboa, em 1978, iniciou a carreira hospitalar no serviço de pediatria
do Hospital de Santa Maria, tendo terminado em provas públicas
com alta classificação (1.o lugar — 19,2 valores) o respectivo internato
complementar. Em 1988 obteve o 1.o lugar em concurso, também
de provas públicas, de provimento de vaga de assistente hospitalar
do quadro da Direcção-Geral de Cuidados de Saúde Primários.

Ao longo da sua brilhante carreira tem dedicado especial atenção
aos problemas da pediatria social e pediatria comunitária, assumindo
um papel de verdadeira liderança em reuniões e organismos em prol
do bem-estar e segurança da criança integrada no seu meio. A este
propósito convém referir que, ainda no âmbito do internato com-
plementar, realizou no Reino Unido, em 1986 e 1987, um estágio
de pediatria comunitária, concluído com as mais elogiosas informa-
ções. Igualmente notório tem sido o seu papel no âmbito da Direc-
ção-Geral da Saúde da Comissão Nacional de Saúde da Mulher e
da Criança e da Associação para a Promoção da Segurança Infantil.

Revelando grandes qualidades didácticas e propensão para a docên-
cia, foi, em 1989, convidado pelo Prof. Doutor Nuno Cordeiro Ferreira
para ocupar as funções de assistente convidado de saúde materno-
-infantil, as quais têm sido desempenhadas ininterruptamente até á
presente data.

No âmbito do ensino pós-graduado, o seu protagonismo tem sido
extraordinariamente activo a avaliar pelos inúmeros convites para cola-
boração, nomeadamente em cursos de mestrado em Portugal e no
estrangeiro.

É importante realçar o papel que o Doutor Mário Cordeiro tem
desenvolvido na investigação no campo da pediatria comunitária e
pediatria social e que culminou com a dissertação de doutoramento,
com a mais elevada classificação, defendida em 1996.

Com uma produção científica notável, é membro de numerosas
sociedades e organizações científicas, foi presidente da European
Society for Social Pediatrics e é actualmente membro do corpo edi-
torial de diversas revistas nacionais e internacionais.

No seu curriculum vitae registam-se cerca de meia centena de publi-
cações em livros e revistas nacionais e internacionais, tendo sido con-
ferencista convidado em 37 reuniões no estrangeiro e em 111 no
País.

Obteve nove bolsas de estudo para investigação.
Pelo brilhantismo das carreiras académica e hospitalar, pelas qua-

lidades pedagógicas demonstradas e pelo testemunho dado no âmbito
da investigação em pediatria social e comunitária, o Doutor Mário
Cordeiro tem o perfil adequado para o exercício das funções de pro-
fessor auxiliar convidado da disciplina de Saúde Pública da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, tendo o con-
selho científico, com base nos pareceres emitidos, pelos Profs. Dou-
tores Nuno Tornelli Cordeiro Ferreira, Maria Gertrudes Ferreira
Gomes da Costa e João Manuel das Neves Videira Amaral, na sua
reunião de 21 de Setembro de 1999, deliberado, por unanimidade,
aprovar o referido convite.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1383/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Jorge Francisco Dias Rodrigues Gaspar — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar convidado da disciplina de Genética, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço, a partir de 18 de Dezembro de 1999 e por um ano.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor Jorge Francisco Dias Rodrigues Gaspar tem uma apre-
ciável produção científica original e uma experiência pedagógica diver-
sificada e bem sucedida.

Como docente, participou no ensino pré-graduado e pós-graduado
no âmbito da Universidade Nova de Lisboa, em particular em cursos
de mestrado e como docente voluntário da disciplina de Genética
da Faculdade de Ciências Médicas desde 1990.

Publicou 20 trabalhos originais de investigação, 3 dos quais já pos-
teriores ao seu doutoramento, realizado há um ano.

A vasta maioria destes artigos foram aceites e publicados em con-
ceituadas revistas internacionais. Para a sua realização mereceu que
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lhe fosse concedida a atribuição de bolsas do INIC, JNICT, Programa
Ciência e PRAXIS XXI.

Apresentou 16 comunicações a congressos no País e no estrangeiro.
Tem participado em numerosas outras reuniões científicas.

Assim, o conselho científico na sua reunião de 21 de Setembro
de 1999 e com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores
Luís Jorge Peixoto Archer, António Manuel Bensabat Rendas e José
Alexandre de Gusmão Rueff Tavares aprovou, por unanimidade, con-
vidar o Doutor Jorge Francisco Dias Rodrigues Gaspar para exercer
o cargo de professor auxiliar convidado da disciplina de Genética
desta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1384/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor António Sebastião Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado da disciplina de Genética, a tempo parcial (30 % de dois
terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente de serviço,
a partir de 18 de Dezembro de 1999 e por um ano. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor António Sebastião Rodrigues tem uma considerável pro-
dução científica original e grande experiência pedagógica.

É de realçar o seu labor como docente, tanto no ensino pré-gra-
duado como no ensino pós-graduado. Tanto num caso como no outro,
trata-se de actividade relevante e meritória. Sempre soube aliar ao
seu labor docente o cuidado posto na organização e planificação de
aulas, tendo-o sempre feito a título voluntário e com espírito de dedi-
cação exemplarmente deontológico.

Mas a par da sua actividade docente, desempenhou ao longo de
uma ainda jovem carreira uma notável actividade científica.

Participou em dois importantes projectos de investigação da Comu-
nidade Europeia.

Publicou, ainda, além da sua dissertação de doutoramento, 17 tra-
balhos originais de investigação, 16 dos quais aceites e publicados
em conceituadas revistas internacionais.

Para a sua realização mereceu que lhe fosse concedida a atribuição
de bolsas do INIC, JNICT e Programa Ciência.

Apresentou 15 comunicações a congressos no País e no estrangeiro
e colaborou na organização de duas reuniões científicas internacionais.

Assim, o conselho científico na sua reunião de 21 de Setembro
de 1999 e com base nos pareceres emitidos pelos Prof. Doutores
Luís Jorge Peixoto Archer, António Manuel Bensabat Rendas e José
Alexandre de Gusmão Rueff Tavares aprovou, por unanimidade, con-
vidar o Doutor António Sebastião Rodrigues para exercer o cargo
de professor auxiliar convidado da disciplina de Genética desta
Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1385/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Ana Maria Nunes Maltez Ribeiro de Mouro — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de professora
auxiliar convidada da disciplina de Medicina III, a tempo parcial
(30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 3 de
Dezembro de 1999 e por um ano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Da apreciação do curriculum vitae da licenciada Ana Maria Nunes
Maltez Ribeiro de Mouro resultarem os seguintes aspectos:

Licenciada em Medicina pela Faculdade de Medicina de Lisboa
em 1967 com a classificação final de 17 valores;

Tem colaborado no ensino desde 1970, primeiro como monitora
e a partir de 1 de Novembro de 1980 como assistente. Durante

este período a Dr.a Ana Maria Nunes Maltez Ribeiro de Mouro
revelou sempre qualidades excepcionais de inteligência, conhe-
cimentos e capacidade de trabalho;

Realizou em 1988, com a classificação de Muito bom, as provas
de aptidão pedagógica e capacidade científica;

Na sua carreira hospitalar fez os vários concursos para assistentes,
grau de chefe de serviço e finalmente de chefe de serviço
de medicina interna, sempre com altas classificações;

É especialista de gastrenterologia pela Ordem dos Médicos;
Tem colaborado na investigação efectuada na clínica universitária

de medicina interna e gastrenterologia da Faculdade de Ciên-
cias Médicas, tendo-se dedicado, nos últimos anos, particu-
larmente à oncologia médica e mais recentemente à hepa-
tologia.

Assim e com base nos pareceres dos Profs. Doutores Mário Gentil
Quina, Armando Octávio de Carvalho Sales Luís e Luís Adriano das
Neves Gonçalves Sobrinho, o conselho científico, na sua reunião de
21 de Setembro de 1999, aprovou, por unanimidade, convidar a
Dr.a Ana Maria Nunes Maltez Ribeiro de Mouro como professora
auxiliar convidada na área de Medicina desta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

29 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 201/2000:

Doutor António Campos Pires Caiado — contratado, em regime de
contrato administrativo de provimento, como professor auxiliar con-
vidado, em regime de tempo parcial (50 %), por conveniência
urgente de serviço, a partir de 1 de Setembro de 1999, por um
ano, por despacho de 17 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da
UNL, por delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação do Doutor António Campos Pires Caiado como
professor auxiliar convidado.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Profs. Doutores José Neves Adelino, professor catedrático da FEUNL,
Paulo Soares de Pinho, professo auxiliar da FEUNL, e João Amaro
de Matos, professor auxiliar da FEUNL.

O Doutor António Campos Pires Caiado é licenciado em Finanças
pelo Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lis-
boa e mestre em Gestão de Empresas pelo mesmo Instituto e dou-
torado em Gestão, especialidade Contabilidade, pela Universidade
Aberta.

O Doutor António Caiado exerceu funções docentes na área de
Contabilidade em diversos estabelecimentos de ensino superior,
nomeadamente na Faculdade de Economia da UNL, na Universidade
Aberta, no Instituto Superior de Economia e Gestão, no Instituto
Superior de Gestão, no Instituto de Estudos Económicos, Financeiros
e Fiscais e na Academia da Força Aérea.

Da sua actividade científica na área de contabilidade resultaram
artigos publicados na Revista de Contabilidade e Comércio, no Jornal
de Contabilidade, na Revista de Ciências e Técnica Fiscal e no Jornal
do Técnico de Contas e da Empresa. Publicou ainda um livro de texto
sobre contabilidade analítica que já teve três edições.

Para além da actividade académica, o Doutor António Caiado tem
uma variada experiência profissional, sendo de salientar que é, neste
momento, revisor oficial de contas de diversas empresas, nomeada-
mente GDP — Gás de Portugal , SGPS, S. A. , e Taba-
queira — Empresa Industrial de Tabacos, S. A.

Dados a formação académica, o nível científico e a experiência
profissional, recomendamos a contratação do Doutor António Campos
Pires Caiado como professor auxiliar convidado da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade Nova de Lisboa.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor auxiliar convidado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa do Doutor António Campos Pires Caiado.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, José António Girão.

27 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.
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Despacho n.o 1386/2000 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa, foram concedidas equiparações a bolseiro
fora do País aos seguintes docentes:

Doutor Pedro Telhado Pereira, professor associado desta Facul-
dade — de 27 de Dezembro de 1999 a 7 de Janeiro de 2000.

Doutor José António Brito da Silva Girão, professor catedrático desta
Faculdade — de 3 a 10 de Janeiro de 2000.

23 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1387/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Laura da Costa Monteiro Ferreira Lima, assessora
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Ciências desta Universidade — nomeada definitivamente asses-
sora principal (área de apoio ao ensino e à investigação científica)
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1388/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Manuel de Almeida, assessor (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade — nomeado definitivamente assessor principal (área de
apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1389/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Cristina Silva Pinto, técnica de 2.a classe (gestão) da Faculdade
de Ciências desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
de 1.a classe (gestão) da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1390/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Amélia Rosa Fernandes Domingues, técnica de 2.a classe (gestão)
da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada defini-
tivamente técnica de 1.a classe (gestão) da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 1391/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Alberto Adrego Pinto, professor auxiliar — no
período de 3 a 21 de Janeiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Carlos Manuel Monteiro Correia de Sá, professor
auxiliar — no período de 8 a 17 de Janeiro de 2000.

Ao licenciado Christian Edgar Lomp, assistente — no período de 25
de Dezembro de 1999 a 2 de Janeiro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria Luísa Sá Magalhães, professora asso-
ciada — no período de 5 a 30 de Abril de 2000.

À Prof.a Doutora Paula Alexandra de Almeida Bastos Carvalho Lomp,
professora auxiliar — no período de 25 de Dezembro de 1999 a
2 de Janeiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Vítor Manuel de Oliveira e Vasconcelos, professor
associado — no período de 20 de Dezembro de 1999 a 1 de Janeiro
de 2000.

21 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Maria Olga
Pacheco de Castro.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 1392/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 1999 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Manuel Correira Neves de Sousa Lobo, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 3 a 16 de Janeiro de 2000.

27 de Dezembro de 1999 — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 1393/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 1999 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor António Custódio Gonçalves, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 3 a 10 de Janeiro de 2000.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Regulamento n.o 2/2000. — Na sequência da deliberação tomada
pelo conselho científico em 23 de Novembro de 1999, homologo o
seguinte regulamento:

Internacionalização das orientações e júris e apresentação
de provas de doutoramento e mestrado em línguas estrangeiras

Orientação de teses de doutoramento por professores doutorados
de universidades estrangeiras

1 — Deverão ser aceites com normalidade as propostas de orien-
tação de doutoramentos por professores doutorados de universidades
estrangeiras, sobretudo da União Europeia, podendo, se isso for jul-
gado conveniente, ser nomeado um co-orientador por parte do ISCTE.

2 — Os custos adicionais envolvidos na existência destes orienta-
dores deverão, sempre que possível, ser equacionados pelos candidatos
e suportados pelas bolsas ou financiamento de desenvolvimento dos
seus projectos que obtenham no exterior. Caso contrário, deverão
ser objecto de concordância por parte da autoridade administrativa
do ISCTE.

3 — As condições de aceitação deste orientador e as suas respon-
sabilidades são as mesmas previstas para os orientadores nacionais.

4 — No quadro de protocolos existentes entre o ISCTE e outras
universidades estrangeiras, eventualmente organizando programas
doutorais conjuntos, é admissível a inscrição simultânea para dou-
toramento no ISCTE e nessa ou nessas outras universidades, sendo
que em tal modalidade deverá ser sempre formalmente especificada,
para cada caso, a referência à existência de co-orientação por pro-
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fessores doutorados das instituições envolvidas e ao reconhecimento
mútuo do grau académico e, bem assim, fixadas as formas concretas
de preparação e defesa da dissertação, tal como do pagamento das
despesas envolvidas.

Orientações de teses de mestrado por professores
de universidades estrangeiras

5 — Apesar da sua menor pertinência e ocorrência, as orientações
acima fixadas poderão ser aplicadas à preparação e defesa de dis-
sertações de mestrado, com as devidas adaptações.

Apresentação de provas de doutoramento e de mestrado
em língua estrangeira

6 — É possível a apresentação de dissertações de doutoramento
e de mestrado em língua estrangeira, mediante requerimento do inte-
ressado, desde que se verifique a circunstância do candidato não ser
de nacionalidade portuguesa.

7 — No caso da dissertação (e eventual prova complementar) ser
apresentada em língua estrangeira, nos termos do n.o 6, observar-se-ão
as seguintes disposições:

a) A língua a utilizar deverá ser uma das seguintes: inglês, francês
ou castelhano;

b) O candidato deverá entregar, juntamente com a dissertação,
15 exemplares de um resumo em língua portuguesa de dimen-
são não inferior a 30 páginas;

c) Os membros do júri podem intervir em língua portuguesa,
devendo ser entendidos pelo candidato nesse idioma.

Participação de professores de universidades estrangeiras
em júris de doutoramento e de mestrado

8 — A participação destes estrangeiros em júris de provas de dou-
toramento ou de mestrado é encorajada nos casos em que tal escolha
realce a qualidade científica do júri, mas deverá ter em conta os
três aspectos seguintes:

a) Os custos financeiros dessa participação deverão obter a apro-
vação prévia da autoridade administrativa do ISCTE;

b) O candidato terá de concordar que, eventualmente, esse mem-
bro estrangeiro utilize um idioma não português;

c) Os restantes membros do júri poderão intervir em língua
portuguesa.

9 — Os júris referidos no número anterior ajustarão as formas con-
cretas de realização das provas segundo o seu melhor critério, no
respeito das disposições legais e regulamentares em vigor.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 951/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, foram
nomeados os professores abaixo indicados para fazerem parte do júri
do concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a área científica de Matemática/Estatística, aberto
conforme edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247,
de 22 de Outubro de 1999:

Presidente — Olívia de Vasconcelos e Sá Oliveira, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico de Lisboa.

Vogais:

Maria Helena de Almeida Salgado Lages, professora-ad-
junta da Escola Superior de Engenharia do Instituto Poli-
técnico de Lisboa.

Ana Maria Caeiro Lebre Varela Crujo, professora-adjunta
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de
Beja.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 1394/2000 (2.a série). — Por despacho
da coordenadora do Centro de Área Educativa de Beja de 25 de
Novembro de 1999 e do presidente do Instituto Politécnico de Beja
de 26 de Novembro de 1999:

Maria Amélia Azenha Assunção Santos Rosa — celebrado contrato
administrativo de provimento, em regime de acumulação (20 %),

desde 25 de Novembro de 1999 a 31 de Julho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 36 300$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 1395/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Dezembro de 1999:

José António Morais Antunes — autorizado o contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, como assistente
do 2.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto
Politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao escalão 1, índice 135, com início em 19 de Dezembro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Edital n.o 38/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições em vigor, o presidente do Instituto Poli-
técnico de Beja torna público que se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a partir da data da publicação do presente edital
no Diário da República, concurso documental para recrutamento de
um professor-adjunto para a área científica de Sistemas de Informação
e Bases de Dados.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que se encon-
trem nas condições do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através

de requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Beja e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para o Instituto Politécnico de Beja, Rua de Santo Antó-
nio, 1-A, 7800-477 Beja, dele devendo constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registado criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e f) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo daquelas.

7 — O presente concurso decorrerá em duas fases — avaliação cur-
ricular e entrevista.

8 — São critérios preferenciais de selecção e ordenação dos
candidatos:

Mérito científico, pedagógico e profissional;
Titularidade de licenciatura em Engenharia Informática e mes-

trado na área de Sistemas de Informação;
Realização de trabalhos de interesse para a região;
Experiência no ensino superior politécnico;
Residência na região ou disponibilidade para nela se fixar.

9 — As candidaturas serão apreciadas por um júri nomeado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico, mediante proposta
do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 952/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Dezembro de 1999:

Revogado o despacho de 22 de Novembro de 1999, que autoriza
a contratação da mestre Paula Cristina Ribeiro Costa Mendes Fer-
reira como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
Agrária deste Instituto Politécnico, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 293, de 18 de Dezembro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Carlos César Coelho
Viana Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 953/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Setem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

João Andrade Nunes, equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizado o pedido de rescisão
do contrato administrativo de provimento a partir de 30 de Setembro
de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

Aviso n.o 954/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Novem-
bro de 1999 do presidente do Intituto Politécnico da Guarda:

Isabel Maria Lopes, assistente do 2.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão — autorizado o pedido de rescisão do contrato
administrativo de provimento a partir de 2 de Dezembro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

Aviso n.o 955/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Outubro
de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Gabriel José Proença Tavares, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizado o pedido
de rescisão do contrato administrativo de provimento a partir de
1 de Janeiro de 2000.

3 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

Aviso n.o 956/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

António José Martins Afonso — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de técnico de 2.a classe, vencimento cor-
respondente ao índice 285, actualizável nos termos legais, produ-
zindo efeitos a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República.

Elsa Nunes dos Santos Couto — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de técnica de 2.a classe, vencimento cor-
respondente ao índice 285, actualizável nos termos legais, produ-
zindo efeitos a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República.

Isilda Maria Pereira Rodrigues — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico
da Guarda com a categoria de técnica de 2.a classe, vencimento
correspondente ao índice 285, actualizável nos termos legais, pro-
duzindo efeitos a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República.

Ivone Teresa Gregório Cravo — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de técnica de 2.a classe, vencimento cor-
respondente ao índice 285, actualizável nos termos legais, produ-
zindo efeitos a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República.

27 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

Aviso n.o 957/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Susana Maria Beça Pereira — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de técnica de 2.a classe, vencimento cor-

respondente ao índice 285, actualizável nos termos legais, produ-
zindo efeitos a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 1396/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de
Setembro e de 2 de Dezembro de 1999, respectivamente do presidente
do Instituto Politécnico de Leiria e do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
foi autorizada a prestação de serviço docente do Doutor Manuel Mar-
ques Crisóstomo para, nos termos da alínea i) do n.o 3 do artigo 70.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, leccionar quatro horas
semanais na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 1397/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foi autorizada a contratação de Fernando José da Silva
como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
parcial (20 % — três horas), para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria, no período de 22 de Outubro de 1999 e até
29 de Fevereiro de 2000.

Por despacho de 15 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a contratação para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria dos seguintes docentes:

Mónica Jorge Carvalho de Figueiredo, com a categoria de equiparado
a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, com início
em 16 de Novembro de 1999 e pelo período de um ano.

Pedro Miguel Casimiro Moreira Martins, com a categoria de equi-
parado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial
(60 % — oito horas), com início em 16 de Novembro de 1999 e
até 29 de Fevereiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 1398/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um ano, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999
e até 14 de Dezembro de 2000, da licenciada Cecília da Conceição
Morais Rosa, considerando-se rescindido o contrato como equiparada
a assistente do 1.o triénio a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 1399/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparada a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um ano, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999
e até 14 de Dezembro de 2000, da licenciada Dina Maria Cabrita
dos Santos Cochicho Cília, considerando-se rescindido o contrato
como equiparada a assistente do 1.o triénio a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.
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Despacho (extracto) n.o 1400/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um ano, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999
e até 14 de Dezembro de 2000, do licenciado Francisco Joaquim
Gordo de Carvalho, considerando-se rescindido o contrato como equi-
parado a assistente do 1.o triénio a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 1401/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparada a assistente do 1.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999 e até 30 de
Setembro de 2000, da licenciada Ana Alice Alves Pedro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Alber-
toi da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 1402/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o
triénio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999 e até 30
de Setembro de 2000, do licenciado Carlos Marques Bernardes. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 1403/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de assistente do 1.o triénio além
do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999 e até 14 de Dezembro
de 2002, do mestre Hélder António Fanha Martins. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 1404/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 1.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-

viço, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999 e até 30 de
Setembro de 2000, do licenciado Paulo Renato Ferreira Alves. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 202/2000:

Helena Sofia Pacheco Veiga da Silva — celebrado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 15 de Julho e validade até 31 de Dezembro
de 1999.

19 de Novembro de 1999. — Pelo Administrador, Luís Carlos S.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 203/2000. — Por despacho de 16 de Novembro de
1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Corina Ferreira Soares e Sara da Costa Brito, auxiliares agrícolas,
reclassificadas na categoria de auxiliar administrativa, ao abrigo
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, conjugado
com o artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
da Escola Superior Agrária deste Instituto — nomeadas definiti-
vamente auxiliares administrativas para a mesma Escola, com efeitos
a partir da aceitação, ficando exoneradas das funções anteriores
a partir da mesma data. A remuneração é a correspondente ao
escalão 1, índice 115, da tabela do regime geral da Administração
Pública.

22 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 204/2000. — Por despacho de 16 de Novembro de
1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Maria Rosalina Peixoto Barbosa Lopes, auxiliar agrícola, reclassificada
na categoria de telefonista, ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, conjugado com o artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, da Escola Superior Agrária
deste Instituto — nomeada definitivamente telefonista para a
mesma Escola, com efeitos a partir da aceitação, ficando exonerada
das funções anteriores a partir da mesma data. A remuneração
é a correspondente ao escalão 1, índice 120, da tabela do regime
geral da Administração Pública.

22 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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